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O Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do

Paraná no üso de suas atribu ições legais,

DECRETA

Art. 1° • F ica criado na estru tura dos Serviços Adm in istra tivos

do Tribunal de Justiça, o Departamento da Magistra tura.

A rt. 2° • Os Departamentos da Magistra tura e da Corregedoria

da Justiça ficam subord inados, respectivamente, ao Presidente do Tribunal de

Justiça e ao Corregedor da Justiça.

A rt. 3° • O artigo 2° do Decreto Judic iário 391/95 passa a

vigorar com a seguin te redação:

"A rt. 2" - A Secretaria é constitu ída de:
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Art. 4° - O artigo 36 do Decreto Judiciário 391/95 passa a
vigorar com a seguinte redação:

,. Gabinete do Secretário;
JI. Gabinete do Subsecretário;
111- Departamento Judiciário;
IV. Departamento Administrativo;
V- Departamento Econôm ico e Financeiro;
VI- Departamento do Patrimônio;
VJI- Departamento de Serviços Gerais;
VIII. Departamento de Obras."

" Art. 36. O Departamento Administrativo é constituldo de:

I - D iretoria:

c.2) Serviço de Controle de Resultados;

dI Seção de Beneffcios:

d. 1) Serviço de Cadastro de Benefícios;

d.2) Serviço de A'lálise de Benefícios;
d.3) Serviço de Distribuição de Benefícios;

111• Divisão de Registro e Triagem:

aI Seção da Capital:

a.1) Serviço de Registro de Dados;

a.2) Serviço de Revisão de Controle de Dados;
a.3) Serviço de Relatórios;

a) Assessoria;

11• D ivisão de Recursos Humanos:

a) Seção de Desenvolvimento de Recursos Humanos:

a.1) Serviço de Organização e Métodos;
a.2) Serviço de Cargos e Salários:
a.3) Serviço de Estatística de Pessoal;

b) Seção do Interior:

b..1) Serviço de Registro de Dados;

b.2) Serviço de Revisão de Controle de Dados;

b.3) Serviço de Relatórios;

c) Seção de Triagem e Expediente:

C.1) Serviço de Registro de Expedientes;

b) Seção de Recrutamento e Seleção de Recursos Humanos:

b.1) Serviço de Triagem de Pessoal;
b.2) Serviço de Recrutamento;

b.3) Serviço de Avaliação de Desempenho;
bA) Serviço de Convênios;

IV. D ivisão de Documentação e Informações:

a) Seção de Informaçôes Funcionais:

a.1) Serviço de Atendimento ao Servidor;
a.2) Serviço de Informação Interna;
a.3) Serviço de Autuação e Informação;
a.4) Serviço de Controle de Chefia e Cargos em Comissão;

c) Seção de Treinamento e Aperfeiçoamento:

c.1) Serviço de Desenvolvimento de Cursos;

b) Seção de Atos e Oficios:

b. 1) Serviço de Digitação;



Art. 8° • O inciso XIII da letra "a" do artigo 87, renumerado parEI

80, passa a ter a seguinte redação:

"Art. 37 • A Diretoria do Departamento Administrativo, além das

atribuições gerais, compete:

Art. SO• O artigo 37 do Decreto Judiciário 391/95 passa a

vigorar com a seguinte redação:

•
Art. 6° - Os artigos 40 a 57 do Decreto Judiciário 391/95 são

renumerados de 39 a 56, e os artigos 64 a 94 de 57 a 87, respectivamente,

, Art. 7° - O artigo 75 do Decreto Judiciário 391/95, renumerado

para 68, será acrescido do item VI, com a seguinte redação:

Art. 9° • Os artigos 88 a 91 passam a vigorar com a seguinte

aI através da Seção de Autuação, Distribuição e Informaçllo e seus

Serviços:

I. conferir todos os expedientes oriundos das duas divisões, antes de
despachá-los com o Presidente;

11. assessorar a Presidência do Tribunal em todos os expedientes afetos á
Magistratura; _

111. promover a administração geral do Departamento;
IV. submeter â apreciação do Presidente os expedientes alheios á

competência do Departamento;
V. programar, organizar, dirigir, orientar, controlar e coordenar as atividades

do Departamento, mantendo harmonioso o trabalho, promovendo
reuniões periódicas entre Diretor, Chefes de Divisão e demais

funcionários;
VI. supervisionar a atuação das Divisões e da Assessoria no ãmbito do

Departamento, para o fiel cumprimento das determinações superiores;
VII. prestar informações aos Magistrados em matéria administrativa;
VIII. assessorar o Presidente e demais Desembargadores nas Sessões

Administrativas do Tribunal Pleno e do Órgào Especial;
IX. desempenhar outras tarefas que lhe forem atribuidas.
Parágrafo Único. Ao Juiz de Direito Auxiliar da Presidência, designado pelo

Presidente, incumbirá supervisionar, no âmbito do Tribunal, a elaboração
de boletins informativos, comunicações de caráter geral, circulares e
quaisquer outras publicações destinadas aos Magistrados.

Art. 89 • A Assessoria do Departamento da Magistratura compete:

aI através do Supervisor:
1_ controlar e conferir pareceres e manifestações em procedimentos

administrativos relativos a Magistrados;
11. coordenar estudos e pesquisas sobre matéria administrativa;
111_orientar os integrantes da Assessoria no desempenho de suas

atribuições;
IV. orientar os Magistrados, quando solicitado, acerca de procedimentos

administrativos e sobre direitos e aarantias:
V. controlar a entrada e saída de expedientes da Assessona;
VI. exercer outras tarefas correlatas.
b) através de seus Assessores:
I. emitir pareceres e manifestações em procedimentos administrativos;
11- elaborar e executar estudos e pesquisas sobre matéria administrativa;
111-prestar informações verbais ou escritas, sobre direitos e deveres dos

Magistrados;
IV. prestar informações aos Magistrados sobre procedimentos

administrativos;
V. exercer outras tarefas correlatas.
c) através de seus Auxiliares:
1- digitar ou datilografar pareceres e manifestações administrativas;
11- auxiliar no serviço de distribuição e baixa de expedientes;
111-exercer outras tarefas correlatas.
Parágrafo Único. A Assessoria do Departamento da Magistratura será

composta por bacharéis em Direito e supervisionada por Juiz de Direito
Auxiliar da Presidência, designado pelo Presidente, que emitirá parecer
condusivo em assunto de excepcional relevância, mediante
determinação do Presidente do Tribunal.

Art. 90 • À Divisão de Apolo ao Conselho da Magistratura compete, em
matéria exclusivamente relativa aos MaghrtradOS:

redação:

"Art. 88 • À Diretoria do Departamento da Magistratura, além das

atribuições gerais compete:
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V. solicitar suprimentos para a manutenção dos aparelhos de rax e telex;
VI • revisar textos e corrigi-los;
VII • manter arquivo de correspondência expedida;
VIII • controlar a conta adiantamento das despesas emergenciais do

Gabinete da Presidência;
IX • fomecer alimentação ao Tribunal do Júri, lanche dos Desembargadores

e funcionários de plantão;
X • formalizar processo de prestação de contas e encaminhar ao setor

competente;
XI • proceder levantamento de preços e orçamento, para atendimento das

despesas executadas via adiantamento;
XII - supervisionar as atividades inerentes ao Museu da Justiça;
XIII. designar Magistrado para atuar em vara ou comarca, mediante a

expedição de ordem de serviço ao Departamento da Magistratura, para
lavratura de portaria, sob a orientação de Juiz de Direito Auxiliar da
Presidência, designado pelo Presidente,

XIV. prestar atendimento aos magistrados em geral, na ausência d~ Juiz
Auxiliar da Presidência;

XV • emitir pareceres no ambito de sua competência."

b.5.2) Serviço de Execução e Organização do Concurso;

c.1) Seção de Controle Funcionai dos Magistrados:
c.l.l) Serviço de Processamento;
c.l.2) Serviço de Expedição de Atos;

c.2) Seção do Tribunal Pleno e Órgão Especial:
c.2.1) Serviço de Elaboração de Editais e Pautas;
c.2.2) Serviço de Informações."

b.S) Seção de Concursos para Juiz Substituto:
b.5.1) Serviço de Acompanhamento e Desenvolvimento de

b.2) Seção de Pautas e Publicações:

b.3) Seção de Procedimentos e Recursos:

b.4) Seção de Registro de Acórdãos:
b.4.1) Serviço de Elaboração de Ofício, Certidão e

c). Divisão Administrativa da Magistratura:

b) • Divisão de Apoio ao Conselho da Magistratura:

b.1) Seção de Autuação, Distribuição e Informação:

b.l. 1) Serviço de Autuação;
b.1.2) Serviço de Distribuição;
b.l.3) Serviço de Informação;

a) • Diretoria:
a.1) Assessoria;

"Art. 80 • A Divisão Administrativa compete:

aI através da Seção de Digitação e Comunlcaçllo e seus Serviços:
I • distribuir os expedintes a serem confeccionados;
11• acompanhar a utilização de máquinas e equipamentos e solicitar a

manutenção dos mesmos quando necessário;
111• coordenar o envio de expedientes ao destinatário;
IV - proceder a trasmissão/recepção de menssagens via fax e telex do

Gabinete da Presidência;

"Art. 68 • O Gabinete da Presidência é constltuldo de :

VI • Departamento da Magistratura:

I. promover a adminstração geral do Departamento em estrita consonância

com as disposições legais;
11. assessorar o Presidente e o Secretário do Tribunal de Justiça em

assuntos de competência do Departamento;
111.preparar e despachar diretamente com o Presidente e o Secretário do

Tribunal de Justiça;
IV. submeter â apreciação do Presidente e do Secretário do Tribunal de

Justiça os assuntos que excedam a sua competência;
V. programar, organizar, dirigir, orientar, controlar e coordenar as atividades

do Departamento;
VI. supervisonar a atuação das Divisões e da Assessoria no âmbito do

Departamento, para o fiel cumprimento das determinações superiores;
VII. prestar informações aos membros deste Poder e aos Juizes de Direito,

quando solicitado, em matéria administrativa e de recursos humanos;
VIII. emitir parecer conclusivo em assunto de excepcional relevância,

observados os princlpios Constitucionais e normas aplicáveis;

IX. desempenhar outras tarefas correlatas."

Métodos;

Publicação;
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b.2) Serviço de Controle de Publicações e Distribuição;

b.3) Serviço de Revisão de Textos."



d ) Oficiai de Gabinete;

e ) Auxiliar de Gabinete;

11- Secretârlo do Corregedor;

111- Assessor Jurldlco Adm inistrativo;

IV • Assessor Correicional;

V - Assessor Especial do Corregedor;

VI - Assessoria Jurldica;

VII - Assessoria de Apolo aos Juizados da Infãncla e da Juventude;

VIII - O Departamento da Corregedoria da Justiça é constituldo de :

b I - D ivisa0 Jurfdlca :

a I - D iretoria :
a.l I Assessoria;

c - D ivisão Adm inistrativa:
c.l I Seção de Protocolo:

c.1.1 ) Serviço de Recebimento e Triagem de Expedientes;
c.1.2 ) Serviço de Cadastramento de Expedientes;
C.l.3 ) Serviço de Movimentação de Expedientes;
c.1A ) perviço de Consultas e Informações;
c.l.5 ) Serviço de Conferência de Dados;
c.1.6 ) Serviço de Arquivo;

c.2 I Seção de Controle de Dados :
c.2.1 ) Serviço de Informação aos Serventuários;
c.2.2 ) Serviço de Revisão;
c.2.3 ) Serviço de Fichário Funcional;

c.3 I Seção de Cadastro :
c.3.1 ) Serviço de Controle Histórico;
c.3.2 ) Serviço de Arquivo de Fichas de Serventuários;
c.3.3 ) Serviço de Expedição de Informações, Certidões e
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b.l ) Serviço de Registro de Cartas Precatórias;
b.2 ) Serviço de Guarda de Armas e Objetos;

b.l I Seção de Assessoramento Jurldlco :
b.l.1 ) Serviço de Distribuição;
b.l.2 ) Serviço de Controle e Arquivo;
b.l.3 ) Serviço de Assessoria Juridica;

b.2 ) Seção de Orientação Jurldlco-Adm lnlstrativa :
b.2.1 ) Serviço de M inutação de Oficios;
b.2.2 ) Serviço de Revisão de Oficios;
b.2.3 ) Serviço de Movimentação Intema;

b.3 ) Seção Processual:
b.3.1 ) Serviço de Autuação;
b.3.2 ) Serviço de Fichário e Arquivo;

b.4 ) Seção de Processamento de Dados :

bA.l ) Serviço de Revisão e Acompanhamento;
bA.2 ) Serviço de Automação de Textos;
b.4.3 ) Serviço de Digitação;

b.5 I Seção de InspeçOes e CorreiçOes:
b.5.1 ) Serviço de Controle e Movimentação;
b.5.2 ) Serviço de Digitação e Conferência;

c I Seção de Protocolo de Primeira Instância:

c.1 ) Serviço de Protocolo Cível;
c.2 ) Serviço de Protocolo Crime;

Atestados;

pãg. 04 DIÁRIO DA JUSTiÇA
1- . autuar, ordenar e processar os expedientes de competência especifica

do Conselho, concementes a Magistrados, excetuadas as reclamações
dirigidas ao Corregedor da Justiça (art. 113, h, I);

bl através da Seção de Pautas e Publicaçoes:

1- organizar a matéria a ser publicada no Diário da Justiça;

11- preparar, extrair e encam inhar aos Desembargadores, membros do

Conselho da Magistratura, pautas de julgamento das sessões, relações
contendo despachos, acórdãos e concessões de pedido de vista,
procedendo às correções necessárias.

c) através da Seção de Procedimentos e Recursos:

I - dar andamento aos procedimentos disciplinares contra Magistrados,
instaurados pelo Conselho da Magistratura, de competência do Órgão
EsDecial;

11- processar os recursos interpostos das decisões do Conselho da
Magistratura em matéria pertinente a Magistrados;

111-encam inhar os processos conclusos aos Desembargadores sorteados,
ordenando-os segundo as determ inações dos relatores;

IV. registrar os atos e movimentos processuais, prestando as informações
que forem solicitadas pelos Desembargadores, partes e procuradores.

dI através da Seção de Registro de Acórdaos e seu Serviço:
1- registrar e numerar os acórdãos, bem como providenciar sua publicação;
11- certificar o trânsito em julgado dos acórdãos ou a interposição de
recursos.

el através da Seção de Concursos para Juiz Substituto e seus Serviços:
I. organizar a pauta das reuniões;

11. pesquisar entidades para realização de provas, quando necessário;
111-expedir certidões, informações e declarações referentes ao concurso;
IV. acompanhar e obter informações referentes a concursos, que se realizem

em todo o pais para o cargo de Juiz Substituto, bem como indexa-r os
dados obtidos;

V- manter cadastro dos concursos realizados pelo Tribunal;
VI- ma~ter arquivadas as questões dos concursos realizados neste Tribunal;
VII- manter intercambio com as Secretarias dos demais Tribunais, visando

ao aperfeiçoamento dos métodos empregados;
VlII- receber, registrar e autuar os pedidos de inscrição ao concurso;

IX- autuár os pedidos de revisão e de recursos interpostos das decisões da
com issão de concurso, remetendo-os aos respectivos relatores;

X. exercer outras atividades referentes ao concurso.

Art. 91 - A Divisão Adm inistrativa da Magistratura compete:

aI através da Seção de Controle Funcionai dos Magistrados e seus
Serviços:

I. organizar e manter atualizados os assentamentos funcionais dos
Magistrados;

11- elaborar Decretos Judiciários, Portarias, Editais de Remoção e Promoção

no Quadro da Magistratura, Certidões e Oficios da Presidência, do
Corregedor da Justiça, do Diretor do Departamento e do Chefe da
Divisão;

111-autuar e instruir os expedientes relativos a investidura, remoção,
promoção, opção, permuta e reversão, no Quadro da Magistratura,
encam inhando-os ao Gabinete do Corregedor da Justiça, bem como,
posteriormente, elaborar as respectivas pautas para apreciação pelo
Conselho da Magistratura;

IV- autuar e instruir todos os requerimentos de Magistrados, tais como férias,
licenças, contagem de tempo, diárias, gratificação de direção de Fórum,
ajuda de custo e aposentadoria.

bl através da Seção do Tribunal Pleno e Órgão Especial e seus
Serviços:

1- elaborar e distribuir aos Desembargadores, com antecedência
necessária, as listas de Juízes que concorrem a promoção, remoção ou
opção;

11-elaborar e distribuir pautas das Sessões Adm inistrativas do Tribunal
Pleno e do Órgão Especial;

111.elaborar e manter atualizada a lista de antigüidade dos Magistrados."

Art. 10 - Os artigos 95 a 111 do Decreto Judiciário 391/95 são
renumerados de 92 a 108, respectivamente.

Expedida;

Art. 11 - O artigo 102 do Decreto Judiciário 391/95,
renumerado para 99, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 99 - O Gabinete do Corregedor da Justiça é constl1uldo de :

I • Chefia de Gabinete :

a I Seção de Fichário Confidencial da Magistratura :

a.l ) Serviço de Controle de Boletins Mensais de Movimento
Forense;

a.2 ) Serviço de Cadastro e Controle de Movimentação Funcional
da Magistratura;

b I Seção de Distribuição por Sorteio:

C.4 I Seção de Expedição :

c.4.1 ) Serviço de Recebimento e Triagem de Correspondência

cA.2 ) Serviço de Registro de Correspondência Expedida;

c.5 ) Seção de Processamento de Dados:
c.5.1 ) Serviço de Revisão e Acompanhamento;
c.5.2) Serviço de Automação de Textos;
C.5.3) Serviço de Digitação;

c.6 ) Seção de Atendimento ao Gabinete dos Juizes Auxiliares
:la Corregedoria da Justiçca:

c.6.1 ) Serviço de Triagem de Expedientes;
c.6.2 ) Serviço de Digitação e Conferência.



e ao STJ:

d.2 ) Seção Processual e D iscip linar de Serventuários:
d.2.1 ) Serviço de Contro le e Movimentação Processual;

d .3 ) Seção de Recursos do Conselho da Magistratura ao STF

nacional;

IV . adotar medidas no sentido de dar andamento aos processos de Pedido
de Providências, Representação, Reclamação, Suspensão e Corre ições --- •
nas Varas da Capita l e Interior; •• -. -

V . adm in istrar o Departamento estabelecendo as -metas de trabalho a serem
cumpridas, coordenando seu desenvolvimento e conclusão com
celeridade e efic iência;

V I- coordenar, d ire tamente, programas de aperfe içoamento funcional no que
tange á área juríd ico-adm in istrativa do Departamento.

A rt. 110. À Assessoria do Departamento compete:
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d • D ivisão de Apoio ao Conselho da Magistratura:

d.l ) Seção de Autuação, D istribu ição e Informação:
d.1.1 ) Serviço de Autuação;
d.1.2 ) Serviço de D istribu ição;
d.1.3) Serviço de Informação;
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d.3.1 ) Serviço de Contro le e Movimentação Processual;
d .3.2 ) Serviço de Contro le de Recursos Extraord inários,

Especia l e de Agravos de Instrumento do Conselho da Magistratura;

d.4 ) Seção de Provimento de Serventias:
dA .1 ) Serviço de Contro le, Movimentação e Expedição;

d.S ) Seção de Pautas e Publicações;

d.6 ) Seção de Registro de Acórdãos:
d.6.1 ) Serviço de E laboração de O fícios, Certidões e

Publicações,"
d.7 ) Seção de V ita lic iamento de Magistrados:

d.1) Serviço de Autuação e Conferência de Expedientes;
d.2) Serviço de Contro le de Prazos e Movimentação;

d.a ) Seção Processual e D iscip linar de Magistrados: •
c.1) Serviço de Contro le e Movimentação Processual;

A rt. 12 • O artigo 103 do Decreto Judiciário n" 391/95,
renumerado para 100, passa a vigorar com a seguinte redação:

"A rt. 100. Ao Gabinete do Corregedor compete:

a ) através da Chefia de Gabinete:
1-supervis ionar todas as ativ idades do Gabinete do Corregedor, procedendo
O estudo e triagem , para posterior d istribu icão aos setores competentes, dos
expedientes e processos encam inhados á conslderaçao do Corregedor,
a lém de outras atribu ições que lhe forem determ inadas pelo mesmo.

b ) através da Seção de Fichário Confidencia l da Magistratura e seus

Serviços:
I. manter dados atualizados e pormenorizados sobre a vida funcionai,
a tiv idades judicantes e extra-jud icantes dos Magistrados de Entrância In ic ia l,

In termediária e F inal;
11.fomecer subsíd ios ao Presidente, V ice-Presidente, Corregedor e membros
do Conselho da Magistratura, preparando dossiês dos Magistrados, quando

solic itado;
\li. encam inhar ao S.T.F . re latório trimestra l da ativ idade judicante dos

Magistrados.

c ) através da Seção de D istribu ição por Sorte io e seus Serviços:
I. receber e distribu ir com antecedência as ações para verificação de

procuração e taxa judiciária ;
11.proceder o cancelamento das petições por fa lta de preparo, com posterior

compensação;
\li. proceder os sorte ios, d iariamente, dos mandados de avaliação das
Varas C iveis, Fazenda, Fam ília e Vara de Precatórias C rveis;
IV . proceder o depósito e guarda de armas e objetos referente aos autos em

andamento.

d ) através da Seção de Protocolo de Primeira Instância e seus

Serviços:
l-receber as petições que irão compor o universo de um processo;
II-anotar em livros próprios o número do protocolo e dos autos a que se

destinam as petições;. .
\lI.receber os protocolados oriundos da O rdem dos Advogados do BraS il -

seção Paraná (Protocolo C rim inal) .•

A rt. 13 • Os artigos 109 a 113 passam a vigorar com a

seguinte redação:

"A rt. 109. À D iretoria do Departamento da Corregedoria da Justiça,

a lém das atribu ições gera is compete:
1_ analisar os pareceres em itidos peia Seção de Assessoramento Juríd ico,

encam inhando-os, conforme a, matéria , á apreciação do Corregedor da
Justiça, Conselho da Magistratura, Juízes Corregedores e Secretário do

Tribunal de Justiça;
11. despachar d iretamente com o Corregedor, matérias afetas ao

Departamento;
\li. determ inar o encam inhamento, através de ofic io , de certidões, cartas

precatórias, fichas de situação carcerária , requerimentos e inquéritos
polic ia is e demais documentos solic itados á Corregedoria em ãmbito

a ) atravês da Supervisão da Assessoria : .,
1- contro lar a movimentação, in tema dos expedientes;
11- e laborar estudos visando o aprimoramento dos serviços do

Departamento;

\li. apresentar sugestões visando o aprimoramento funcional dos servidores
do Departamento;

IV - supervis ionar, coordenar e dar andamento aos processos encam inhados
á Assessoria para consultas, in formações, pareceres, etc.;

V . coordenar a elaboração, d istribu ição e encam inhamento dos expedientes
da Assessoria aos setores competentes do Departamento;

V I. orientar os membros da Assessoria promovendo reuniões para análise e
discussão de matêria polêm ica;

V II. prestar in formações sobre processos em trâm ite na Assessoria do
Departamento;

V \lI. ze lar pela presteza e exatidão das informações e pareceres em itidos
pelos membros da Assessoria .

b ) através de seus Assessores:
I. e laborar pesquisas e em itir pareceres re lativos á área juríd ica em matêria

de competência da D iretori<r;
li. co letar dados para elaboração de re latórios atinentes aos serviços

executados pela D iretoria :
\li. receber e proceder a triagem dos expedientes dirig ídos á Corregedoria ;
IV . preparar despachos e submeté-Ios á apreciação do D iretor, d istribu indo

os expedientes aos setores competentes, de acordo com os respectivos
despachos;

V - e laborar dados estatísticos re lativos a movimentação de expedientes.

c ) através de seus Auxiliares:
I. agendar as reuniões e audiências do D iretor;
11- receber as correspondências;
\li. automatizar os despachos do D iretor;
IV . fazer atendimento ao público;
V - realizar as demais atribu ições determ inadas pelo D iretor,

A rt. 111. À D ivisão Jurld ica compete:

a ) através da Seção de Assessoramento Jurid ico e seus Serviços:
I. receber e distribu ir para parecer, as matérias re lacionadas aos

serventuários e auxiliares da Justiça, não remunerados pelos cofres
públicos, bem como, as que se refiram a provimento do cargo de

Escrivão do Crime;
11- expedir in formações referentes a serventuários náo remunerados pelos

cofres públicos;
\li. assessorar juríd ico.adm in istrativamente o D iretor, co lig indo dados,

pesquisando legislação, em itindo pareceres, re latórios e informações nas
demais matêrias de competência do Departamento da Corregedoria .

b ) através da Seção de O rientação Jurid ico-Adm inistrativa e .seus

Serviços:
1- e laborar ofic ios, versando sobre certidões, cumprimento e devolução de

cartas precatórias, fichas de situação processual e carcerária ,
requerimentos e inquéritos polic ia is, bem como, encam inhando
documentos solic itados á Corregedoria , em todo território nacional;

11- dar ciência ás partes interessadas, dos despachos do Corregedor e dos

pareceres dos Juizes Auxiliares da Corregedoria ;
\li. so lic itar in formações em autos de Pedidos de Providências,

Representação, Reclamação, Inspeções e Corre ições, nas Varas da
Capita i e do Interior do Estado.

c ) através da Seção Processual e seus Serviços:
I. autuar expedientes de competência da Corregedoria da Justiça;

11- organizar fichários e arquivar processos;
\li. reg istrar os atos e movimentos processuais;
IV . in formar as partes sobre o andamento dos expedientes;
V . prestar in formação sobre idoneidade funcional, para fins de

juramentação.

d ) através da Seção de Processamento de Dados e seus Serviços:
I. receber m inutas, registrar, proceder a automatização e conferência de

ofic ios m inutados pela Seção de O rientação Jurid ico-Adm inistrativa;



vigor na data de sua

•

Art. 1 5 • Este

HENRIQUE CHES U LENZ CESAR
Presidente
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g ) através da Seção de Vitallclamento de Magistrados e seus Serviços:
I. elaborar e autuar as portarias, firmadas pelo. Corregedor da Justiça,

designatórias 'de juízes formadores que atuarão no procedimento de
vitaliciamento dos magistrados em estágio probatório;

11.elaborar ofícios aos juizes formadores e aos magistrados em estágio
probatório, comunicando a designação levada a efeito pelo Corregedor da
Justiça;

111.remeter aos magistrados em estágio probatório, por ordem do Corregedor
da Justiça, os relatórios, elaborados pelo Juiz Formador, das avaliações
qualitativa e quantitativa de seus trabalhos;.

IV. expedir oficios, por ordem do Corregedor da Justiça, visando obter
informações confidenciais acerca da conduta funcional e social do
magistrado em estágio probatório;

V. organizar os cursos de orientações básicas, designados pelo Corregedor
da Justiça, destinados aos juízes formadores e aos magistrados em
estágio probatório;

VI. proceder a movimentação dos autos de procedimento de vitaliciamento,
juntando expedientes, controlando prazos e fazendo conclusão ao
Corregedor da Justiça.

h ) através da Seção Processual e Disciplinar de Magistrados e seu
Serviço:
I • receber, autuar e processar as reclamações contra Magistrados;
11• encam inhar os processos conclusos, ordenando-os segundo as

determ inações exaradas;
111. registrar os atos e movimentos processuais, prestando as informações

que forem solicitadas pelos Desembargadores, partes e procuradores.

d ) através da Seção de Provimento de Serventias e seu Serviço:
I. elaborar e publicar editais de concurso de ingresso e remoção de

serventuários.

e ) através da Seção de Pautas e Publlcaç6es:
I. organizar a matéria a ser publicada no Diário da Justiça;
11.preparar, extrair e encam inhar aos Desembargadores, membros do

Conselho da Magistratura, pautas de julgamento das sessões, relações
contendo despachos, acórdãos, concessões de pedido de vista,
procedendo as correções necessárias.

f) através da Seção de Registro de Acórdllos e seu Serviço:
I. registrar e numerar os acórdãos, bem como, providenciar sua

publicação;
11. certificar o trànsito em julgado dos acórdãos 0(1 a interposição de

recursos."

Art. 1 4 - Os artlgos 1 1 2 a 1 2 4 do Decreto Judiciário 3 9 1 / 9 5

são renumerados de 1 1 4 a 1 2 6 , respectJvamente.

publicação.

e ) através da Seção de Inspeções e Correições e seus Serviços:
,. analisar, prelim inarmente, as atas das inspeções e correições,

verificando se as falhas apontadas foram sanadas;
li. analisar as atas das inspeções e correições, verificando se há

determ inações a serem cumpridas na Corregedoria da Justiça, opinando
para que os autos sejam remetidos à Seçao competente;

111.acompanhar, até final cumprimento, as determ inações constantes das
atas de correições e inspeções.

e ) através da Seção de Processamento de Dados e seus Serviços:
I. lançar no sistema correspondente, o histórico dos Serventuários não

remunerados pelos cofres públicos, bem como, dos empregados
juramentados;

11. fazer a conferência dos lançamentos, para posterior arquivamento das
fichas funcionais;

111.elaborar e automatizar os textos dos ofícios, certidões, atestados e
apostilas.

f) através da Seçllo de Atendimento ao Gabinete dos Juizes Auxiliares
da Corregedoria da Justiça e seus Serviços:

,. uatender ao público em geral;
li. fazer atriagem dos expedientes que forem encam inhados ao Gabinete

dos Juizes Auxiliares, procedendo à necessária distribuição;
111.digitar e conferir os expedientes oriundos do Gabinete dos JuIzes

Auxiliares; ,
IV. fazer a escala do Plantão Judiciário, submetendo para análise ao Juiz

Auxiliar competente;
V. elaborar ordens de serviço, referentes à designação de Juízes para

atuarem em regime de mutirão de sentenças;
VI. controlar as verbas destinadas à Corregedoria da Justiça, para

combustíveis e manutenção dos veículos;
VII. organizar e digitar as decisões, bem como os pareceres em itidos pelo

Corregedor e seus Juízes Auxiliares.

d ) através da Seção de Expedição e seus Serviços:
I. numerar, registrar e expedir ofícios, portarias, provimentos, titulos de

nomeação e outros expedientes da Corregedoria da Justiça;
11. fazer o controle e mandar publicar o Plantão Judiciário, semanalmente.

Art. 1 1 2 . A Divisão Administrativa compete:

a ) através da Seção de Protocolo e seus Serviços:
I. receber, triar e cadastrar os expedientes e processos diversos que

tram itam na Corregedoria da Justiça;
11. controlar a movimentação dos expedientes e processos pertinentes à

Corregedoria da Justiça, inclusive aqueles que aguardam respostas elou

outras providências;
111-organizar e manter o arquivo da documentação sob custódia.

b ) através da Seção de Controle de Dados e seus Serviços:
I. fazer controle dos dados históricos das comarcas e seus respectivos

cartórios, bem como, com relação aos Magistrados;
11. expedir identidade funcional dos Serventuários da Justiça.

c ) através da Seção de Cadastro e seus Serviços:
I. manter arquivados os dados funcionais de serventuários não

remunerados pelos cofres públicos e empregados juramentados;
11. expedir certidões para diversos fins, atestados de Idoneidade funcional,

informações em expedientes e processos diversos, referentes aos
serventuários não remunerados pelos cofres públicos e empregados
juramentados.
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11. manter atualizadas as listas contendo os nomes dos Juizes do Interior e I. encam inhar os processos conclusos aos Desembargadores sorteados,
Capital, bem como, de autoridades em geral. ordenando-os segundo as determ inações dos relatores;

11. registrar os .atos e movimentos processuais, prestando as informações
que forem solicitadas pelos Desembargadores, partes e procuradores.

Art. 1 1 3 . A Divisão de Apolo ao Conselho da Magistratura compete :

a ) através da Seçao de Autuaçllo, DIstribuição e Informação e seus
Serviços :

1- autuar, ordenar e processar os expedientes de competência específica
do Conselho da Magistratura; ,.

11. providenciar a respectiva dislribuiçao, encam inhamento ou alteração;
mediante sistema mecânico ou computacional próprio.

o PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA' DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe

são conferidas por lei e tendo em vista o contido no

protocolado sob n° 26793/98, resolve

EXONERAR

b ) através da Seção Processual e Disciplinar de Serventuários e seu
Serviço :

I. encam inhar os processos conclusos aos Qesembargadores sorteados,
ordenando-os segundo as determ inações dos relatores;

11- registrar os atos e movimentos processuais, prestando as informações
que forem solicitadas pelos Desembargadores, partes e procuradores.

c ) através da Seção de Recursos do Conselho da Magistratura ao STF
• S T . J • • • • S e r v i ç o s :

" pedido. OTO LUIZ SPONHOLZ JUNIOR, do cargo em comissãode
Secretãriodo Corregedor,simboloDAS4, " partir d • de abril de 1998.

HENRIQUE CHESN AU LENZ CÉSAR
Presidente



16 de abril(de 1

~

H NRIQUE CIIESNEAU LENZ CÉSAR

Presidente
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de vida preVIsta no artigo 12. parágrafo unico. da Lei n° 7547/8 combinado com

o artigo lO, da Lei n' 7784/83,
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DECRETO JU'DICIÁRIO N ' v 0 0 2 9 9

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO

DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe são conferidas por

lei e tendo em vista o contido no protocolado soh n° 17175/98,

resolve

APOSENTAR

19 .

~

16 de abrilCuritiba.

a pedido. ARMANDO CARLOS GEROS. no cargo de aliciai de Jusllça CIO. do

Quadro de Auxiliares da Justiça da Comarca de Teixeira Soares. nos termos do

anie.o 40. inciso 111.alinea "a", da Constituição Federal. com proventos Integra;s

de ~cu nivel acrescidos de 15% (quinze por cento) de adicionais qümqücnais

previstos pelo artigo 170 da Lei n° 6174170. 33.33% (trinta e três drgula trima e

três por cento) de gratificaçãO de risco de vida prevista no artigo 12 e parágrafo

unico da Lei nO 7547/81 e da gratificação de funçào. simbolo 5-F. prevista pelo

artigo 140, 1II do Estatuto dos Funcionarias Civis do Estado .

DECRETO JUDICIÁRIO N ' v 0 0 3 0 2

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO

ESTADO DO PARANÀ. no uso das atribUições que lhe

são conferidas por lei c tendo em vista o contido 11(,

prolocôlado sob n" 16234/98. resolve

APOSENTAR

•

16 de ab 19~8.

~

IQUE CHESNEAU LENZ CÉSAR

Presidente

a pedido. CLARICE LOLl. no cargo de Assistente Social E3. do Quadro de

Pessoal da Secretaria do Tribunal de Justiça. nos termos dos artigos 40. inciso
111, alínea "d". da Constituição Federal e 35. inciso 111. alinea "d". da

Constituição Estadual, por contar com mais de 60 (sessenta) anos de idade e 26

(vinte e seis) anos de serviço, com proventos proporcionais a 26/30 (vinte e seis

trinta avos). acrescido da verba de representação no percentual de 80% (oitenta

por cento) prevista no art. 10, da Lei nO 11719/97; acrescidos de 20% (vinte por

cento) de adicionais qüinqüenais. nos tennos do artigo 170 da Lei nO 6174/70;

da gratificação de função, simbolo 1.F. inerente ao cargo de Assistente Social.

confonne previsão da Lei n° 8672/87 e da gratificação de produtividade. nos

termos do art. I ° da Lei nO 6569/74 que alterou a redação do art. 3° da Lei nO

6156nO

DECRETO JUDICIÁRIO N ' v 0 0 3 0 0

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO

ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe

são conteridas por lei e tendo em vista o contido no

protocolado sob n(t 13627/98. resolve

HENRIQUE CHESNEAU LENZ CÉSAR

Presidente

DECRETO JUDICIÁRIO N ' \ : l: O 3 O 3

O PRESIDENTE DO TRJBUNAL DE JUSTiÇA DO ESTADO

DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe são conteridas

por lei e tendo em \"istil o contido no expediente protocolado

sob n° 152~;q6. resolve

APOSENTAR

:'IO:\lEAR

DECR~TO JUDtCIÁRIO N ' ~ ' ' : ' 0 3 0 4

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO ESTADO

DO PARANÁ. no uso das atribuições que lhe são conferidas

por lei e lendo em vista o contido no expediente protocolado

sob nO24655/94. resolve

HENRIQUE CHESN AU LENZ CÉSAR

Presidente

BEATRIZ COUSSL\l' :\IE:\GER. em \'Irtude de habiliLação em concurso, paro

exercer o cargo de Agente de Limpeza B3. do Quadr e Auxiliares da justiça da

Comarca de Francisco Beltrão.

,

1 d 1998.

~

a pedido, :\IARCELO CO:"TE, no cargo de Escrivão do Crime DII. do Quadro

de Auxiliares da Justiça da Comarca de Chopinzinho, nos termos dos artigos 40,

inciso UI. alinea " " , f ' , da Constituição Federal e 35. inciso 111. alínea ""a" da

Constituição Estadual. com proventos integrais acrescidos de 25% (vinte e cinco

por cento) de adicionais qüinqüenais e 25% (vinte e cinco por cento) de

adicionais do plano anual. nos tennos dos artigos 170 e 171. respectivamente, da

Lei nO 6174170 c de 33.33% (trinta c três virgula trinta e três por cento) de

gratificação de risco de vida. confonne dispõe o artigo 12, paragrafo un;co da Lei

nO75-l7/81, combinado com o artigo 10. da Lei nO778

HE,' IQUE CIIESNE, U LENZ CÉSAR

Presidente

DECRETO JUDICIÁRIO N ' \ : , _ 'O 3 0 1

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO

ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe

são conferidas por lei e tendo em vista o contido no

protocolado sob n" 19739/98. resolve

:'IOMEAR

APOSENTAR

A:"'A :\IARIA GOBBL em vinude de habilitação em concurso. para exercer o cargo

de Auxiliar de Cartório C7, do Quadro de Auxiliares stiça da Comarca de

Umuarama.

a pedido. ~IArRO DA SILVA. no cargo de Oticial de Justiça 02. do Quadro de

AUXIliares da Justiça da Comarca de Uniào da Vitória. nos tennos dos amgo 40,

inciso Ill. alinca " 3 " . da Constituição Federal e 35. inciso lll. alinea ""a". da

Constituição EstaduaL com proventos integrais acrescidos de 25% (vinte e cinco

por cento) de adicionais qüinqüenais. nos tennos do anigo 170. da Lei nO6174170

e de 33,33% (trinta e três vírgula trinta e três por cento) de gratilicaçào de risco

W98.

~

HENRIQUE CHESN AU LENZ CÉSAR

Presidente

I
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DECRETO JUDICIÁRIO N' l'l'0305

CURITIBA, 5". FEIRA, 23/04/1998

PORTARIA N' () O51 S

o PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO

DO PAR.A.NA. no US~ das atribuIções que lhe são conferidas

por lei. resolw

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO

DO PARANÁ. no uso das atribuições que lhe são conferidas por

lei. resolve

:\OMEAR PRORROGAR

PALLO JOSÉ DE ALBLQI'ERQLE. Economista E6. do Quadro de Pessoal da

Secretaria do Tribunal de Justiça. para exercer o cargo em issào de Diretor do
Departamento da Magistratura. símbolo DAS-3.

HE'

DECRETO JUDICIÁRIO N' 000306

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO

ESTADO DO PARANÁ. no uso de suas atribuições

legais. tendo em vista os autos do Concurso

protocolados sob n° 51.539/97 e o disposto no

artigo 96. inciso I, alínea "c", dit'Constituição da

República Federativa do Brasil, resolve

até ulterior deliberação os cfeito~ da Portaria nO 422. de 06 de março de 1991, referente

oi disposição funcional de ..10:"1..10 RITA DE AZEVEDO. Olicial Judiciário C8, do
Quadro de Pessoal da Secretaria do Tribunal de Justi , JU to ao Juízo de Direito da

Comarca de Arapati.

HE

PORTARIA N~ n 05 19

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ. no uso das atribUições que lhe
são conferidas por lei e tendo em vista o contido no

protocolado sob n° 23179/98. resolve

:'IOMEAR

HAMILTO:\' RAFAEL .\IARINS SCHWARTZ, em virtude de

habilitação em concurso. para exercer o cargo de Juiz Substituto da

38' Seção Judiciária, com sede na Comarca de Assis hateaubriand.

REVOGAR

n0520

IQUE CHES AU LENZ CÉSAR
Presidente

PORTARIAN~

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ, usando das atribuições que lhe são
conferidas por lei c tendo em vista o contido no protocolado

sob nO 22133/98. resolve

a partir de 18 de março de 1998. a Portaria n° 77. de 05 de janeiro de 1996. referente a

designação de ROSANE GAERTNER, Oficial Judiciário Dl, do Quadro de Pessoal da

Secretaria do Tribunal de Justiça.

HENRIQUE CHESNEAU LENZ CÉSAR

Presidente .

PORTARIA N~ :: 0517

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ. no uso das atribUições que lhe

são conferidas por lei e tendo em vista o contido no
protocolado sob nO 30828/98. resolve

COLOCAR A DISPOSiÇÃO

CONCEDER

HENRIQUE CHESNEAU LENZ CÉSAR
Presidente

do Juízo de Direito da la Vara Criminal da Comarca de São Jose dos Pinhais,

FABIO MARCEL BECHER, Escrivão do Crime E3, do Quadro de
Auxiliares da Justiça da Comarca de Pitanga, enquanto perdurar o julgamento
nos autos de Ação Penal n° 90/97, perante o. do Júri daquela

Comarca. ,/

H NRIQUE CHES AV LENZ CÉSAR
Presidente

a BEATRIZ XAVIER ROCHA, Escrivão da 10' Vara C,
dois (02) anos de licença para o trato de interesses p . ulares

~~ }Oe2'daLein'6l74nO.

Comarca de Londrina,
nos termos do art. 240,



o PRESIDENTE DO TR IBUNAL DE JUST IÇA DO

ESTADO DO PARANÁ . no uso das a tribu ições

que lhe são conferidas po r le i e tendo em vista

o con tido no pro toco lado sob n° 23660 /98 ,
reso lve

- C U R I T I B A , 5 " _ F E I R A , 2 3 / 0 4 / 1 9 9 8

PORTAR IA N~ G 0 5 : 2 1
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Com arca de Palm eira , licença para tra tam en to de saúde , nos d ias 20

e 27 /02 /98 a partir das 15 horas e 30 m inu tos, e nos d ias 13 , 20 ,

27 /03 /98 a partir das 15 horas, de aco rdo com o artigo 85 , inc iso I,

do C ód igo de O rgan ização e D iv isão Jud ic iárias do E stado .

AUTOR IZAR

o D r. FRANC ISCO CARDOZO OL IVE IRA , Ju iz de D ire ito da 4 ' V ara

C ível da C om arca de Londrina , a se afastar do exerc íc io de suas

~n~~s. no d ia 18 de m arço de 1998 , sem pre ju ízo do serv iço
JU diC iáriO ,para defesa de d issertação de m estrado peran te com issão

exam inadora na Facu ldade de D ire ito da U niversidade Federa l do

Paraná .

HENR IQUE CHE NEAU LENZ CÉSAR

P residen te

PORTAR IA N~ OO52!

O PRESIDENTE DO TR IBUNAL DE JUST IÇA DO

ESTADO DO PARANÁ . no uso das a tribu ições que

lhe são conferidas po r le i e tendo em vista o

con tido no pro toco lado sob n° 23964 /98 reso lve
, '

Curitiba ,

•

MANDAR CONTAR

QUE C AU LENZ CÉSAR

P residen te

PORTAR IA N~ f ) I ) 5 2 : ;

O PRESIDENTE DO TR IBUNAL DE JUST IÇA DO

ESTADO DO PARANÁ . no uso das a tribu ições

que lhe são conferidas po r le i e tendo em vista

o con tido no pro toco lado sob n° 23653 /98 ,

reso lve

AUTOR IZAR

à D ra D IOCÉL IA DA GRAÇA M ESQU ITA FÁVARO . Ju íza de D ire íto

da C om arca de Peab iru , a se afastar do exerc íc io de suas funções no

d ia 27 de m arço de 1998 , a partir das 14 horas, para p restar exam e

de qualificação no curso de M estrado em D ire ito na U niversidade

E stadual de Londrina

HENR IQ lJI: U L J:N Zcí:sAR

Pm iden te

PORTAB IA w . ' I} 0 5 2 3

o PRESIDENTE 00 TR IBUNAL DE JUST IÇA 00

ESTADO DO PARANÁ . no uso das a tribu ições que

lhe são conferidas po r le i e tendo em vista o

con tido no pro toco lado sob nO13044 /98 , reso lve

CONCEDER

à O ra. CARM EN LUC IA DE AZEVEDO E M ELLO . Ju iza de D ire ito da

em favor do O r. PAULO CEZAR CARRASCO REYES . Ju iz Substitu to

da 49 ' S eção Jud ic iária ,-com sede na C om arca de U nião da V itó ria ,

para o efe ito de aposen tado ria , o tem po de se is ( 0 6 ) ános e cen to e

v in te e se te (127) d ias,. co rresponden te aos períodos de 02 .01 .78 a

14 .11 .78 , 01 .02 .79 a 31 .07 .80 , 19 .02 .82 a 25 .03 .83 , 28 .03 .83 a
06 .06 .84 e 12 .06 .84 a 19 .02 .86 , em que prestou serv iços sob o

reg im e da L ei O rgân ica da P rev idência Socia l, de a~ :> rdo com o

artigo 35 , ~ 5°, da C onstitu ição E stadual.

C uritiba ,

NR IQUE CHESNEAU LENZ C tsAR

P residen te

PORTAR IA N~ f i (15 2 5

o PRESIDENTE DO TR IBUNAL DE JUST IÇA DO

ESTADO DO PARANÁ . no uso das a tribu ições

que lhe são conferidas po r le i e tendo em vista

o con tido no pro toco lado sob n° ) 5813 /98 ,

reso lve

CONCEDER

ao O r. CARLOS ALBERTO COSTA R JTZMANN , Ju iz de D ire ito da

V ara da In fância e da Juven tude , F am llia , R eg istro s Púb licos,

A ciden tes do T rabalho e C orregedoria do Foro Ex tra jud ic ia l da

C om arca de U nião da V itó ria , licença para tra tam en to de saúde em

pessoa da fam ília , no d ia 05 de m arço do ano em curso , de aco rdo

com o artigo 85 , inc iso 11 , do C ód igo de O rgan izaçao e D iv isa0

Jud ic iárias do E stado .

ULENZctsAR
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de Barbosa Ferraz, para proferir decisões em processos da Comarca
de Urai.

PORTARIA N~ r,o 5 2 G
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO

ESTADO DO PARANÁ, no. uso das atribuições
que lhe são conferidas por lei e tendo em vista
o contido no protocolado sob n° 17180/98.
resolve

pág. 10

HENRIQUE CHE NEAU LENZ CÉSAR

Presidente

CONCEDER

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO

à Ora. MITZY DE LIMA SANTOS BÜHRER TAQUES. Juíza de
Direito da Comarca de Teixeira Soares, licença para tratamento de
saúde no dia 06 de março do ano em curso, período da tarde. de
acordo com o artigo 85, inciso I. do Código de Organização e
Divisão Judiciárias do Estado.

H

PORTARIA N~ O052 '7

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO

ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que
lhe são conferidas. por lei e tendo em vista o
contido no protocolado sob nO23481/98. resolve

PRORROGAR

DESPACHOS DO PRESIDENTE

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO

RELAÇÃO Ng 08/98

17/04/1998

PROTOCOLO N; 81.957/97 - JACY ROCHA CORDEIRO FILHO. AUXI-
LIAR DE CARTÓRIO DO QUADRO DE AUXILIARES DA JUSTIÇA DA co-
MARCA DE CURITIBA, (Enquadramento) " I - Acolho o parecer
retro. O cargo para o qual habilitou-se o requerente é di-

verso do pretendido não sobrando a esta Administração oossi-
bilidade de deferir o pedido urnavez que a Constituiçâo fe-
deral em seu artigo 37, inciso I, veda expressamente o aces-
so a cargo publico - uin casull - sem o respectivo concurso
publico, razâo pela qual deixo de acolher o pleito. II - Co-
munique-se e arquive-se. Em 16 de abril de 1998. PESo HENRI-
QUE CHESNEAU LENZ CÉSAR, PRESIDENTE."

PROTOCOLO NQ 16.659/98 - PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATI-
VA PO ESTADO DO PABANA. ( Disposição funcional l." face o
afastamento do servidor do exercicio de suas funções, p~r
ser reu em ação penal, deixo de atender a solicitacão do ~-
lustre Presidente da Assembléia Legislativa. Comunique-se
por oficio. Curitiba, 30 de março de 1998. PESo HENRIQUE
CHESNEAU LENZ CÉSAR, PRESIDENTE."

PROTOCOLO NQ 4.739/98 - MARCELO GANDOLFI SIOUEIRAI OFICIAL
DE JUSTICA DA CAPITAL E CLARINPO FERREIRA. OFICIAL DE
JUSTICA DA COMARCA pE COLOMBO. ( Permuta ) 11 De.acordo com
a manifestação do Excelentissimo corregedor Geral da Justiça
e nos termos do parecer de fls. lO/lI, indefiro o pedido de
remoção, por permuta, formulado por MARCELO GANDOLFI SIQUEI-
RA e CLARINDO FERREIRA. Comunique-se. Em 03 de abril de
1998. DES. HENRIQUE CHESNEAU LENZ CÉSAR, PRESIDENTE. "

até 30 de abril de 1998, os efeitos da Portaria nO 2154, de O I de
dezembro de 1997, que designou a Ora. PAULA PRISCILA CANDEO

HADDAD FIGUEIRA, Juíza de Direito da Comarca de Curiúva, para,
sem prejuízo de suas atribuições e sem ônus para o Poder Judiciário,
proferir decisões em processos da la Vara Cível da Comarca de Foz
do Iguaçu.

H NRIQUE CHESNEAU LENZ CÉSAR

Presidente

PORTARIAN~ 00528

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO

ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei e tendo em vista o
contido no protocolado sob n° 18415/98. resolve

P~OTOCOLO NQ 39.745/93 - JUIZA DE DIREITO DIRETORA DO
F RUM DA COMARCA DE PATO BRANCO. ( Aproveitamento) " De con-
formidade com o disposto no artigo 41, parágrafo 3~ da Lei
nQ 6.174/70, torno sem efeito o Decreto Judiciário n' 42/98,
na parte relativa a nomeação de ARTUR HOLLATZ para o cargo
de Oficial de Justiça, do Quadro de Auxiliares da Justiça da
Comarca de Pato Branco. Tendo em vista que o prazo de vali-
dade do concurso para provimento do cargo supra referido já
se encontra expirado (29/11/96), inexiste possibilidade de
aproveitamento dos candidatos remanescentes. Ao Departamento
Administrativo para as devidas providências. Em 03 de abril
de 1998. DES. DARCY NASSER DE MELO, PRESIDENTE, EM EXERCí-
CIO."

PROTOCOLO Ng-26.215/96 - ERTILE ANTONIOLLI JUNIOR. (Prorro-
gação de prazo de validade de concurso) " Tendo em vista que
o prazo de validade do concurso realizado para provimento do
cargo de Oficial de Justiça, do Quadro de Auxiliares da Jus-
tiça da Comarca de Marinqá, foi prorrogado por 2 (dois) a-
nos, a partir de 07 de outubro de 1998, restou prejudicado o
pedido de fls. 283. Comunique-se. Em 07 de abril de 1998.
DES. DARCY NASSER DE MELO, PRESIDENTE, EM EXERCíCIO. "_ /J
EROTQÇOLQ NQ 20,365/98 - tuís ORLANDO BORGES ALBUOQEROUE,
JUIZ DE DIREITO DA VARA CIVEL DA COMARCA DE ARAUCARIA.
(Restante de férias). "Aguarde-se oPortunldade. curitiba,
31 de marco de 199B. DES. HENRIQUE CHESNEAU LENZ CESAR, PRE-

SIDENTE." rrA
**•••••••**********••******************••••••••***.***~.

IDEPARfAMENlD ECONÔMICO E FINANCEIRO I
PRORROGAR

DEPARTAMENTO ECONÔMICO E FINANCEIRO

RELA\-ÀO N- 008/98

pelo prazo de 30 dias e a partir de 04 de abril de 1998, os efeitos da
Portaria n° 2132, de 28 de novembro de 1997, que designou a Ora
MARIA LAURA ALVIM SARMENTO Juíza de Direito da Comarca

Protocolo nO 3.088/98 ~ Requi!'itante: Juizo de Direito da Vara Cível da Comarca de Bela Vista do Paraíso.

Requi~ilado: Presidente do Tribunal de Justiça. - Refeliocill: Autos de Mandado de Segurança em

Execução de Sentença ~o 189/93. _ Intereuados: IULIA RODRIGUES DA SILVA E OUTRA. ad\!. Dr.

Carlos Alberto Francovig Filho e o MUNICÍPIO DE BELA VISTA DO PARAÍSO. Representante Legal o

Sr. Prefeito Municipal. De~p.cho: I - Defiro o presente precatório requisitório (protocolo n" 3.088/98). em

que são interessadas IULIA RODRIGUES DA SILVA E otITRA pelo valor de RS 19.859.12 (dezenO"c mil.

oitocentos e cinqüenta e nove reais e doze centavos). COlÚormecâlculo datado de 18 de dezembro de 1997,
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porquan1O dl:vidamente instruido. D - Determino a atualização monetária na forma do art. 100, ~ 1°. da
Constituição Federal. m - Cientifique--se o Doutor Juiz Requisitante; IV - Publiquc-se; V - lntimem-se.

Curitiba, 03 de IlWÇOde 1998. Presidente.

Protocolo D° 93.759197 • Requisitute: Juízo de Direito da la. Vara da Fazenda Pública. Requisitado:
Presidente do Tribunal de Justiça. - Referência: Autos de Ação Ordinária de Revisão de Pensão nC>

28.739/92 - Interessados: ELCI SANTOS DE OLIVEIRA, adv. Dr. Edilanio Rogêrio de Abreu e o
INSITI1TI'O DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO - IPE. adv. Dr. Mario Jorge Sobrinho. Despacho: I - Defiro
o presente precatório requisitório (protocolo nO 93.159/91), em que é interessada ELel SANTOS DE
OLIVEIRA, pelo valor de.RS 63.192,91 (sessenta e três mil, cento e noventa e dois reais e noventa e um
centavos). confonne cálculo datado de 26 de janeiro de 1995, porquanto devidamente instruído. fi -
Determino a atualizaçao monetária na forma do art. ]00, ~ 1°, da Constituição Federal m - Cientifique-se o
Doutor Juiz requisitante; IV - Publique-se. V ~Intimem-se. Curitiba, 03 de março de 1998. Presidente.

ProIocolo nO 15.441198 _ Requisitante: Juizo de Direito da 3a. Vara da Fazenda PUblica. Requisilado:
Presidente do Tribunal de Justiça. Referencia: Autos de R.evisao de Pensão nO 10504/92. Intereuados:
EUDCX::IADA COSTA VIEIRA, adv. Or. Carlos Alberto Pereira e o INSnnrrO DE PREVIDÊNCIA DO
ESTAOO. IPE, adv. Dr. Marcos Ruy F. de Macedo. Despacho: I - Defiro o presente precatório reqv.isitÓrio
(protocolo n° 15.441/98), em que é interessada EUDOCIA DA COSTA VIEIRA, pelo valor de RS 8.415,19
(oito mil, quatrocentos e quinze reais e dezenove centavos), confonne cálculo datado de 22 de dezembro de
1997, porquanto devidamente instruído. n - Delermino a atualização monetária na forma do an. ]00, ~ l°
da Constituição Federal. m • Cientifique-se o Doutor Juiz requisitante. IV - Publique-.se. V - Intimem-se

Curitiba, 09 de março de 1997. Presidenle.

Prolocolo nl 7.837/98 - Requisitante: Juizo de Direito da Vara Civel da Comarca de Assai. Requisitado:
Presidente do Tribunal de Jusnça, Referência: Autos de Açilo de Despejo n2 181196. Interessados: TAKUn
rumA, adv. Dr. Edivaldo Gomes Costa e o MUNICÍPIO DE ASSAI, adv. Dr. Yoshikazu Fucuda.
Despacbo: I - Defiro o presente precatório requisitório (protocolo n2 7.387/98), em que é interessado
TAKUn FUmA, pelo valor de RS 6.761,48 (seis mil. setecentos e sessenta e um reais e quarenta e oito
centavos), confonne cálculo datado de 31 de julho de 1997, porquanto devidamente instruido; D - Detenruno
a atualização monetária na forma do art. 100, ~ 1°, da Constituição Federal. Dl ~ Cientifique-se o Doutor
Juiz requisitante; IV - Publique-se; V - lntimem-se. Curitiba, 04 de março de ] 998. Presidente.

Protocolo nO 7.118/98 ~ Requisitanlc: Juízo de Direito da la, Vara da Fazenda Pública, Requisitado:
Presidente do Tribunal de Justlça. Referência: Autos de Ordinána n° 29.089192. Inlerestados: MATHILDE
MARlNA SENK SIMERMANN. adv. Or. Paulo Cortellíni e o INSnnrrO DE PREVIDÊNCIA 00
ESTADO - IPE. adv. Dr. lrincu Toninelio. Despacho: I - Defiro o presente precatório requisit6r o
(prolocolo n!!7.118198). em que é interessada MATHILDE MARlNA SENK SIMERMANN, pelo valor CP.

RS 11..$95.68 (om.e mil. quatrocemos e noventa e cinco reais e sessenta e oito centavos), conforme cálcu!o
datado de 23 de outubro de 1997. porquanto e devidamente instruido. 11- Detennino a atualização monetari,
na forma do an. 100, ~ 1°, da ConstituiÇ<1oFederal. 111~ Cientifique~se o Doutor Juiz requisitante. IV
Publique.se. V - Intjmem~sc. Curitiba. < » de março de 1998. Presidenle.

Prolocolo nO 7.1 ).I/lJX - Requisitantc: Juizo de Direito da la, Vara da Fazenda Pública Requisilado:
Presideme do Tribunal de Justiça. Referência: Autos Ordinária nO29.083J92. Inleressados: PURCINA DOS
SANfOS PEREIRA adv. Dr. Paulo Cortellini c o INSTITIJfO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO - IPE,
ad••.. Dr. Samuel TorqU<lto.Despacho: I - [)cfuo o presente precatório requisitório (protocolo n" 7.1 14J98),

em que é interessada PURCINA DOS SANTOS PEREIRA pelo valor de RS 3.032.49 (três mil. trinta e dois
reais e quarenta e nove centavos). conforme cálculo datado de 22 de agosto de 1995, porquanto de\idarneme
instruido: 11. Detennino a atualização monetária na forma do art. 100. ~ I". da Constituição Federal. 111-
Cientifique-se o Doulor Juiz requisitante. IV. Publique-se. V -Inlimem~se. Curitiba. 04 de março de 1998.
Presideote.

Protocolo nO 15.443J98 - Requisitante: Juizo de Direito da 3a. Vara da Fazenda PUblica. Requisitado:
Presidente do Tribunal de Justiça. Referência: Autos de Revisão de Pensão n" 10.505/92. Inten:ssados:
ETELVINA ALVES APOLIDORO. ad\!. Dr. Carlos Alberto Pereira e o INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
DO ESTADO - IPE. adv. Dr, Marcos Ruy F. de Macedo, Despacho: I - Defiro o presente precatório
requisitório (protocolo nO15.443J98). em que é imeressada ETELVINA ALVES APOLIOORO, pelo valor de
RS 2.923.58 (dois mil. novecenlos e vinte e tres reais e cinqüenta e oito centavos). confonne cálculo datado
de 30 de dezembro de 1996. porquanto de\idamente inslruído: 11 - Delermino a atualização monetária na
forma do art. 100. ~ I". da Constituição Federal. III ~ Cientifique-se o Doutor Juiz requisitante. IV -
Publique-se. V - Intimem.se. Curitiba. 09 de março de 1998. Presidenle.

Protocolo nO 13.643/98 - Requisitante: Juizo eleDireito da Vara Cível da Comarca de Laranjeiras do Sul.
Requisitado: Presidente do Tribunal de Justiça - Referência: Autos de Cobrança nO323/95 .• Interessados:
IVANIR FAUSTO RIBEIRO. ad\!. Dr. Marco Aurélio Pellizari Lopes e o MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS'
00 SUL. Representanle Legal o Sr. Prefeilo Municipal. Despacho: I - Defiro o presente precatório
requisitório (protocolo nO 13.643J98. em que é interessada IVANIR FAUSTO RIBEIRO, pelo valor de RS
2.645,15 (dois mil. seiscenlos e quarenta e cinco reais e quinze centavos). coTÚonnecálculo datado de 21 de
outubro de 1997, porquanto devidamente instruído: 11 - Oetennino a atualização monetária na forma do an.
100, ~ 1°, da Constituição Federal. III - Cientifique.sc o Doutor Juiz requisitante; IV - Publiquc~se: V .
Intimem-se. Curitiba. Q .I. de março de 1998. Presidcnte.

Protocolo nO 14.082198. - Requisitante: Juízo de Direito da la. Vara da Fazenda Pública. Requisitado:
Presidente do Tribunal de Justiça. - Referênda: Autos de Indenização n" 29.075J92. - - Interessados: SUL
AMÉRICA TERRESTRE. MARíTIMos E ACIDENTES, adv. Or. Stefan KJaus Gildemeister e o ESTADO
00 PARANÁ, adv. Dl. Luiz Carlos Caldas. Despacho: I - Defiro o presente precat6rio requisitório
(protocolo nO 14.082198), em que é interessada SUL AMÉRICA TERRESTRE, MARÍTIMOS E
ACIDENTES, pelo valor de RS 10.87],08 (dez mil. oitocentos e setenta e um reais e oito centavos). confonne
cálculo datado de J3 de junho de 1997, porquanto de\idamente instruido; U - Determino a atualização
monetária na forma do art. 100, ~ l°. da Constituição Federal. UI ~Cientifique-se o Doutor Juiz requisitante;
IV ~Publique-se: V - Intim.em-se. Curitiba. 04 de março de 1998. Presidenle.

Prolocolo nO 12.860/98 - Requisilante: Juizo de Direito da 2a. Vara da Fazenda PUblica. Requisilado:
Presidente do Tribunal de Justiça. ~ Referência: Autos de Desapropriação nO 12.987/86.• Intere!lsados:
PEDRO DARIO DE LIMA E SIM, ad\'. Dr. Amazonas Francisco do Amaral e o :MUNICÍPIO DE
CURITIBA, adv. Or. Marcos Vinicius de Lacerda Costa. De5pacho: I - Defiro o presente precatório
requisitório (protocolo nO 12.860/98), em são interessados PEDRO DARIO DE LIMA E SIM, pelo valor de
RS 4.358,28 (quatro mil, trezentos e cinqüenta e oito reais e vinte e oilo centaVOs),conforme cálculo datado
de 02 de março de 1995, porquanto devidamente instruido; D - Detennino a atualização monetária na forma
do art. ]()(), ~ 1°. da Constituição Feder.l1.m - Cientifique-se o Doulor Juiz requisitante; IV - Publique-se; V
- Jntimem-se. Curitiba, 05 de março de 1998. Presidente.

Protocolo .0 13.217/98. - Requisitante: Juizo de Direito da 3a. Vara da Fazenda Pública. Requisitado:
Presidente do Tribunal de Justiça. RderêJlcla: Autos de Carta de Senten~ nO 13.745. Interesw:lOl; LUIZ
GASTÃOMONTE CARMELO. adva. Dno. RDsi Mary MarteUi. o ESTADO 00 PARANÁ, _. IH. Luiz
Carlos Caldas. Despacho: I - Defiro o presente precatório requisitório (protocolo n° 13.2]7198), em que é
interessado LUIZ GASTÃO MONTE CARMaO, pelo valor de RS 3.403,50 (tres m.il. quatrocentos e Id:s

reais e cinqüenta centavo). conforme cálculo datado de dezembro de 1995, porquanto dlMdamente instruido;
n _Determino a atualização monetária na forma do art. 100, ~ l°. da Constituiçlo Federal m - Cientifique-
se o Doutor Juiz requisitante; IV - Publique-se; V. Intimem-se. Curitiba, 04 de março de 1998. Presidente.

Protocolo nO 3.413198 - Requisitante: Juizo de Direito da la. Vara Civel da Comarca de Londrina
Requisitado: Presidente do Tribunal de Justiça. - Referência: Autos de Embargos à E~o nO503180. ~
Inleressados: FRIGORÍFIco GUAPEAVA S/A, adv. Dr. Romeu SaCcani e o ESTADO DO PARANÁ. adv.
Dr. Luiz Carlos Caldas. Despacho: I - Defiro o presente precatório requisitório (protocolo nO 3.413198), em
que ê inleressado FRIGORIFICO GUAPEVA S/A, pelo valor de RS 600,00 (seiscentos reais), confonne
cálculo datado de 20 de junho de 1997, porquanto devidamente instruido. n - Detennino a atualiz.aç;;1o
monetária na forma do an. 100, ~ l°. da Constituição Federal. m - Cientifique-se o Doutor Juiz
Requisitante; IV ~Publique-se; V - Intimem-se. Curitiba, 03 de março de 1998. Presidente.

ProIocolo nO 93.942/97 - Requisitante: Juízo de Direito da Vara Civel da Comarca de Campo Largo.
Requisitado: Presidente do Tribunal de Justiça. - Referência: Autos de Indenização de Pensão n° 300/83 -
Inleressados: ANTóNlO FEDALTO,.SIM E OlITROS, adv. Dr. Pedro ÂngelO Andreassa e o
DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM - PR, adv. Dr. Luiz Carlos Caldas. Despu:bo: I -
Defiro o presente precatório requisitório (protocolo nO93.942/97) em que são interessados ANTóNlO
FEDALTO, SIM E OUTROS, pelo valor de RS 17.975,00 (dezessete mil, novecentos e selenta e cinco reais),
conforme cálculo datado de 21 de maio de 1996, porquanto devidamente instruido. D - OeIermino a
atualização monetária na forma do art. 100, ~ 1°, da Constituição Federal. m - Cientifique-se o Doutor Juiz
requisitante: IV - Publique-se. V - Intimem-se. Curitiba, 09 de março de 1998. Presideate.

Protocolo nO 15.381J98 _ Requisilanle: Juízo de Direito da Vara Civel da Comarca de Tibagi. Requisilado:
Presidente do Tribunal de Justiça. Referência: Autos de Açao Ordinária de Indenização n" 113J87.

Interessados: JOSÉ BUENO DE CAMARGO E SIM, adv. Dr. Jonathas Valerio da Silva e o
DEPARTAMENTO DE ES1RAOOS DE RODAGEM ~ PR, adv. Dr. Luiz Carlos Caldas. Despacho: I -
Defiro o presente precatório requisitório (protocolo nO 15.381/98), em que são interessados JOSE BUENO
DE CAMARGO E SUA MULHER, pelo valor de RS 58.050,84 (cinqüenta e oito mil. cinqüenta reais e
oitenta e quatro centavos), confonne cálculo datado de 06 de novembro de 1997, porquanto de\idamente
instruido. n - Determino a atualização monelária na forma do an. 100, ~ 1°, da Constituição Federal. m
Cientifique-se o Doutor Juiz requisitante. IV - Publique~se. V ~ Intimem-se. Curitiba, 09 de março de 1998

Presidente.

Protocolo n! 15.444J98 _ Requisitante: Juízo de Direito da 3a. Vara da Fazenda Pública. Requisilado:
Presidente do Tribunal de Justiça. Referênda: Autos de Revisão de Pensão nº 9.872/92. Inleressados:
MERCIA MARIA DE FREITAS ZAK. adv. Or. Carlos Altx:no Pereira e o INsmuro DE PREVIDÊNCIA
DO ESTADO - IPE, adv. Dl. Marcos Ruy F. de Macedo Despacho: I - Defiro o presente precatório
requisitório (protocolo n!!15.444/98), em que é interessada MERCIA MARIA DE FREITAS ZAK, pelo valor
de RS 22.760,94 (vinte e dois mil, setecentos e sessenta reais e noventa e quatro cenlaVOS),conforme cálculo
datado de 03 de janeiro. de 1995, porquanto devidamente instruido; fi - Determino a atualização monetaria
na forma do ano 100, ~ 1°, da Constituição Federal. m - Cientifique-se o Doutor Juiz requisitante; IV ~

Publique-se; V - Intimem-se. Curitiba, 09 de março de 1998. Presidenle.

Prolocolo nO 9.416198 - Requisitante: Juizo de Direito da 4a. Vara Civel da Comarca de Ponta Grossa.
Requisitado: Presidente do Tribunal de Justiça. Referênda: Autos de Indenização nO415/94. lnteres$8do,:
. CBeR CONS1RUTORA BRASILEIRA DE RODOVIAS LIDA, adv. Dr. Brasil Borba e o MUNICÍPIO DE
PONTA GROSSA, Representante Legal o Sr. prefeito Municipal. De5pacho: I - Defiro o presente precatório
requisitório (protocolo n!! 9.416/98), em que é interessada CBeR CONS1RUfORA BRASILEIRA DE
RODOVIAS LIDA., pelo valor de RS 270.285,35 (duzentos e setenta mil, duzentos e oitenta e cinco reais ti
trinta e cinco centaVOs), conforme cálculo datado de 01 de agosto de 1997, porquanto e devidamente
instruido. 11 - Detennino a atualização monetária na forma do art. 100, ~ l°, da Constituição Federal. m-
Cientifique« o Doutor Juiz requisitante. IV - Publique~se. V • Intimem-se. Curitiba, 04 de março de 1998.

Presidenle.

Prolocolo nO8.354/98 - Requisitante: Juizo de Direito da Vara Cível da Comarca de IvaiporA. Requisitado:
Presidente do Tribunal de Justiça. Referência: Autos de Ação Ordinária de Indenização n° 747/81.
Interessado,: ILTO SCARAMAL E SIM" adv. Dr. Saulo José Carlos Fornielles Martins e o
DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM - PR, adv. Dr. Luíz Carlos Caldas. Despacho: 1-
Defiro o presente precatório requisitório (protocolo nO 8.354/98), em que são interessados ILTO
SCARAMAL E Sfl\.1.,pelo valor de RS 33.741,85 (trinta e três mil. setecentos e quarenta e um reais e oitenta
e cinco centavos), conforme cálculo datado de junho de 1997, p:>rquanto devidamente instruJdo; D -
Determino a atualização monetâria na forma do art. 100, ~ l°. da Constituição Federal. m - Cientifique-se o
Doutor Juiz requisitante. IV - Publique.se. V - Inlimem.se. Curitiba. 04 de março de 1998. Presidente.

Protocolo nO 4.592/98 - Requisitante: Juizo de Direito da la. Vara da Fazenda Pública. Requisitado:
Presidente do Tribu'lal de Justiça. Referincia: Autos de Embargos a Execução nO33.078195. Inleressados:
MARIA LÚCIA RAM:OS, adv., Dl. Carlos Albeno Pereira e o INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO
ESTAOO - IPE, adv. Dr. Mario Jorge Sobrinho. Despacho: I - Defiro o presente precatório requisitório
(protocolo n" 4.592/98), em que é interessada MARIA LÚCIA RAMOS, pelo valor de lU 550.26
(quinhenlos e cinqüenta reais e vinte e seis centavos), coTÚonne cálculo datado de 31 de agosto de 1997,
p:lrquanlO devidamente instruído; 11 - Determino a atualização monetária na forma do art. 100, ~ 1°, da
Constituição Federal. m - Cientifique~se o Doutor Juiz requisitante. IV - Publique-se. V • Intimem-se.
Curitiba. 03 de março de 1998. Prtsidente.

Prolocolo nO 94.042J97 ~ Requisilanle: Juizo de Direito da 4a. Vara Cível de Londrina. Requisitado:
Presidente do Tribunal de Justiça - Referenda: Autos de Ação de Desapropriação n° 87190. - Interessados:
SON HONG ru E OUTRA, adv. Dr. João Edson L. Capoto e o MUNICÍPIO DE LONDRINA, adva. Ora.
Maria Cristina Conde Alves. Despacho: I - Defiro o presente precatório requisitório (protocolo n°
94.042/97), em que são interessadas SON HONG FU E OUTRA, pelo valor deRS 53.086,14 (cinqüenta e três
mil, oitenta e seis reais e quatorze centavos), confonoe cálculo datado de dezembro de ]997, porquanto
devidamente instruido; fi - Determino a atualização monetária na forma do art, 100, ~ 1°, da Constituição
Federal. UI - Cientifique-se o Doutor Juiz requisitante; IV - Publique-se; V - Intimem-se. Curitiba. 03 de
março de 1998. Pre!lidenle

Protocolo nO 2.218198. - Requisitante: Juizo de Direito da Vara da Comarca de Bela Vista do Paraíso.
Requisitado: Presidente do Tribunal de Justiça. - Referênda: Autos de Ordinária de Cobrança em Exec:uçOO
Por Quantia Certa nO 167192. - Interessados: MAETÊ COMÉRCIO DE MATERIAIS MÉDICOS E
ODONTOLóGICOS LIDA, adva. Ora. Maria de Lourdes Viegas Georg e o MUNICÍPIO DE BELA VISTA
DO PARAÍso, Representante Legal o Sr. Prefeito Municipal Despacbo: I - Defiro o presente precatório
requisitório (protocolo nO2.218J98), em que é interessada MAETÊ COf\.1ÉRCIODE MATERIAS MÉDICOS
E OOONTOLÓGlCOS LIDA, pelo valor de RS 9.988,41 {nove mil. novecentos e oitenta e oito reais e
quarenta e um centBvOS),confonne cálculo datado de 19 de agosto de 1997, porquanto devidamente
instruido: 11- Determino a atualização monetária na forma do ano 100, ~ 1°, da Constituição Federal. DI -
Cientifique.-se o Doutor Juiz iequisitante;,IV - Publique-se; V ~ Intimem-se. Curitiba, 03 de março de 1998.

Presidmte.

Protocolo .0 1.681198 • RequidtaDle: Juizo de Direito da Vara Cive1 da Comarca de Laranjeins do Sul.
ReqaUitado: Presidente do TnDunal de Justiça .• Refel'fnda: Autos de DesapropriaçIo Por Utilidade PúbtiC:1



Protocolo n l ' 4.103/98. - Requisilante: Juizo de Direito da la. Vara da Fazenda Pública. Rtquisitado:

Presidente do TriWnaJ. de Justiça. Rd'erencia: Autos de Desapropriação nO 25.020/88. Iaternllados:

RlCAROO OCHll.ISKI E SIM , adv. Or. Antonio Carlos Schiebel filho e o MUNICÍPIO DE CURfI1BA, adv.

Dr. Paulo Roberto F. Pereira. Delpaebo: 1- Considerando o oficio n° 26198, do Juizo de Direito da 1° Vara da

Fazenda Pública, fls. 87, e petiçllo da pane interessada com a manifestaçâo de concordância do Municipio de

Curitiba. fls. 88/89, no sentido da exclusão da quantia de RS 23.186.50, referente ao Precalório Requisitôrio

em queSl1io.determ ino a retificação do valor requisitado através da requisição do pagamento n° 656/% . fls.

78. excluindo-se do colai requisitado a quantia de RS 23.186.50 (vinte e U 'êsm il. cento c oitenta e seis reais e

cinqüenta centavos). n - Cientifique-se OOr. Juiz requisitante; DI - Publique--se; Em . 04 de ~ de 1998.

Pnsidcnte.

Protocolo nO 15.388/98 - Requisitante: Juizo de Direito da Vara Civel da Comarca de Assis Chateaubriand.

Requisitado: Presidente do Tribunal de Justiça. - Referencia: Autos de Ação Ordinária de Indenização n°

825/87 .• Inlerenados: ROMANO BIM . SfloA E OlITROS. ad ••..Dr. Jcel Macedo Soares Pereira Junior e o

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM - PR. adv. Dr. Luiz Carlos Caldas. Despacho: I.

Defiro o presente precatório requisitório (protocolo nO 15.388/98). em são interessados ROMANO BIM . SIM

E OUTROS, pelo "alor de RS 12.480.00 (doze mil. quatrocentos e oitenta reais). conforme cãlculo datados de

23 de maio de 1996. porquanto devidamente instruído: li - Determ ino a atualizaçAo monetária na forma do

art. 100. ~ 1°. da Constituição Federal. 111- Cientifique-se o Doutor Juiz requisitante; IV - Publique-se: V .

Intimem-se. Curitiba. 09 de março de 1998. Presidente.

Prolocolo nO 9.954/98. - Requerente: Davi Deutscher. Auunto. Transferincia a terreiros do crédito

referente ao Precatório Requisitório protocolado sob nO 20.615/96. Despacbo: I - Pretende o interessado.

titular do crédito representado pela requisição relativa ao Precatório Requisitório nO20.615/96. e~ido de

Ação Ordinário de Indenização nO83/87, requerida por João Malucelli SA e José Malucelli S.A .. contra o

Estado do Paraná. a cessão e transferência a ten::eiros. dos valores que compOem a requisição de pagamento nO

502/96. de l° de julho de 199, ex-vi do artigo 1.069. do Código Civil. Contudo, por ser cediço que a

autoridade admiDÍslIativa encarregada de requisitar o pagamento, não exerce, em precatório. função

jurisdicional. tendo-a somente o Juizo da Execução, competindo ao Presente do Tribunal, tão-somente. a

verificação da regularidade formal da requisição e inserçJo na ordem cronológica de apresen~o.

desentranhe-se destes autos o protocolo em questao. encaminhando-o ao Juizo de Direilo requisitante. para

apreciação desta cessa0 e transferência de direitos. D .Intimem-se. Em . 16 de março de 1998. PresideDte.

Protocolo nO 101.528/97. - Requisilante: Juizo de Direito da 4a Vara Civel da Comarca de Londrina

Msunto: Solicita pro\idências. Referência: Precatório Requisitório protocolado sob n° 10.615/87. extraídos

dos autos de Ação de Desapropriação n° 09n9, na qual são partes: IATE CLUBE DE LONDRINA. ad\-'. Dr.

João Tavares de Lima e o MUNlCtpIO DE LONDRINA adv. Representante legai o Sr. Prefeito Municipal.
Despacho: I - Considerando o teor do oficio nO853/97. do Juízo de Direito da 4a. Vara Ci••.el da Comarca de

. Londrina. acostado às fls. 53 TJ.. bem como. a sentença proferida pela 5a. Vara Ci••.el da mesma Comarca.

en"ol\'endo os interessados late Clube de Londrina e o Munidpio de Londrina, fls. 55 "usque" 63. determ ino

que não sc faça qualquer pagamento ao aqui interessado. Iate Clube de Londrina. até satisfação plena do

julgado proferido nos autos nO060/95, da 5a. Vara Civel daquela Comarca. AçAo Civil Pública. em que é

autor o M inistério Público do Estado do Paraná. e réus Municipio de Londrina. Iate Clube de Londrina e

Sercontel - Serviço de Comunicações Telefônicas de Londrina. 11 • Cientifique--se o Doutor Juiz requisitante:

111. Intimem-se. Em . 02 de dezembro de 1997. Presidente.

Protocolo nO 4.587/98 - Requisitante: Juizo de Direito da la. Vara da Fazenda Pública. Requisitado:

Presidente do Tribunal de Justiça. - Referência: Autos de Reparação de Danos n° 26.846/90 - Interessados:

DANIEL DE JESUS. adv. Dr. Aristides Alves Rodrigues Filho e o ESTADO 00 PARANÁ. adv. Dr. Luiz

Carlos Caldas Despacbo: I - Defiro o presente precatório requisitório (protocolo nO4.587/98). em que é

interessado DANIEL DE JESUS. pelo valor de RS 6.364.74 (seis m il. trezentos e sessenta e quatro reais e

setenta e quatro centavos). conforme cálculo datado de OI de agosto de 1997, porquanto devidamente

instruído. 11 - Determ ino a atualização monet:iria na forma do ano 100. ~ 1°. da Constituiçilo Federal. m .

Cientifique-se o Doutor Juiz requisitante: IV - Publique-se. V - Intimem-se. Curitiba. 03 de março de 1998.
Pnsid~nte.

Protocolo n l ' 34.112f97 - Requisitante: Juizo de Direito da 2a. Vara da Fazenda PUblica. Requisitado:

Presidente do Tribunal de Justiça. - Referencia: Autos de Ação Ordinária nO ln/n. - Interessados:

MARINA PEREIRA FRANÇA PEREIRA ach'. Dr. Edilànio Rogério de Abreu c o INSTITUTO DE

PREVIDENCIA 00 ESTAOO - IPE. ad\-'. Dr. Arnaldo Alves de Camargo Neto. Despacho: I. Defiro o

presente precatório requisitório (protocolo n l ' 34.112/97). em que é interessada MARINA PERErRA

FRANÇA PEREIRA pelo valor de RS 10.800.28 (dez mil. oitocentos reais e vinte e oito centavos). conforme

cálculo datado de 03 de abril de 1995. porquanto devidamente instruído. 11 - Detennino a atualização

monetária na forma do an. 100. ~ 1°, da Constituição Federal. DI - Cientifique-se o Doutor Juiz

Requisitante: IV - Publique-se: V - Intimem-se. Curitiba. 03 de março de 1998. Presidente.

Protocolo nO 4.193M~. - Requisitante: Juizo de Direito da 33. Vara da Fazenda Pública. Requisitado:

Presidente do Tribunal de Justiça. Referência: Autos de Revisão de Pensão nO 1O.777f92. Interessados.

JAClRA MARCOLlNA DA SILVA ach.. Dr. Paulo Concllini e o INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO

ESTAOO .lPE. ad\'. Dr. Marcos Ruy F. de Macedo. Despacbo: I - Defiro o presente precatório requisitório

(protocolo n l ' 4.193/98). em que é interessada JACIRA MARCOLINA DA SILVA, pelo valor dc RS

11.061.39 (onze mil. SCSSCnLae um reats e trinta e no\.c centavos). conforme câlcu10 datado de 05 de abril de

1995. porquanto de\idamente instruido: 11- Detcrm ino a atualização monelâri.a na forma do an. 100. ~ 1°. da

Constituição Federal. m - Cientifique.se o Doutor Juiz requisitante: IV - Publique-se: V - Intimem.sc.
Curitiba. 03 de março de 1998. Presidente.

Protocolo n! 30.559/97 - R~quisitante: Juizo de Direito da 2a. Vara da Fazenda Pública. Requisitado.

Presidente do Tribunal de Justiça. Referência: Autos de Ação Ordinária n~ 239/92_ Inleressados: CAMILA

MESSIAS DA SILVA E OUTRA ach.. Dr. Carlos Albeno Pereim e o INSTITIITO DE PREVIDÊNCIA DO

ESTADO- IPE. ach.. Dr. Mario Jorge Sobrinho. Despacho: I - Defiro o presente precatório requisitório

(protocolo n~ 30.559/97). em que são interessadas CAMILA MESSIAS DA SILVA E OUTRA pelo valor de

RS 6.008.20 (seis m il. oito reais e ,inte centavos). confonne cilculo datado de 17 de junho de 1997.

porquanto de\idamente instruido: 11 - Detennino a atualização monetária na forma do art. 100. ~ 1°. da

Constituição Fedem!' DI - Cientifique.se o Doutor Juiz requisitante: IV - Publique-se: V - Intimem-se.
Curitiba.. OJ de março de 1998. Prnidente.
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n O 3S/~ .• lotuasadOl: LUIZ JOSE FRANelOSI E SIM . adv. Dr. Marco Aurélio Pellizzari Lopes c o Protocolo a O 4.600198. - Requisitou: Juit.o de Direito da la. Vara da Fazeuda PUblica. IUqalJitado:

MUNTCIPIO DE,LARANJEIRAS DO SUL. adv, Or. A lm ir Machado de Oliveira Despacbo: 1- Odiro o Presidente dO Tribunal de Justiça. ~ Referência: Autos de Embargos à ExccuçAo nO 33.042/95. -

presente precatório requisitório (protocolo nO 1.681198), em são interessados LUIZ JOSÉ FRANeIOSI E SIM , lnternsados: CLOTILDE SANTOS DE OLIVEIRA. adv. Dr. Carlos Alberto Pereira e o INsnnrro DE

pelo valor de RS 9.588,10 (n()ye mil. quinhentos e oitenta e oito reais e dez centavos), confonne cálculo PREVIDENCIA 00 ESTADO _ IPE. adv. Dr. lrineu Toninello. Despac::bo: 1- Defiro o presente precatório

datados de 19 de outubro de 1996, porquamo de\'idamente instruido: 11- Determ ino a atualizaçao monetária requisitório (protocolo n° 4.600/98). em que é interessada CLOTILDE SANfOS DE OLIVEIRA, pelo valor

na forma do art. 100. ~ 1°. da Constituição Federal. m • Cientifique-se o Doutor Juiz requisitante: IV _ de RS 347.34 (trezentos e quarenta e sete reais e trinta e quatro centavos), confonne cálculo datado de 31 de

Publique~se: V -Intimem-sc. Curitiba. 03 de março de 1998. Presidente. agosto de 1997, porquanto devidamente instruído; II - Detennino a atualização monetária na forma do art.

100. ~ l°. da Constituição Federal. m - Cientifique--se o Doutor Juiz requisitante; IV - Publique-se: V-

Intimem-se. Curitiba. 03 de março de 1998. Presidente.

Protocolo nO 4.597I9H.- Requisitante: Juizo de Direito da la. Vara da Fazenda Pública. Requisitado:

Presidente do Tnbunal de Justiça. Referência: Autos de Embargos a Execução n" 33.826/96. Incereuados:

A l2IRA DA APARECIDA PADILHA E OUTRAS. ach.. Dr. Carlos A1beno Pereira e o INSTITIJTO DE

PREVIDENCIA DO ESTAOO - IPE. ach.. Dr. Darci Kasprzak Despacbo: I - Defiro o presente precatório
requisÍlóno (protocolo n l ' 4.597/98). em que são interessadas Al2IRA APARECIDA PADILHA E

OUTRAS. pelo valor de RS 402.61 (quamx:emos e dois reais e sessenta e um centavos). conforme câlcu10

datado de :1I de agosto de 1997. porquanto de-.idamente instruido. 11- Determ ino a atualização moneLii.rian:-,

forma do ano 100. ~ 1°. da Constituiçào Federal. III - Cientifique.se o Doutor Juiz requisitante. IV

Publique-se. V - Intimem-se. Curitiba. 03 de março de 1998. Presidente.

Protocolo nO 4.599/98 - Requisitante: Juizo de Direito da la. Vara da Fazenda Pública. Requisitado:

Presidente do Tribunal de Justiça. Referência: Autos de Embargos a Execução n° 34.028/96. lnter~uados:

IRE!'II'ETABORDA SANTOS. ad\'. Dr. Carlos Albeno Pereim e o INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO

ESTADO ~ IPE. ad\-.. D t. Darci Kasprzak. DelIpacho: I - Defiro o presente pfecalório requisitório (protocolo

n Q
4.599/98). em que é interessada IRENE TABORDA SANTOS. pelo valor de RS I.HI.50 (hum mil,

duzentos e quarenta e um reais e cinqüenta centavos). conforme cálculo datado de l}ode setembro de 1997,

porquanto e de\.idamente instruído. U - Determ ino a atualização monetária na forma do art. 100. * l°. da

Constituição Federal. DI - Cientifique-se o Doutor Juiz requisitante. IV - Publique-se. V • Intimem-se

Curitiba. 03 de março de 1998. Pnsidente.

Protocolo n l ' 4.596/98 - Requisituce: Juizo de Direito da la Vara da Fazenda Pública. Requisitado:

Presidente do Tribunal de Justiça. Referência: Autos de Revisão de Pensão Com Pagamento de Atrasados nO

21.564/85. Interessados: ALZIRA DA APARECIDA PADILHA E OlITRAS. ad\-'. Or. Carlos Alberto

Pereira e o INSTITIJTO DE PREVIDENCIA DO ESTADO. IPE. ad.... Dr. Darci K .aspr7..ak.D~pacbo: I _

Defiro o presente precatório requisitôrio (protocolo nO 4.5%198), em que são interessadas ALZIRA

APARECIDA PADILHA E OUTRAS. pelo valor de RS 294.993.96 (duzentos e naventa e quatro m il.

novecentos e noventa c três reais e no\'enta e seis centavos).conformc câlculo datado de 12 de fe-.'ereíro de

1996. porquanto de\-idamente instruido: 11 - Determ ino a atualização monetária na forma do art. 100. ~ 1°.

da Constituição Federal. DI - Cienfiflque-se o Doutor Juiz requisitante. IV - Publique-se. V - Intimem-se.

Curitioo. 03 de março de 1998. Presidente.

Protocolo nO 90.191/97 ~ Requisitante: Juízo de Direito da la. Vara da Fazenda Pública. Requisitado:

Presidente do Tribunal de Justiça. RefertDcia: Autos de Indenização nO13.292/87. latereuados: LIMPAR-

LI1vIPEZAE CONSERVAÇÃO LIDA, adv. Or. ldevan Jobnssoneo MUNICiPIODE CURITIBA, adv. Or.

tlAarcos ViIÚcius de Lacerda Costa. Despacbo: I - Defiro o presente precatório ttqUisitório (protocolo nO

90.191/97), em que e interessada LIMPAR - LIMPEZA E CONSERVAÇÃO LIDA, pelo vaiar de RS

571.807.15 (quiÍlhentos e setenta e um mil. oitocentos e sete reais e quinze centaVos, conforme cálculo

datado de OI de abril de 1997, porquanto devidamente instruido; 11. Determ ino a atualização monetária na

forma do .art. 100, ~ 1°. da Constituição Federal m • Cientifique-se o Doutor Juiz requisitante. IV _

Publique-se. V - Intimem.se. Curitiba. 03 de nwço de 1998. PrnideDte.

.Protocolo nO 15.440/98 - I«quisitante: Juizo de Direito da 3a. Vara da Fazenda Pública. Requisitado:

Presidente do Tribunal de Justiça - Referência: Autos de Revisão de Pensão nO 10.257190. - IatereuadOl:

MARIA DA GRAÇA 00 ROSÁRIO, adv. Or. Carlos Alberto Pereira e o IN s m u ro DE PREVIDÊNCIA

00 ESTAOO - IPE. adv. Dt. Marcos Ruy F. de Mac:c:<b.Dtspacbo: I • Defiro o pm;ente precatório.

requisitôrio (protocolo nO 15.440/96), em que é interessada MARIA DA GRAÇA 00 ROSARIO, pelo vaIor

de RS 1.997,79 (hum mil DO\'cceDtose noventa e sete reais e setenta e nave ceatavos), conforme cálculo

da:.ado de 26 de setembro de 1997, porquanto devidamente insuuIdo; D - DeIcnnino a aOJalinç'o monc:tária

na forma do art. 100, f I", da Constituição Federal. m . CicId:ifique« o Doutor Juiz requisitante; IV _
PIdlI ; V -Inlimcm-o:. Curitiba. 09 de março de Im...-

DEPARTAMENTO ECONÔMICO E FlNANCEIRO

RELAÇÃO N- 009/98

Protocolo nO 55.086/97. Requerente: Municipio de Curitiba. adv. Dt. Edgar David Gusso. Requerido:

Presidente do Tribunal de Justiça. Referência: Precatório Requisitório protocolado sob nO 50.284/97.

decorrente da Açào de Desapropriação n° 507/91. DelIpacbo: O MUNICÍPIO DE CURITIBA interpk agravo

regimental contra a decisão desta Presidéncía que deferira o presente precatório requisitôrio. inclusi ••.e

protestanto para que seja atrilR1ido efeito suspensivo ao recurso. Não obstante. deixe de receber o apelo do
MUNlCtpIO DE CURITIBA levando em conta o entendimento do colendo Órgâo Especial desta Cone.

consolidado no julgamento dos Embargos Declaratórios nOs51.978.2/01 e 52.308-4/01. nas sessões de 13 e

20/06/97. no sentido de que não é admissivel agravo regimental contra decisão proferida pelo Presidente do

Tribunal de Justiça em precatório requisitório. por se tratar esta de decisão administm liva e não judicial.

Intimem-se. Curitiba. 08 de janeiro de 1998_Presidente. Republicado por ineorreçjo.

Protocolo nO 84.667/97. Requerente: Município de Curitiba, adv. Or. Antônio Moris Cury. Requerido:

Presidente do Tribunal de Justiça. Referência: Precatório Requisitório protocolado sob nO 49.805/97.

decorrente da ação de Desapropriação sob nl> 17.067/80. Despacbo: MUNlCiPIO DE CURITIBA interpõe

agra ••.o regimental contra a decisão desta Presidência que deferira o presente precatório requisitório. Não

obstante. deixe de receber o apelo do MUNlCiPlO DE CURITIBA levando em conta o entendimento do
colendo Órgao Especial desta Corte. consolidado no julgamento dos Embargos Declaratórios nOs51.978-2/01 e

52.308-4/01. nas sessões de 13 e 20/06/97, no sentido de que não é admissivel agravo regimental contra

decisão proferida pelo Presidente do Tribunal de Justiça em precatório requisitório, por se tratar esta de decisão

administrativa c não judicial. Intimem-se. Curitiba. 08 de janeiro de 1998. Presidente. Rtpublicado por

iDcorreçio.

Protocolo Dl' 55.087f97. Requerente: Municipio de Curitiba.. adv. Or. Paulo Roberto F. Pereira. Rtquerido:

Presidente do Tribunal de Justiça. ReferiDcia: Precatório Requisitório protocolado sob n° 52.640197.

decorrente da Ação de Ordinária de Cobrança n° 11.033/84. Despacho: MUNICiPIO DE CURITIBA interpõe

agravo regimental contra a decisão desta Presidência que deferira o presente precatório requisitório. Não

obstante. deixe de receber o apelo do MUNICiPIO DE CURITIBA levando em conta o entendimento do
colendo Órgâo Especial desta Corte. consolidado no julgamento dos Embargos Declaratórios n"s 5 1.978-2101 e

52.308-4/01, nas sessões de 13 e 20106f97, no sentido de que nao é admissivel agravo regimental contra

decisao proferida pelo Presidente do Tribunal de Justiça em precatório requisitório. por se tratar esta de decisao

administm tiva e não judicial. Intimem-se. Curitiba, 08 de janeiro de 1998. Presidente. Rt:public:ado por
incorreçlo.

Protocolo nO 55.601/97. Rtque~nte: Município de Curitiba, adv. Or. Manoel Diniz Neto. Requerido:

~dente do Tribunal de Justiça. ReferiDeia: Precatório Requisitório protocolado sob nO 52.596/97,

dcc:orrente da Ação de Ordinária de Indenização nO 10.680186. Despacho: MUNICÍPIO DE CURITIBA

ioterpi5c agravo regimental contra a decido desta Presidência que deferira o presente precatório requisitório.

Não obstante. deixe de receber o apelo do MUNICÍPIO DE CURITIBA levando em conta o entendimento do



DESPACHOS DO PRESIDENTE
DEPARTAMENT::: DO PATRIMÔNIO

RELAÇÃO n'120/98"

Prol.. 26.852/98 .JUIZ DE DIREITO DA COMARCA DE SÃO JOSÉ DOS

PINHAIS.PR.

DIÁRIO DA JUSTIÇA p á g . 13
cartuchos de grampo de uso externo, cara equipamento XEROX. junto à

empresa XEROX DO BRASIL LTDA•• pelo valor total de R$ 6.061,20 (seis mil.

sessenta e um reais e vinte centavos). independentemente de medida

Iicitacional. com fulcro no artigo 25, inC~o L da Lei n' 8.666/93:

11- Ao Departamento Econômico e Financeiro para emitir nota de

empenho:

111- Publique-se. Em 25 de março de 1998.

DESPACHOS DO PRESIDENTE

DEPARTAMENTO DO PATRIMÓNIO

RELAÇÃO "'116/98
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in c o r r e ç io .

CURITIBA, 5"_ FEIRA, 23/04/1998

I D E P A R T A M E N T O D E P A T R IM Ô N IO

- - -

Prot.- 10.304/98-Juíz DE DIREITO DA CENTRAL DE EXECUCÃO DE PENAS

ALTERNATIVASDA COMARCA DE CURITIBA-PR.

I • TencJrJ em vista o contido no presente protocolizado, AUTORIZO

a instalaçóo C.'=!\Jma linha telefônica na Central de Execuções de Penas

Alternativas da Comarca de Curitiba , a1ravés da TELEPAR -

TELECOMUNICAÇÕES DO PARANÁ S.A .. mediante pagamento da tarifa

de habilitação, no valor de R$ 51.36 (cinqüenta e um reais e trinta e seis

centavos}. independentemente de medida licitacional. nos termos do

artigo 24, inciso 11. da Lei n° 8666/93 e ex vi da Portaria n° 449/97, do

Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado;

I . Tendo em vista o contido no presente protocolizado,

notadamente no Parecer n° 6 6 /9 8 da Assessoria Jurídica do

Departamento do Patrimônio, AUTORIZO a instalação de duas linhas

telefônicas no edifício do Fórum da Comarca de São José dos Pinhais,

através ao TELEPAR - TELECOMUNICAÇÔES DO PARANÁ .S.A.. mediante

pagamento da tarifa de habilitação, no valor de R$ 102.72 (cento e dois

reais e setenta e dois centavos', independentemente de medida

Iicitacional, nos termos do artigo 24, inciso 11.da Lei n° 8666/93 e ex vi da

Portaria 449/97. do Ministério da Administração Federal e Reforma do

Estado:

li ~ Ao Departamento Econômico e Financeiro:

UI - Ao Departamento do Patrimônio: -

IV - Comunique-se o Meritissimo Juiz de Direito da Central de

Execuções de Penas Alternativas da Comarca de Curitiba;

V -Publique-se. Em 30 de março de 1998.

DESPACHOS DO PRESIDENTE
DEPARTAMENTO DO PATRIMÔNIO

R EL A ç Ã O n° 117/98

11- Ao Departamento Econômico e Financeiro;

111- Ao Departamento do Patrimônio:

IV - Comunique-se o MerítíssimoJuiz de Direito Diretor do Fórum da

Comarca de São José dos Pinhais;

V -Publique-se. Em 13 de abril de 199ft

DESPÃCHOS DO PRESIDENTE
DEPARTAMENTO DO PATRIMONIO

RELAÇÃO n'T21/98

Prot.-l1.943/85 - INSTALAPAR DE HAMILTON HEITZWEBElCIA. LIDA.

P,ot.-19.S83/98 - CHEFE DA SECÃO DE CONTROLE DE MATERIAIS.

I - Tendo em vista o contido no presente protocolizado,

notadamente na Informação nD 49/98. da Assessoria Jurídica do

Deportamento do Patrimônio, AUTORIZO a aquisição dos materiais

especificados à fi. 2 deste expediente, para equipamento XEROX. junto à

empresa XEROX DO BRASIL LTDA.. pelo valor total de R$ 13.837,25 ( treze

mil oitocentos e trinta e sete reais e vinte e cinco centavosj

independente da medida Iicitacional. com fulcro no artigo 25, inciso I. da

Lei n° 8.666/93:
11- Ao Departamento Econômico e Financeiro paro emitir nota de

empenho;

111- Publiaue-se. Em 25 de março de 1998.

DESPACHOS DO PRESIDENTE

DEPARTAMENTO DO PATRIMÔNIO

RelAÇÃO n'1I8/98

Prot .• 17.509/98 -SUPERVISORA DO CENTRO DE DOCUMENTACÃO

I - Tendo em vista o contido no presente protocolizado.

notadamente no Parecer n° 45/98, da Assessoria Jurídica do

Departamento do Patrimônio, AUTORIZO a renovação de vinte e nove

(29) assinaturas anuais do Ementário da Jurisprudência do Supervisor

Tribunal de Justiça. ano 1,998, volumes 20 a 22, através da Editora Brasilia

Jurídica LIda" peio valor total de R$ 3.045.00 I três mil e quarenta e cinco

reais), independentemente de medida Iicifacional. com fulcro no artigo

25. inciso I. da Lei n° 8666/93:

11- Ao Departamento Econômico e Financeiro, para emissão da

nota de empenho:

111- Publique-se. Em 23 de março de 1998.

DESPACHOS DO PRESIDENTE

DEPARTAMENTO DO PATRIMÓNIO

RELAÇÃO n'119/98

Prat..75.379/97 - SUPERVISOR DO CENTRO DE PROTOCOLO JUDICIÁRIO

~STADUAL E ARQUIVO GERAL.

I • Tendo em vista o contido no presente protocolizado,

notadamente no parece!" n° 17/98, da Assessoria Jurídica do

Departamento do Palrlmônio. AUTORIZO a aquisiçãode 40 (quarenta)

I - Tendo em vista o contido no presente protocolIZCdO,

notadamente no Parecer n° 35/97, e na informação n° 155/98 d e ;

Assessolia Jurídica do Departamento do Patrimõnio, AUTORIZO a

prorrogação do contrato com a empresa INSTALAPAR DE HAMILTON

HEITZWEBElCIA LIDA., o qual tem par objeto a prestação dos serviços de

manutenção e assistência técnica em quarenta e oito (48) aparelhos de

ar condicionado instalados no edifício do Palácio da Justiça, pelo

período de cento e vinte (120) dias, até o término do procedimerto

licltatório, contados a partir de l° (primeiro) de abril de 1998 (hum "';i

novecentos e noventa e oito) pelo valor mensal de R$ 45.48 (quaremo f~

cinco reais e quarenta e oito centavos), em conformidade com as

cláusulas Terceira e Quinta, parágrafo único, do contrato. bem como tj.:,

artigo 57 "caput". inciso 11e parágrafo segundo da Lei n° 8.666/93:

11- Ao Departamento Econômico e Financeiro, para emitir Nota

de Empenho:

111- Ar:- Departamento do Patrimônio:

IV - Pubiique-se, Em 23 de março de 1998.

DESPACHOS DO PRESIDENTE
DEPARTAMENTO DO PATRIMÕNIO

RELAÇÃO n'T22/98

Prol .• 10.918/97 -JUIZ DE DIREITO DA COMARCA DE FOZ DO IGUACU.PR.

I • Tendo em vista' o contido no presente protocolizndo,

notadamente nos Pareceres nOs31/98 e 44/98 da Assessoria Jundic:c do

Departamento do Patrimônio. bem como da informação n° 120/98 dn

Divisão da Contadoria do Departamento Econômico e Financeiro.

AUTORIZO o reajuste dos valores devidas à empresa OBRA PRIMA S.A,

TECNOLOGIA E ADMINISTRAÇÃO DE SERViÇOS. com base na Convenção

Coletiva de Trabalha, e de efeíto a emissão de nota de empenho

global. no valor de R$ 11,685,35 (onze mil seiscentos e oitenta e cinco

reais e trinta e cinco centavos) através da rubrica 3,3.90.37.02. - locação

de mãO-de-obra, sendo R$ 1.799,45 (hum mil. setecentos e noventa e

nove reais e quarenta e cinco centavos) referente ao reajuste no

penodo de fevereiro a junho de 1998 e R$ 9.885.90 (nove mil. oitocentos

e oitenta e cinco reais e noventa centavos) para atender o acréscimo

de mais três (03) funcionárias tipo B. por torça da artigo 65, parágrafos 1°

e 8° da Lei n° 8666í93:

11- Ao pepartamento Econômico e Financeiro para as anotaçõs

pertinentes:

111-Publique-se. Em 23 de março de 1998.
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DIÁRIO DA JUSTiÇA CURITIBA, 5a_ FEIRA, 23/04/1998

diário de R$ 560,00 (quinhentos e sessenta rea~), totalizando R$ 13.440,00

(treze mil, quatrocentos e quarenta reais), a partir de 09 de março de

1998 dispensado o procedimento Iicitatário de acordo com o artigo 24,

inciso IV, do Lei 8.666/93:

11- Ao Departamento Econômico e Financeiro para emitir nota de

empenho;

111.Publique-se. Em 07 de abril de 1998.

DESPACHOS DO PRESIDENTE

DEPARTAMENTO DO PATRIMÔNIO

RElAÇÃO n'124/98

DESPACHOS DO PRESIDENTE

DEPARTAMENTC DO PATRIMÔNIO

R El A ç Ã O n' 123/98
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I - Tendo em vista o contido no presente protocolizado.

notadamente na "Informação n° 151/98, da Assessoria Jurídica do

Departamento do Patrimônio, AUTORIZO a prorrogação do contrato

firmado em doze (12) de junho de 1996 (hum mii. novecentos e noventa

e seis). com a empresa INTERGLOBAL PASSAGENS E TURISMO LTDA.. o qual

tem por objeto o fomecimento de passagens aéreas para qualquer

cidade do Brasil. solicitadas pelo Gabinete da Presidência e descontado

o percentual de cinco (5%) por cento incidente sobre o valor das

comissões alusivas a serviços de intermediação, pelo prazo de noventa

(90) dias. até o término do procedimento licitatário, contados a partir de

1° (primeiro) de abril de 1998 (hum mil, novecentos e noventa e oito),

com fulcro no artigo 57, "caput". inciso 11e parágrafo segundo da lei n°
8.666/93:

11- Ao Departamento Econômico e Financeiro para emitir Noto de

Empenho:

111- Ao Departamento do Patrimônio:

IV - Publique-se. Em 25 de março de 1998.

Prot.-21.464/96 - DIRETORA DE GABINETE DA PRESID~NCIA.

Pauta de Julgamento da sessão ordináría da 2" Cãmara Cível a

realizar-se em 29/04/1998 ás 13:30 horas, ou sessões subsequentes.

íNDICE DE ADVOGADOS

P,ot.-37.331/93 - GABINETE DA PRESID~NCIA.

I - Tendo em vista o contido no presente protocolizado.

notadamente no parecer n° 51/98 da Assessoria Jurídica do

Departamento do Patrimônio. bem como da informação n' 127/98 da

Divisão de Contadoria Geral do Departamento Econômico e Financeiro.

AUTORIZO o contratação de serviços de radiochamada correspendente

a mais três aparelhos. modelo advisor, destinados aos Excelentíssimos

Desembargadores Darcy Nasser de Melo, Dilmar Kessler e Telmo Cheren.

através da empresa CIDETRON CONSULTORIA E SERViÇOS EM ELETRÔNICA

tTDA., peio valor total mensal de R$ 149.52 Icento e quarenta e nove

. reais e cinqüenta e dois centavosl . provisória e independentemente de

medida licitacional , em conformidade com o artigo 24. inciso 11,da Lei

n° 8.666/93, e per/aria n° 449/97, do Min~tério da Administração Federal

e Reformo do Estado;

11- Ao Departamento Econômico e Financeiro para emitir nota de

empenho:

111- Ao Departamento do Patrimônio

IV - Publique-se. Em 1° de abril de 1998.

DESPACHOS DO PRESIDENTE

DEPARTAMENTC 00 PATRIMONIO

RELAÇÃO n'125/98

Prol.-17.510/98 - SUPERVISORA DO CENTRO DE DOCUMENTACÃO,

I - Tendo em v~ta o contido no presente protocoiizado,

notadamente no parecer n° 43/98 da Assessorio Jurídica do

Departamento do Patrimônio. AUTORIZO a renovação de oito 108)

assinaturas anuais da ReYlsta do Superior Trtbunal de Justlça, ano 1.998.

volumes 10 I a 112. através da Editora Brasília Jurídico Ltda .. pelo valor

total de R$ 5.600,00 (cinco mil e se~centos rea~), independentemente de

medida Iicitacional, com fuicro no artigo 25 inciso I, da Lei n' 8.666/93:

11- Ao Departamento Econômico e Financeiro para emitir nota de

empenho:

111- Pubiique-se. Em 23 de março de 1998.

DESPACHOS DO PRESIDENTE

DEPARTAMENTO DO PATRIMÔNIO

R EL A ç Ã O n' 126/98

Prol.-19,697/98 JUiZA DE DIREITO DA COMARCA DE SÃO JOS~ DOS

PINHAIS.PR.

I - Tendo em v~to o contido no presente protocolizado.

notadamente no parecer n° 48/98 da Assessoria Jurídica do

Departamento do Patrimônio, AUTORIZO o fornecimento de alimentação

para os Senhores Jurados, testemunhas e equipe de trabalho. da

Comarca de São José dos Pinhais, sendo aproximadamente cem (l00)

pessoas durante vinte e quatro (241 dios, pelo empresa COOKERY

INDÚS1RIA E COMÉRCIO DE GÊNEROS ALlMENlíCIOS L1DA, pelo valor

Advogado

Adalberto Fonsalti

Ademar Kenhiti Issi

Admon José Santorum

Alexandre Barbosa da Silva

André Renato Miranda Andrade

Anija Caruso Puchta

Annete Cristina de Andrade Gaio

Antonio Augusto Ferreira Porto

Antonio Renato Breda

Antônio Femando Drummond Brandão

Antônio Femando Drummond Brandão Junior

Arakem Manoel Ribeiro dos Santos

Carlos Alberto Dias Matias

Cartos Augusto Antunes

Carlos Sergio Schimmelpfeng

Cassio Nagasawa T anaka

Claudia Canzi

Cleide Rosecler Kazmierski

Cynthia Garcez Rab~1I0

Dargan Bento Patijucci Junior

Deoclecio Adão Paz

Deusderío Tormina

Edson Leuar Gríppa

Eduardo Amaral Pompeo

Emerson Noríhiko Fukushima

Emilia Abeche Rocha

Erika Paula de Campos

Eugenio Sobradiel Ferreira

Gilberto Pedríali
lríneu José Peters

Itacir Joaquim da Silva

Ivone Fatima Freijas

José Cartos Carvalho

José Femando Puchta

José Luiz Correa de Oliveira

João Antonio Vieira Filho

Julio Cezar Chrístoffoli

Luiz Cartos Caldas

Luiz Geremias de Aviz

Marcelo Femandes Polak

Marcelo Mazur

Marcos Cibischini do Amaral Vasconcellos

Maria José Tavora Gil Belem

Mario Rocha Filho

Metodio Mazur

Newton Schimmelpfeng

Ordem

0009

0008

0003

0011

0004

0006

0011

0004

0011

0007

0009

0006

0006

0014

0008

0002

0012

0013

0012

0011

0002

0005

0011

0009

0008

0003

0001

0003

0005

0004

0007
0005

0009

0009

0002

0004

0002

0007

0008

0004

0006

0011

0005

0011

0009

0007

0005

0013

0009

0012

Processo

0064661-7

0064503-0

0066269-1

0065381-8

0062919-0

0063665-1

0065381-8

0062919-0

0065381-8

0063906-7

0064661-7

0063665-1

0063665-1

0065431-3

0064503-0

0063743-0

0066232-4

006343Q-8

0066232-4

006538HI

0063743-0

0063418-2

0065381-8

0064661-7

0064503-0

0066269-1

0063260-6

0066269-1

0063418-2

0062919-0

0063906-7
0063418-2

0064661-7

0064661-7

0063743-0

0062919-0

0063743-0

0063906-7

0064503-0

0062919-0

0063665-1

0065381-8

0063418-2

0065381-8

0064661-7

0063906-7

0063418-2

006343Q-8

0064661-7

0066232-4
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06/98
RELAÇAo N.o

João M aria G effer e Sua M ulher

Pedro G effer e Sua M ulher

Joaqu im G effer e Sua M ulher

: André G effer e Sua M ulher

: Ademar liedke
: Adernar Uedke Jun ior

: para contra-raz6es

Recurso Especia l C lve l

: 1998/28254
: Curitiba
: 12' Vara Clvel
: 613216 ApelaçAo Cível
: Lu iz Canos Vaz

: Lauri JO ao lam boni

: Carm en M ansa Zattar de O live ira

: Pau lo Ernesto de O live ira

: C laud;o Roberto de O tive ira

: Anovaldo Lopes

: Maria Chrislina Rocha Vaz
: Cesar Soria de Anunciação

: Alceu Bodot
: para contra-razOes

Roeurso espacial Clval
: 1998130348
: Curitiba
: 5 - Vara C lvel

: 628551 ApeIaçAo CiveI
: Com issária G alvão SA

: Jorge EJo ir M aurer

: Roberto Machado
: Joseval Jorge Pedroso de M oraes

: Renato José KuLa Jún ior

: Lu iz Fem ando Brusam olim

: Lu iz,Roberto Rom ano

: para cont~raz6es

Roeurso espacial Clvel
: 1998129485
: G uarapuava

: 1 - Va-ra C lvel

: 629436 ApelaçAo CiveI
: Abdu l M ag ib M oham ad Safad i e Sua M ulher

: Afir Ratacheski
: Edn i de Andrade A rruda

: L iv io Nerone e Sua M ulher

: S tte la M aris Nerone de Lacerda

: G era ldo Nei Tcledo Cam argo

: Uno Borto lin i

:paracontra-razóes

0082943-Ml1
Protocolo .
Com arca

Vara
Ação Originária
Recorrente

Advogado

Recorrido

Advogado

Motivo

Advogado

Motivo

026. 0081321-6101

Protocolo
Com arca

Vara
AçAo Originéria
Recorrente

Advogado
Reconido

Reconido
Advogado
Interessado
. Advogado

Motivo

027. 0062858-1102

Protocolo
Com arca

Vara
Ação Originária
Recorrente

Advogado

Reconido
Advogado

Motivo

••••

Curitiba, 17 de abril de 1998.

DIViSA0 DO CONSELHO OA MAGISTRATURA

~IVISÃODOCONSELHODAMAGIsrRA~

PUBLICACÃO DE VISTA

Vt~ ao re<:oITidopara contra razOe•.

ReaJrSo E.pacial nO97.2076-9/1. da Curitiba.

Recorrante: J. L L.

Advogado.: ABEL ANTONIO REBEllO e SELENE MUNIZ REBELLO.

Recorrido: J. C. S.

Advogados: MILTON LUIZ ClEVE KUSTER, RUY CARDOSO FERREIRA, MURILO

ClEVE MACHADO, MIRIAN PERSIA DE SOUZA e FERNANDO GUSTAVO KNOERR.

Adolescente: C. E. B. M. R. L.

DIÁRIO DA JUSTIÇA

Recorrido

Roeu,"o espacial Clvel
: 1998/22573
: Curitiba
: 4- Vara Faz Publica Falênda e Concordatas

: 603356 Apelação Cível
: Com panhia Paranaense de Energ ia - CO PEL

: Sergio Kar1<acl1e .
: lrineu José Peters

: Ed ison Rauen V~nna

: Celso Luanda
: Valeria Jaruga B runetti

: M ineração Cerro B ranco Uda

: A ro ldo Anton io G lom b

: O sw aldo Rabello M endes Jun ior

: para contra-raz6es

RoeuBO Extraordlnério Clvel
: 1996/28610
: Maringá
: 5 - Vara C lvel

: 580672 Apelação Civel e Reexame Necessario
: M un ic ip io de M aringé

: O tavio Salvadori

: Jun Sukekava

: Angela C ristina Centin Veroneze

: Luciana FregadoU i

: Reinaldo Rodrigues de G odoy

: Vanderiei Grzegorczyk
: lIidio Aparecido Kun
: O livarde Francisco da S ilva

: para c:ontra-razO es

Rac~",o Espacial Clval
: 1998124189
: Curitiba
: 4 - Vara Faz Pubica FaI6ncia e Conoordatas

: 597291 Apelação C ivef e Reexam e Necessario

: Estado do Parané
: JúrlO Cesar R ibas Boeng

: Ana C láud ia Bento G raf •

: Débora Franco de Godoy
: F láv io Lu iz Fonseca Nunes R ibeiro

: Lu iz Carlos Caldas

: EgarCunha

: Rosi M ary M arte(J j

: para contra-raz6es

Roeu",o Extraordlnério Clvel
: 1998/22577
: Curitiba
: 4- Vara Faz Publica Fa\ência e Concordatas

: 603356 ApelaçAo Civel
: Com panhia Paranaense de Energ ia - CO PEL

: Serg io Karkache

: lrineu José Peters

: Ed ison Rauen V ianna

: Celso Lucinda

: Vaferia Jaruga B runetti

: M ineraçAo Cerro B ranco Ltda

: AroIdo Antonio Glomb
: O sw aldo RabeUo M endes Juntar

: para contra-_

Roeurso Eapaclal CIvaI
: 1998125193
: Curitiba
: 3- Vara Faz Publk:a . Falência e Concordatas

: 605685 ApeIaçAoCiveI
: M un ic ip io de Curitiba

: Carios AntOniolesskiu
: Lem brasu l Superm ercados Ltda

: Len ira G onçalves da S ilva

: para contra-faz6eS

Recorrido

Advogado

0060335-6103
Protoco lo

Com arca

Vara
AçAo Originéria
Recorrente

Advogado

Recorrido
Advogado

Recorrido

Advogado
Motivo

M otivo

0060335-8102
Protocolo
Com arca

Vara
AçAo Originéria
Recorrente

Advogado

Motivo

Reconido
Advogado

M otivo

0058067-2IIl1
Protocolo
Com arca

Vara
Ação Originéria
Recorrente

Advogado

0059729-1102

Protocolo
Comarca
Vara
AçAo Originéria
Recorrente

Advogado

Reconido
Advogado

Motivo

0060586-5101
Protocolo
Comarca
Vara
Ação Originária
Recorrente

Advogado
Recorrido

Advogado

M otivo

CURITIBA, 5a• FEIRA, 23/04/1998

: O sw aldo Rabello M endes Jun ior

: Estado do Paraná

: M arisa Zandonai M oreira

: Carios Augusto Antunes

: Eun ice Fum agalli M artins e SCheer

: Cynth ia G arcez Rabello

: M arcelene Carvalho da S ilva Ram os

: para contr~razOes

022.

021.

020.

023.

o••.

025. 0080821l-6101 RoeuBO espacial Clvel
Protocolo : 1998121249

Com arca : P itanga

Vara : Vara C ível

AÇllo Originária : 606255 ApelaçAoCível
Autos Complementar: 9000000244 Impugnação ao Valor da Causa
Recorrente : Departam ento de Estradas de Rodagem do Estado do Paraná _

DER
Advogado : Sérgio BotIo de Lacerda

Valiana W argha Calliari

André Renato M iranda Andrade

Lu iz Cartos Caldas

OlvlSAO DO CONSELHO DA MAGISTRATURA

REl.ACAo N.a

REGULAMENTO DO . CONCURSO PARA INGRESSO NA ~tAGISTRATURA.

APROVADO EM SESSÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO DA MAGISTRATURA DE

06 DE ABRIL DE 1998. NOS TERMOS DO ARTIGO ~5. DO CÓDIGO DE

ORGANIZAÇÃO E DIVISÃO JUDICIÁRIAS DO ESTADO DO PARANÁ.
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CA P iTU LO I

DA S D ISPO S IÇÓ ES GERA IS

DIÁRIO DA JUSTiÇA , CURITIBA, 58 . FEIRA, 23/04/1998

ART IGO 4"

(R EQU IS ITO S PARA IN SCR IÇÃO )

•

ART IGO I"

(CONCURSO PARA JU IZ SUBST ITU TO )

E ste regu lam en to d isc ip lin a o concu rso de p rovas e títu lo s

para ing resso na M ag is tra tu ra do E stado .

A RT IGO 2"

(COM ISSÃO DO CONCURSO )

• 1 . A C om issão do C oncu rso , p res id id a pe lo P resid en !e do

T ribuna l de Ju stiça , se rá con stitu íd a pe lo s segu in tes m em bro s:

a ) a té o ito (08 ) D esem bargado res ind icado s pe lo ó rgão

E spec ia l;

b ) C o rregedo r-G era l d a Ju stiça ;

c ) w n (O I) advogado designado pe lo C onse lho ou S ecc iona l i

da O rdem dos A dvogados do B rasil. com respec tivo sup len te .

1. A Com issão do C oncu rso con ta rá com um a Secre ta ria

com posta po r func ionário s do T ribuna l de Ju suça espec ia lm en te designados para o rdenar o s

traba lho s .

A RT IGO 3"

(A BERTURA DE CONCURSO )

I. R estando qu inze (15 ) cand ida to s ap rovados em concu rso

an te rio r, a C o rregedo ria da JU S ti-ç3 leva rá o fa to ao conhec im en to dQ P resid en te do T ribuna l de

Ju stiça , que de te rm inara a abenu ra de concu rso . ado tando . desde logo , jun to ao Ó rgão E spec ia l

e à Seção do P araná da O rdem dos A dvogados do B rasil a s p rov idênc ias necessá ria s à

com posição da C om issão do C oncu rso .

1 . H avendo in te resse púb lico que o ju stifique , poderá ,

excepc iona lm en te , se r de flag rado o p rocesso de concu rso independen tem en te do nu .m ero de

cand ida to s rem anescen tes con tido no item an te rio r.

3 . A C om issão do C oncu rso p ropo rá ao P resid en te do

T ribuna l, no p razo m âx .im o de dez (10 ) d ias ú te is , a pub licação do ed ita l d e abertu ra do

C oncu rso .

4 . O Ed ita l d e C oncu rso com prazo de in sc rição de qu inze

: 15 ) d ias , con tado s da da ta da p rim eira pub licação no D iá rio da Ju stiça , ind ica rá .:

a ) o lo ca l d a in sc rição e o ho rá rio em que esta se rá

rea lizada ;

b ) o s requ is ito s para in sc rição (a rtigo 4 °);

c ) as nonnas gera is que regem o concu rso ;

d ) d ia , ho ra e lo ca l d a rea lização da p rova ob je tiv a .

5 . O ed ita l se rá pub liçado duas (02 ) vezes . in teg ra lm en te .

no D iana da Ju stiça e duas (02 ) vezes pe lo m enos. po r ex tra to . em jo rna l d e am p 'a d i\u lg açào

I. P a ra in sc rever-se no concu rso . o cand ida to deverá

p reencher. n a da ta da in sc rição (a rt. 7 °), o s segu in tes requ is ito s :

a ) se r b ras ile iro . n a to ou na tu ra lizado :

b ) es ta r em p leno exerc i c io d?s d ire ito s c iv is e po lítico s e

qu ite cQm as ob rig ações e le ito ra is e m ilita res :

c ) se r bachare l em D ire ito , po r facu ldade o fic ia l ou

reconhec ida :

d ) gozar de boa saúde fis ica e m en ta l. e não ap resen ta r

de fic iênc ia que o incapac ite pa ra o exerc ic io da m ag is tra tu ra ;

e ) ap resen ta r dec la ração , sub sc rita do p róp rio punho . sob re

an teceden tes c rim ina is . ações em que se ja ou tenha sido réu . no Ju ízo C íve l ou C rim ina l,

p ro tes to ') d e titu las ou pena lid ades no exerc íc io de cargo pub lico , advocac ia ou a tiv id ades a fin s ;

O não esta r sendo p roce~do po r p rá tica de a to s

desabonado res no exerc íc io p ro fiss iona l, n em te r so frido pena lid ade pe la p rá tica de ta is a to s .

2 . N ão se rá adm itid a in sc rição cond ic iona l.

A RT IGO S"

(CONCURSO )

I. O C oncu rso consis tirá na p restação de p rovas de

conhec im en to e de titu lo s , v e rsando as p rim eiras sob re tem as p rog ram ados das segu in tes

d isc ip lin as: D ire ito C onstitu c iona l (in c lu ído o D ire ito E le ito ra l), D ire ito A dm in is tra tivo , D ire ito

P rocessua l C iv il. D ire ito C om erc ia l, D ire ito P enaI. D ire ito P rocessua l P enaI. D ire ito T ribu tã rio .

D ire ito C iv il (in c lu ído R eg is tro s PU b lico s e D ire ito do C onsw n ido r), C ód igo de O rgan ização e

D iv isão Jud ic iá ria s e C ód igo de N onnas. e E sta tu to da C riança e do A do lescen te - ECA .

2 . A s p rovas rea liza r~ se -ão em três fases . N a p rim eira , a

p rova , com can ite r m eram en te e lim ina tó rio , se rá ob je tiv a e de m iJ ..Itip laesco lha . N a segunda .

com provas de cará te r e lim ina tó rio e c1assifica tó rio , se rão esc rita s e o ra l. N a te rce ira , com

cará te r s im p lesm en te c1assifica tó rio . a p rova se rá de titu lo s .

3 . D u ran te o concu rso . se rão rea lizadas . com cará te r

e lim ina tó rio . s ind icânc ias sob re a v ida p reg ressa do s cand ida to s e exam es de saude fis ica e

m en ta l.

A RT IGO 6"

(JU LGAM ENTO DAS IN SCR lÇÓ ES )

I. O s requerim en to s de in sc rição , d ev idam en te reg is trado s e

au tuado s, se rão dec id ido s pe la C om issão do C oncu rso à m ed ida em que fo rem ap resen tado s.,

pub licando -se no D iá rio da Ju stiça a re lação dos indefe rim en to s .

2 . Indefe rid a a in sc riç io , a S ecreu ria da C om issão do

C oncu rso devo lve rá , ao in te ressado que o s so lic ita r, o s docum en to s ap resen tado s.

3 . S erá cance lada a in sc rição e su je ita r~ se -á à dem issão

du ran te o s 2 . (do is) p rim e iro s .ano s de exerc íc io e fe tivo do cargo , a lém de responder

c rim ina lm em e pe la fa ls id ade . o cand ida to responsãve l po r dec la ração fa lsa ou om issão '

~ jevan te !ob re sua v ida p reg ressa .
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I' FASE DO CONCURSO

ARTIGO 7"

(INSCRiÇÃO PROVISÓRIA)

DIÁRIO DA JUSTiÇA pág. 39
4. A prova será fcita sem consulta, pelo que se proíbe ao~

candidatos levar para o recinto qualquer texto legal ou anotações.

5. É vedado ao candidato assinar as provas. escrever seJ

nome. número de inscrição ou apor qualquer sinal que possa identificá~lo. em lugar não

indicado para tal finalidade. sob pena de anulação da mesma e conseqüente eliminação de

concurso.

I. O candidato devera se dirigir à rede bancária. que

constará do Edital. e adquirir o manual do concurso.

2. O candidato deverá preencher os requisitos mencionados

no artigo 4° do Regulamento do Concurso.

3. O candidato deve preencher a ficha de inscrição

provisória contida no manual e entregá-Ia na Secretaria do Concurso até o último dia da

inscrição, com os seguintes documentos:

a) fotocópia autenticada do diploma de bacharel em direito

ou certidão de colação de grau;

b) fotocópia autenticada da cédula de identidade expedida

pela Secretaria de Segurança Pública ou da cédula de identidade profissional, de;de que esta

contenha fotografia;

c) duas (02) fotografias iguais. no tamanho 3/4, recentes;

d) comprovante de pagamento da taxa de inscrição.

4. Não será admitida inscrição pelo correio, e todas as

inscrições somente serão consideradas válidas se feitas na Secretaria da Comissão do Concurso.

5. À critério da Comissão do Concurso poderio ser cedidos

às Escolas da Magistratura do interior do Estado ou representante legal, manuais, que deverão

ser retirados na Secretaria do Concurso e, após o término das inscrições. os não adquiridos

deverão ser devolvidos. tudo mediante recibo.

5.1. Nesses casos. o candidato deverá efetuar o pagamento

da inscrição junto ao banco mencionado no "Edital de Abertura" das Inscrições.

6. A inscrição provisória poderá ser levada a efeito por

procurador com poderes especiais e expressos.

7. Não serão aceitas inscrições que não se façam:,

acompanhar dos documentos contidos no n.o 3 deste anigo.

8. A simples aquisição do manual ou a não concretização da

inscrição na Secretaria da Comissão do Concurso até a data da inscrição não gera direito algwn

ao interessado.

ARTIGO 8"

(PROVA)

I. A prova objetiva constará de cem (100) questões de

múltipla escolha. cada uma com quatro (04) opções. existindo apenas uma (01) correta. Para

cada uma das matérias mencionadas no artigo 5° deverão ser formuladas dez (10) questões.

2. Cada questão dessa prova equivalerá a um (OI) ponto.

3. Esta prova terá duração mínima de quatro (04) horas 9
selecionará os primeiros cento e cinqüenta (150) classificados. Havendo graus idênticos n9

1500 lugar. todos os candidatos empatados serão aprovados.

6. A ausência do candidato à prova. seja qual for o motivo

implicará cancelamento da respectiva inscrição.

7. Os candidatos classificados nessa primeira fase do

Concurso habilitar-se-ão à prestação das provas escritas.

8. Homologado o resultado pela Comissão do Concurso.

será publicado no Diário da Justiça a relação dos candidatos classificados. convocando-os para

submeterem-se às provas escritas. podendo presta.las. também. o candidato cujo recurso

interposto da prova objetiva ainda pender de julgamento.

9. Sempre que possiveL tal publicação contera a data do

inicio das provas escritas.

10. Sera eliminado o candidato que não acenar no mínimo

cinco (05) questões, por matéria. nas seguintes disciplinas: Direito Constitucional. Direito

Civil Direito Processual Civil Direito Penal e D;reito Processual Penal.

CAPÍTULO 111

2' FASE DO CONCURSO

ARTIGO 9"

(PROVAS ESCRITAS)

1. As provas escritas dividir-se-ão em teórica e prática.

compreendendo temas das disciplinas mencionadas no artigo 5°.

2. O candidato poderá consultar legislação não comentada e

sem quaisquer anotações.

3. A simples transcrição ou reprodução de nonna de direito

positivo não representará.. entretanto, só por si. abordagem suficiente do tema considerado.

-t. As provas só serão identificadas após sua correçào e o

lançamento da média atribuída.

5. E vedado ao candidato assinar a prova, escrever seu

nome. número de inscrição ou apor qualquer outro sinal que possa identifica-lo, em lugar não

indicado para tal finalidade. sob pena de anulação da mesma e conseqüente eliminação do

concurso. A prova só podera ser redigida com caneta azulou preta sob pena de anulação.

6. A ausencia do candidato a qualquer das provas. seja qual

for o motivo. implicará cancelamento da respectiva inscriçào.

7. A prova teórica. sobre questões jurídicas. constará de

iissenação elou perguntas em duas etapas. realizadas em dias distintos. na seguinte ordem:

PRIMEIRA ETAPA
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Ductta CiVIl. (Dissertação)

Direito Processual Civil- (Perguntas)

Direito Comercial - (Perguntas)

Direito Tributário - (Perguntas)

Código de Organização e Divisão Judiciárias do Estado e Código de Nonna~

- (Perguntas)

SEGUNDA ETAPA

Direito Penal- (Dissertação)

Direito Processual Penal - (Perguntas)

Direito Constitucional - (Perguntas)

Direito Administrativo - (Perguntas)

ECA - Estatuto da Criança e do Adolescente - (Perguntas)
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também o candidato cujo pedido de revisão. interposto contra o resultado das provas escritas,

ainda pender de julgamento.

11. Na correção da prova sera levado em conta o emprego

correto do idioma nacional.

ARTIGO lO

(SINDICÂNCIA)

1. Divulgados os resultados das provas escritas, a Comissão

do Concurso examinará as informações obtidas pela Corregedoria-Geral da Justiça sobre a vida

pregressa e atual dos candidatos.

8.1. As provas de Direito Civil e Direito Penal, constarão de

dissertação sobre tema especifico com o mínimo de trinta (30) linhas.

8.2. Nas demais matérias a prov~ conterá 02 (duas) questõe~

discursivas por disciplina. sem limite minimo de exposição.

9, O tempo de du~ção de cada etapa será de quatro (04)

horas. prorrogável. a critério da Comissão. desde que antes do início da prova.

10. A nota seni. conferida por disciplina. atribuindo-se ai

cada uma o máximo de dez ( lO) pontos.

I I, Sera eliminado o candidato que não alcançar. nas

disciplinas de Direito Civil. Direito Processual Civil. Direito Penal. Direito Processual Penal e

Direito Constitucional. grau igualou superior a cinco (05) na prova escrita teórica,

12, A nO[3 final da prova teórica correspondera à média

arinnética das notas atribuídas às dez (10) disciplinas.

13. A prova prática constara da lavratura de duas (02)

sentenças. uma criminal e outra cive!. A cada uma delas será atribuída nota de zero (O) a de21

(10)

14. Essas provas serão realizadas em dias distintos, O tempo

de duração de cada uma delas será de quatro (04) horas., prorrogável, a critério da Comissão,

desde que antes do início da prova.

15. Será eliminado o candidato que não alcançar grau iguali

ou superior a cinco (OS) em cada sentença,

16. A nota fmal da prova prática corresponderá à média

aritmética das notas atribuídas às sentenças,

" 17. Será considerado aprovado nas provas escritas o

cancJ.i~~o que obtiver média arinnética final não inferior a seis (6), das notas conferidas às

prov*S'teórica e prática,

18. Apuradas as notas das provas escritas., a Comissão do

Concurso procederá a identificação e fara publicar pelo menos duas (02) vezes no Diário <Ia:

Justiça a relação dos aprovados.. que terão o prazo de dez (lO) dias para a inscrição definitiva. a

contar da primeira publicação.

19, O candidato poderá pedir vista das provas, sem retirá-

las..entretanto. da Secretaria.

2. A Comissão do Concurso poderá também obter

infonnações relativas à pessoa do candidato junto a agentes públicos e privados,

ARTIGO 1I

(EXAMES DE SAÚDE)

I. O candidato habilitado para a prova oral sera convocado

à prestação de exames de saúde fisica e mental, para o que lhe sera fornecida guia pela

Corregedoria-Geral da Justiça, que programará. pelo número de inscrição. a realização dO$

exames por Órgào Oficial.

Parágrafo único - O candidato devera apresentar. por

ocasião do exame físico e às suas expensas. os exames de laboratório que forem soIicitado$

(sangue. urina fezes) e raio x.

2 . Os laudos serão sempre sigilosos, fundamentados 4

conclusivos a respeito da aptidão ou inaptidão do candidato para o exercicio da judicatura.

3. O laudo de sanidade fisica será elaborado por dois (02)

profissionais e. havendo discordância. a Comissão do Concurso indicara um desempatador.

•
~. O laudo de sanidade mental será elaborado por dois (02)

especialistas. com antecedência e fundamentação circunstanciada acerca da situação do

candidato.

5. Ao candidato julgado inabilitado assegurar-se-á acesso q

conclusões do laudo, fomecendo--lhe cópia destas.

6. A pedido do candidato, ou caso seja necessário. 4
Comissã,) poderá determinar a realização de outros exames por outros peritos.

ARTIGO 12

(INSCRlÇÂO DEFlNmVA)

1. O requerimento de inscrição, dirigido ao Presidente da
Comissão do Concurso, assinado pelo candidato ou procwador com poderes especiais ~

expressos, será instruído com os seguintes documentos:

a) original ou fotocópia autenticada do diploma de bacharel

em direito. se não tiver sido apresentado anteriormente.

da pro\'a oral. desde que

20. Os candidatos aprovados ficarão habilitados a prestação

satisfaçam os requisitos da inscrição definitiva. podendo prestá-Ia
I • . ,

b) prova de estar em dia com as obrigações

mediante certidão de quitação da Zona Eleitoral em que estiver inscrito o candidato:
f : . , . J ~ (. f , ' , . , , ' . ' , " , ' I , I " " " ' , •

eleitoraiS!
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I ; 1 ..,_uva ue esta r em O ta com as obngações

m ilita r:

D IÁ R IO D A J U S T iÇ A
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d ) ce rtid ão do ó rg .ão d isc ip lin a r a que estiv e r su je ito o

requeren te . com provando não esta r sendo p rocessado nem te r s ido pun ido po r fa lta s n e

exerc ic io da p ro fissão . ca rgo ou função ;

e ) fo lh a co rrid a jud ic ia l. fo rn ec id a po r ce rtid ão do J

d is tribu ido res c rim ina is d as Ju stiças E stadua l e F edera l. do s luga res em que ha ja res id ido no s

u ltim as dez ( 10 ) ano s:

f ) a tes tado de an teceden tes . fo rn ec ido po r In s titu to de

Iden tificação da S ecre ta ria d e S egu rança Púb lica do (s) E stado (s) em que ha ja res id ido nm

u ltim as dez (10 ) ano s:

g ) cu rricu lum v itae . d e ta lh ado c rigo ro sam en te

c rono lóg ico . com ind icação do s lug .a res em que teve res id ênc ia no s ú ltim os dez ( 1 0 ) ano s . dm

estabe lec im en to s de en sino cu rsado s . e do s em p rego s pan icu la res e funções pub licas exe rc ido s:

h ) d ec la ração . sub sc rita d e p róp rio punho . que conhec(

todas as p resc riçõ es do 'ed ita l do concu rso . que a e las se su je ita e que p reenche o s requ is ito s

p rev is to s no arrigo 4 °;

i) re lação de no m ín im o c in co ( 0 5 ) au to rid ades jud ic iá ria s .

p ro fesso res ou em pregado res com os qua is tenha estado em con ta to p ro fiss iona l, ind icando sem .

endereço s a tu a lizado s e com p le to s . A essas pessoas se rão so lic itad as in fonnações . em cará te r

s ig ilo so , a respe ito do requeren te .

•
2 . É vedada a p ro rrogação de p razo para jun tada de

docum en to . ou para sup rir fa lh a do requerim en to .

3 . F indo o p razo de m scnçào . es tipu lado no item 18 de

an igo 9 ° deste R egu lam en to . pub lica r-se -a no D iana da Ju stiça a re lação do s cand id a to s não

adm itido s ã p res tação da p rova o ra l.

-to O s cand id a to s ap rovado s se rão subm etldo s a exam e

psico lôg ico .

A RT IGO IJ

(PROVA ORAL )

I. P a ra a a rgü ição . as m até ria s re lac ionadas no an igo 5 4

se rão d is tribu id as en tre o s exam inado res . S e rão exam inado res o s in teg ran tes da C om issão dd

C oncu rso .

.., O s cand id a to s se rão a rgü ido s pe lo s in teg ran res dá

C om issão . no s tem as das respec tiv as m até ria s . p e lo p razo m ax im o de v in te ( 2 0 ) m inu to s .

3 . A no ta se rá con fe rid a po r m até ria . a tribum do -se a cad~

um a o m áx im o de dez ( 1 0 ) pon to s .

..t. Todos o s exam inado res con signa rão em pape le ta s avu lsas

e ass in adas . a no ta que a tribu írem em sua m até ria ao s cand id a to s . reco lh endo -se -as ao fim d li

cada reun ião .. em enve lope que o P res id en te fa rá lac ra r.

5 . A no ta da p rova o ra l co rresponderá á m éd ia a ritm é tic~

das dez (10 ) no tas a tribu id as pe lo s exam inado res . S e râ con sid e rado ap rovado o cand id a to qu I '

ob tiv e r g rau igua l ou superio r a se is (06 ) e , no m ín im o c in co (05 ), n as m até ria s re fe rid as nq

item lO , do artigo 8 ° .

J ' FA SE DO CONCURSO

ART IGO I~

(PROVA DE T ÍTU LO S )

J ' FA SE DO CONCURSO

ART IGO I~

(PROVA DE T ÍTU LO S )

1 . C onc lu íd a a segunda fase do C oncu rso . a C om issão

ap rec ia rá o s titu la s ap resen tado s pe lo s cand id a to s no p razo de c in co ( 0 5 ) d ias . a con ta r d a

pub licação do resu ltado .

~ . C onstitu em títu lo s :

a ) o exerc íc io da jud ica tu ra : p eso m áx im o o ito (08) pon to s~

se o tem po de exerc íc io fo r igua lou superio r a v in te e qua tro (24 ) m eses; p eso m áx im o se is

(06 ) pon to s . se in fe rio r:

b ) o exerc íc io de ca rgo do :v t:n is té rio P ub lico ou da

D efen so ria P ub lica : p eso m á .x im o se te (07 ) pon to s . se o tem po de exerc ic io fo r igua l O l

superio r a 'i1n te e qua tro (24 ) m eses~ peso m áx im o c in co (05 ) pon to s . se in fe rio r:

c ) o exerc íc io do m ag is té rio ju rid ico . d esde que o cand id a to

tenha sido adm itido no co rpo docen te m ed ian te p rocesso se le tivo . ou este ja em ativ id ade po r

tem po superio r a trê s (03) ano s: p eso m a .:x im o qua tro (04) pon to s:

d ) ap rovação em concu rso para a jud ica ru ra do M in is té ric

P úb lico ou m ag .is té rio ju rid ico . d esde que não se jam com pu tado s pon to s com base nas le tra s a

b e c : p eso m ax im o qua tro ( 0 4 ) pon to s:

e ) trab a lho s ju rid ico s . ta is com o parece res . te ses . e s tudo s .

con fe renc ias : p eso m ax im o tres (03 ) pon to s: no caso de au ro ria de liv ro com ap rec iave l

con teudo ju rid ico : p eso m ax im o c in co (05 ) pon to s:

1 ) o exerc ido de função pub lica que ex ija adm issão

m ed ian te concu rso pub lico e am p lo s conhec im en to s ju rid ico s: p eso m áx im o qua tro (04 -) pon to s:

g ) o exerc íc io de função púb lica que ex ija am p lo s

conhec im en to s ju rid ico s: p eso m áx im o do is ( 0 2 ) pon to s:

h ) cu rso de p repa ração á rn ag isrra ru ra . conc lu ído . rea lizado

em conven io com o T ribuna l d e Ju stiça . com no ta de ap rove itam en to : p eso m áx im o qua tro ( 0 4 )

pom os;

i) cu rso de p repa ração á m ag is tra ru ra conc lu ído . rea lizadc

em convên io com o T ribuna l d e Ju stiça com no ta de ap rove itam en to e com prestação dd

se rv iço s jun to ao s Ju izado s E spec ia is : se is ( 0 6 ) pon to s . se o periodo fo r superio r a se is ( 0 6 )

m eses; d e o ito (08 ) pon to s . se superio r aum (O I) ano . com com provação de freqüênc ia :

j) cu rso de ex ten são sob re m aré ria ju rid ica . d esde que se jaJ 'n

m ais de cen to e v in te ( 1 2 0 ) ho ras~ au la m in is trado po r p ro fesso r de no tó ria capac id ade docen te :

p eso m áx im o do is ( 0 2 ) pon to s:

I) d ip lom a de C u rso de A perfe içoam en to . p eso mmm o três

(03 ) pon to s . e de E spec ia lização . p eso m áx im o qua tro (04 ) pon to s . am bos da irea ju rid ica :

m ) d ip lom a de L iv re -D ocen te ou de D ou to r: p eso m áx im o

o ito ( 0 8 ) pon to s . e de M estre . p eso m áx im o se is ( 0 6 ) pon to s . todo s da irea ju rid ica :

n ) láu rea un iv e rs itá ria no cu rso de B achare lado em D ire ito :

p eso m áx im o três ( 0 3 ) pon to s .

3 . O s títu lo s poderão se r ap resen tado s po r m eio de

fo to cóp ias au ten ticadas ou po r ce rtidões com as de 'i1das espec ificações .

6 . A p rova o ra l se rá rea lizada em loca l abeno ao pub lico . 4 . O côm pu to da pon tu ação da le tra " i " exc lu i
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CAP TULOVI

5. A prova de títulos terá o valor máximo de dez (10) pontos

e será sempre observado criterio unifonne para sua avaliação.

6. Não constituem titulos:

a) trabalho cuja autoria não seja comprovada e exclusiva;

b) atestado de capacidade técnica ou de boa conduta

profissional:

c) trabalho forense;

d) diploma ou certificado de curso com menos de cento e

vinte (120) horas-aula. ou de mera freqüência a cursos de extensão sobre matériajuridica.

ARTIGO 15

(APROV ACÃO E CLASSIFICAÇÃO FINAL)

1. A nota final de aprovação no Concurso corresponderã a
média arinnética ponderada igualou superior a cinco pontos e quatro décimos (5.4) na escalêl

d e z e r o ( O ) a d e z ( 1 0 ) , atribuindo-se:

a) peso cinco (05) à nota final das provas escritas. excluida

a nora da prova objetiva;

b) peso quatro (04) â nota final da prova oral;

c) peso um (OI) â prova de titulas.

2. Em caso de empate. tera preferência. na ordem. de

classificação. o candidato que tiver obtido a melhor média final nas provas escritas e.

sucessivamente. na prova oral. Persistindo o empate. tera preferência o candidato mais idoso:

3. A classificação final dos candidatos aprovados. peh~

ordem decrescente do grau obtido. será publicada no Diário da Justiça.

CAPÍTULO V

DA HOMOLOGAÇÃO PELO ÓRGÃO ESPECIAL

ARTIGO 16

(ENCERRAMENTO DO CONCURSO)

l. Compete ao Órgão Especial do Tribunal de Justiça

homologar os resultados do Concurso. à vista de relatório apresentado pelo Presidente da

Comissão do Concurso.

2. A não homologação do resultado em relação a algwn

candidato dependera de pedido de destaque e de voto da maioria absoluta dos integrantes do

Órgào Especial.

3. Serão excluídos. por decisão do Órgão Especial, pelo

voto da maioria absoluta de seus membros. mesmo depois de realizadas as provas e

homologados os seus resultados. aqueles concorrentes que, comprovadamente, não preencham

as condições objetivas ou as qualidades morais exigidas para o ingresso na carreira.

4. Homologado o resultado final do concurso, as nomeações

obedeceria â ordem de classificação.

DO PEDIDO DE REVISÃO E DOS RECURSOS

ARTIGO 17

(A COMISSÃO DO CONCURSO)

I. Será admitido pedido fundamentado de revisão. dentro de

dois (02) dias. a partir da data da publicação no Diário da Justiça.

2. Não serão conhecidos eventuais pedidos de

reconsideração.

ARTIGO 18

(AO CONSELHO DA MAGISTRATURA)

I. Compete ao Conselho da Magistratura julgar, em caráter

defmitivo e final. o recurso interposto contra as decisões da Comissão do Concurso

relativamente ao indeferimento ou cancelamento de inscrição, â declaração de inaptidão fisica e

mental e classificação fmal dos aprovados.

2. O recurso devidamente fundamentado sera interposto. no,

prazo de dois (02) dias. a contar da primeira publicação. por petição dirigida à Comissão do

Concurso. que o apreciará pre~amente. em Juizo de sustentação ou ref"mna. fundamentando a

decisão.

3. Manrida a decisão. o recurso irá ao conhecimento e

julgamento do Conselho da Magistratura.

CA PÍTULO VII

DAS DlSPOSICÓES FINAIS

•

ARTIGO 19

(TAXA DE INSCRIÇÃO)

I. Fica a Secretaria do Concurso autorizada a cobrar taxa de

inscrição em valor a ser fixado pela Comissão, bem como abrir conta-corrente bancária. a fim

de dar execução às receitas e despesas do concurso.

2. As importâncias recebidas serão destinadas a
ressarcimento de despesas com material e serviços.

3. Realizado o concurso. a Secretaria deverá prestar contas à

Comissão com a posterior aprovação do Conselho da Magistratura.. devendo o saldo, se houver.

ser destinado à aquisição de materiais necessários à modernização e melhoria dos concursos e à '

Escola da Magistrarura.

4. A conta-eorrente será movimentada. em conjunto. por

pelo menos dois (02) dos integrantes da Comissão do Concurso, que serão designados pelo

Presidente.
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paga como taxa de inscrição.

6. Sendo aprovado o fundo. o repasse de qualquer saldo será

efetuado após homologação e conclusão do concurso.

ARTIGO 20

(NORMAS COMPLEMENTARES)

I. O candidato somente terá acesso aos locais de realização

das provas mediante a exibição de documento oficial de identidade e canão de identificação do

respectlvo concurso.

2. Anulada alguma prova., esta será renovada; anulada

alguma questão a Comissão decidirá se a prova deve ser renovada ou se os pontos relativos à

questão ferão creditados a todos os candidatos.

3. É vedado, para todos os efeitos. o arredondamento de

•notas ou médias.

4. A Comissão do Concurso organizará cronognuna com a

indicação dos dias. horas e lugares dos atos de execução do concurso.

5. Os Desembargadores membros da Comissão do Concurso

poderão se afastar dos encargos jurisdicionais durante o tempo necessário à realização do

certame. especialmente para o periodo de elaboração das questões e correção das provas.

5.1 Tal afastamento não alcança as atribuições que são

exercidas no Colendo Órgão Especial.

6. O Presidente da Comissão do Concurso poderá. a seu

critério. designar outro Desembargador para substituí-lo em qualquer fase do concurso. sem

prejuízo da sua Presidência.

7. O prazo de validade do Concurso sera de dois (02) anos

contados da data de publicação da classificação final. prorrogável, por igual periodo. a critério

do Órgão Especial.

8. Aprovado. o candidato ficará à disposição da Presidência

do Tribunal de Justiça. após nomeado. cumprindo estágio na Escola da Magistrarura do Estado

do Paraná.

9. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão do

Concurso, ad referendum do Conselho da Magistratura.

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO, Secretaria do

Concurso, Curitiba., em seis (06) de abril de mil novecentos e noventa e oito (1998).

Da. Henrique Chesneau Leoz César
Presidente do Tribunal de Justiça

Dos. Oto Luiz Spanholz

Corregedor-GeraI da Justiça

BeL Uhra Marta Gonçalv •• N •••••

Secrettíri. da Comisslo de Concurso

REUÇAO H.o

EDITAL DE CONCURSO PÚBUCO N" 01/98 PARA PROVIMENTO DE CARGO DE JUIZ
SUBSITTUTO DO ESTADO DO PARANÁ

De onlem do ExoeIeotissimo Serthor Desembargador IIENllIQUJ: CHESNEAU
LENZ ctsAR, Presidem. do Tribun.al d. 1ustiça do Estado do Paraná, faço públioo que _

Ibertas, na Secretaria de CODCUr.lO,no periodo de 23104198 a 08105/98. as inscrições ao concurso
público para provimento de cargos de JUIZ SUBSTITUTO de conformidade com • legislaçio em
vigor.

1 - DO CONCUlISO

1. O concurso constará de provas de conhecimento e de títulos, versando os
primeiros sobre temas programados nas seguintes disciplinas: Direito CoMlitucional (incluído Direito
Eleitoral). ou.i,o Administrativo, ou.ito ProeessuaI Civil, ou.ito Comen:iaI, ou.ito PenaI, ou.i.o
Processual Penal, Direito Tnbutário e Direito Civil (incluído Registros Públicos e Direito do
Consumidor), Código de Organizaçio e Divíslo Judiciárias e Código de Normas e Estatuto da Criança
c do Adolescente.

2. As provas realizar-se-lo em três fases. Na primeira, a prova com cariter
m<nmem. eliminatório, será objetiva o do múltipla ....,Iha. Na segunda, todas com cartter
eliminatório c classificatório, saio escritas e oral. Na terceira,. com camer simplesmeote
classi6catório, a prova lCri de titulos. -

3. Os progrlUlUl5 das disciplinu 00_ do manual quo >cri adquirido pelo
candidato no Posto do Banco do Estado do Paraoá do Tribunal de Justiça. ou nas Escolas da
~a do interior do Eatado:

a) no c:aso de aquisiçlo do manual na Escola da ~ o candidato devert
dirigir-se a qualq= Agência do BANEST ADO • efetuar o p'g' __ o da respoc:tiva taxa;

, b) nIo basta o pagamento da taxa de inscriçlo para que o candidato tenha direito •
_ a prova objetiva. É pr<ciso que seja COllClelizadc • inscriçio oom a apreseo1aÇio dos
documentos ncceasúi.os ria S«:maria do Coocuno.

4. O prazo do validado do ooucuno 6 de dois (02) ano •• a partir da data da
publicaçlo da classilicaçIo final do. cuididato. aprovados. protrogável, par igual periodo. a critério do
ÓrgIo Especial.

U - DA INSCRIÇÃO

1. Pant inscrevcr.se no concurso, o candidato deverá prancber, na data da inscriç1o,
os seguintes requisitos:

a) ser brasileiro, nato ou naturalizado~

b) estar em pleno exercício dos direitos civis e políticos e quite com. as obrigaçOcs
deitam e militares;

c) ser bacharel em Direito, por faculdade oficial ou reconhecida;
d) gozar de boa saúde fisica e mental, e não apresentar deficiência que o incapacite'

para o exercido da magistratura;
e} apresentar declaração, subscrita do próprio punho, sobre antecedentes criminais,

ações em que seja ou tenha sido reu no Juízo Civel ou Criminal, protestos de titulas ou penalidades no

cxercicio de cargo público, advocacia ou atividades afins;
f) não estar sendo processado por prática de atos desabonadores no exercicio

profissional, nem ter sofrido penalidade pela prática de taís atos.

2. A inscrição serâ feita em duas etapas: provisória e definitiva.

UI - DA INSCRIçÃO PROVISÓRIA

1. O candidato deverâ dirigir-se ao Posto do BANESTADO localizado no andar

térreo do Palácio da Justiça e adquirir o Manual do Concurso.

2. A inscrição na l- fase do concurso é provisória e far-se-á de acordo com as

seguintes nonnas:
a) LOCAL: Secretaria de Concurso, localizada no ']O andar do Palácio da Justiça, em

Curitiba, na Divisão do Conselho da Magistratura;
b) PERÍODO: de 23 de abril a 08 de maio de 1998~
c) HORÁRIO: de 2' a 6- feira, das 09:00 às 11:00 horas e das 13:00 às 17:00 horas;
d) REQUERIMENTO: constante do "manual do candidato", assinado pelo

candidato ou por procurador com poderes especiais e expressos, acompanhado de:
- fotocópia autenticada do diploma de bacharel em direito ou ccrtidlo de colação de

gnlU;
- fotocópia autenticada da cédula de identidade civil ou profissional, esta desde que

eomonha fotografia;
- duas (02) fotografias iguais, recentes, no tamanho 3/4;
• comprovante de pagamento da taxa de inscrição, no valor de RS 50,00 (cinqüenta

reais).

3. Não será admitida inscrição condicionÁl.

4. O pedido do inscrição será indeferido, desde logo, se nio estiver acompanhado d.

doaJmemação o da declMaçio exigida.

5. A ComiSsão do Concurso cederá às Escolas da Magistratura do interior do Estado

maouais que ficarIo à disposição do. intorasado~
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. 6 ..Nesses casos o candidato deverá efetuar o pagamento da inscrição junto ao banco especifico com o mínimo de trinta (30) linhas.
mencionado no "Edita! de Abertura" das Inscrições.

. . 7. A inscrição provisória poderá ser levada a efeito por procurador com poderes
especial! e expressos.

6.2 Nas demais matenas a prova conterá duas (02) questões discursivas por
disciplina, sem limite mínimo de exposição.

. 8. Não serilo aceitas inscrições que não se façam acompanhar dos documentos
conbdos no n6 3, do artigo 7', do Regulamento do Concurso.

o C?bs.: A simples aquisição do manual ou a não concretizaçio da inscrição na
Secretana da CORllssAodo Concurso até a data da inscrição nlo gera direito algum ao interessado.

9. O pedido de inscrição será indeferido, desde Jogo, se n10 estiver acompanhado dr
documentação exigida.

7. O local será divulgado por ocasião da relação dos candidatos classificados à
prestaçAo das provas escritas.

. . 8. O tempo de duração de cada etapa será de quatro (04) horas. prorrogável a
crrtério da Comissão antes do inicio da prova.

9. A prova será conferida por disciplina., atribuind~se a cada uma o máximo de dez
(10) ponto •.

. 10. Os pedidos de inscrição serio processados segundo a sistem&ti.ca prevista 11'

arngo 6° do Regulamento do Concurso. Findo o prazo para a inscriçio provisória, será expedido edita
com relação nominal dos candidatos que tiveram sua insaiçio indeferida.

. . 10. Será eliminado o candidato que não alcançar, nu disciplinas de Direito Civil:
Direi.t.o Processual Civil. Direito PenaI. Direito Processual Penal e Direito ConstitucionaI. grau igual ou
superior a cinco (OS), na prova escrita teórica.

IV. DA PROVA DA '" FASE

I. A prova objetiva, constará de cem (100) questões de múttipla escolha, cada unu.
com quatro (04) opções. existindo apenas uma (OI) coneta. Para cada uma das matérias mencionada
no artigo so, nO I, saio formuladas dez (10) questões.

2. Cada questio d•••• prova eqüMlerá a um (OI) ponto.

3. Esta ~ terá duaçio mínima de quatro (04) horas e selecionari O! primeiro
cento e cmqüenta (ISO) classificados. Havendo graus idênticos no úhimo lugar, todos os candidato
empatados saio aprovados.

. 4. A prova sai feita sem consulta. peJo que se proibe aos candidatos levar para I

reanto qualq'ler texto legal ou anotações. .

5: É vedado ao candidato assinar as provas, csaever seu nome. número de inscriçl,
OUapor qualquer sina;I que possa identificá-lo, em lugar nlo indicado para tal finalidade, sob pena d
anulaçlo da mesma e bonseqüente eliminaçio do concurso.

6. A ausmcia do candidato à prova, seja qual for o motivo implicará en
cancelamento da respoctiva m.a;çIo. '

11. A nota final da prova teórica corresponderi • média aritmética das notas
atribuidu às dez (10) disciplinas.

12. Encerrada a prova teórica. sera realizada a prova prática pelos candidato!

c~cados naq~

13. A prova prática constará da lavratura de duas (02) sentenças. uma aiminaJ no di
22108 e outra cive! no dia 23108. A cada urna de1u sert atribuída nota de zero (O) a dez (10).

14. Essas provu saio realizadas em dias distintos. O tempo de duraçlo de cada um
de1u será de quatro (04) horas. prorrogivel a critério da Comissio desde que antes do dúcio da prova.

IS. Será eliminado o candidato que MO alc&nçar grau igual ou superior a cinco (OS

em cada sentença.

16. A nota final da prova prática correspondc:rá à média aritmética das nota

atribuídas às sentenças.

17. Será considerado aprovado nas provas escritas o candidato que obtiver méd
aritmética final não inferior a seis (6), das notas conferidas as provas teórica e pratica.

18. O candidato poderá pedir vista das provas sem retirá-Ias., entretanto, di

Secretaria.

'. !:A prova objetiva realizar -se-á no dia 31 de maio de 1998 (domingo), na Pontifici
Umv~~e.Catolica do Paraná, localizAda à Avenida Imaculada Conceiçio, rf IISS ~ Prado Velho
em Cunttba, as 08:00 holllS. O cnsaIamento constará da relaçio afixada na entrada do Estabelecimento

19. Os candidatos aprovados ficarlo habilitados • prestação da prova oral, desde qUl
satisfaçam os requisitos da inscriçlo definitiva, podendo prestá-Ia também o candidato cujo pedido dI
rcvislo. interposto contra o resultado das provas escritas. ainda pender de julgarnen1o.

7.1 Os candidatos deverio estar nwnidos de caneta preta ou azul. de escrita grossa
p~ preenchimento do cartão magnético.

, . 8. Os. candidatos classificados na prova objetiva, serio convocados para submeterem
se .8 prov~ escnta teónca. podendo prestá-Ia, também. o candidato cujo recurso interposto da proVI
objetIVa ainda pender de julgamento.

20. Na correçio da prova será levado em conta o emprego correto do idiom

nacional.

VI - DA INSCRIçÃO DEFINrnv A

. 9. Será eliminado o candidato que não acenar no mínimo cinco (OS) questões. po~
matéria. nas seguintes disciplinas: ~ Constitucional D :im !2 Q Y iL .m m t2 Processual .ciYi!. Direit(
&nlII. ~ Procossua!e.nAl

V - DAS PROVAS DA 2' FASE
(pROVAS ESCRITAS)

. .. I. As provas escritas dividir -se-Io em prova teórica e prática, compreendendo tema:
das diSCIplinas mencionadas no artigo 5°, nOI. do Regulamento do Concuno.

2. O candidato poderá consultar legislação não comentada e sem quaisquer
anotaçÕes.

3. As provas só serlo identificadas após a sua correçio e o lançamento da média
I1ribuída.

4. É vedado ao candidato assinar a prova, escrever seu nome, número de inscriçio ou
apor qualquer outro sinal que p<KS&identificá-lo, em lugár não indicado para tal finalidade, sob pena de
anulação da mesma e conseqüente eliminação do concurso.

1. Antes da realização da prova oral será realizada a inscrição definitiva de acord(

com as seguintes regras:
a) LOCAL: Secretaria de Concurso do Tribunal de Justiça. localizada no .,. andar d(

Palácio da Justiça. em Curitiba, na Divisão do Conselho da Magistratura~
b) PERÍODO: de 17 a 28109 de 1998;
c) HORÁRIO: de 21 a 61 feira, das 09:00 às 11:00 horas e das 13:00 às 17:00 horas;
d) REQUERIMENTO de inscrição, dirigido ao Presidente da Comissão d(

Concurso e assinado pelo candidato ou procurador com poderes especiais e expressos, será instruídl

com os seguintes doaunentos:
_ original ou fotocópia autenticada de bacharel em direito, se MO tiver sidl

apresentado anterionnente;
• prova de estar em dia com as obrigações eleitorais, mediante eenidio de quitaç1l

da Zona Eleitoral em que estiver inscrito o candidato;
• prova de estar em dia com as obrigações do serviço militar,
_ certidão do órgão disciplinar a que estiver sujeito o requerente, comprovandl

não estar sendo processado nem ter sido punido por faltas no exercicio da profissão, cargo ou funçi.o~
- folha corrida judicial, fornecida por certidlo dos dístribuidores criminais da:

Justiças Estadual e Federal, dos lugares em que haja residido nos últimos dez (10) anos;
_ atestado de antecedentes. fornecido por Instituto de Identificaçio da SecretuV

de Segurança Pública does) Estado(s) em que haja residido nos úhimos dez (10) anos~

É vedada a prorrogaçlo de prazo para a juntada de documento ou para suprir falha

do requerimento.
Findo o prazo de inscriçio, publicar-se-á no Diano da Justiça a relação dos

candidatos não admitidos à prestaÇio da prova oral" ficando os candidatos aprovados convocados á

exame psicológico.

~"nic"pm yitae.. detalhado e rigorosamente aonológico, com indicaçlo dos
lugares em que teve residência nos últimos dez (10) anos., dos estabelecimentos de ensino cursados, e
dos empregos particulares e funções públicas exercidos;

_ decWaçio, subscrita de próprio punho que conhece todas as prescrições do edital
do concurso, que a elas se sujeita, e que preenche os requisitos previstos no artigo 4°;

_ declaraç1o, subscrita do próprio punho, sobre antecedentes criminais. ações em que
seja ou tenha sido réu, no Juízo CiveJ ou Criminal, protestos de títulos ou penalidades no exercicio de

cargo público, advocacia ou atividades afins~
• reIaçIo de no mínimo cinco (OS) autoridades judiciárias, professores ou

empregadores com os quais tenha estado em contato profissiona1,. indicando seus endereços atualizados
e completos. A essas pessoas sc:rio solicitadas informações. em caráter sigiloso, a respeito do

requerente.

S. A ausência do candidato a qualquer das provas, seja qual for o motivo, implicará
em cancelamento da respectiva inscriçlo.

Segunda etapa no dia 02108 referente às disciplinas de:

- Direito Civil (dissertaçio);
- Direito Processual Civil (perguntas)~
~Direito Comercial (perguntas)~
- Direito Tributário (perguntas);
• Código de Organizaçio e Divislo Judiciárias e Código de Normas (perguntas).

Prjmeim etapa no dia 01/08 referente às disciplinas de:

6. A prova teórica. sobre questões jurídicas, constará de duas etapas, realizadas em
dias distintos. na seguinte ordem: .

- Direito Penal (di.sertaçio);
- Direito Processual Penal (perguntas);
- Direito Constitucional (perguntas);
- Direito Administrativo (perguntas)~
~Estatuto da Criança e do Adolescente (perguntas)

6.1 As provas de DireitO Civil e Direito Penal,. constarIo de dissertaçlo sobre tema

VII • DA PROVA ORAL

1. A prova oral sert precedida de edital publicado no Diário da Justiça com re1açIo

doi aprovados nas provu escritas e que tiverem deferidas a insaiçlo definitiva..
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2. Para • argüiçAo, as matérias relacionadas no artigo 5°. nO I,
mtre os integrantes da Comissão.

3. Os candidatos serão argüidos na presença dos integrantes da Comissão, nos temas
das respectivas matérias, pelo prazo máximo de vinte (20) minutos.

pontos.

5. Todos os examinadores consignarão, em papeletas avulsas e assinadas, a nota que
atribuírem em sua matéria aos candidatos, recolhendo-se as papeletas ao fim de cada reunião em
envelope que o Presidente fará lacrar.

6. A nota da prova oral corresponderá à média aritmética das dez (10) notas
atribuídas pelos examinadores. Será considerado aprovado o candidato que obtiver grau igual ou

superior a seis (06) e, no núnimo cinco (OS), nas matérias referidas no it~m lO, do artigo 8°.

vrn - DA PROVA DA 3" FASE

(PROVA DE TÍTUWS)

I. Concluída a segunda fase do concurso, a Comissão apreciará os titulas
apresentados pelos candidatos no prazo de cinco (05) dias, a contar da publicação do resultado.

2. Constituem títulos:

a) o exercício da judicatura: peso mâximo oito (08) pontos, se o tempo de exercíci~
for igual ou superior a vinte e quatro (24) meses; peso máximo seis (06) pontos, se inferior;

b) o exercício de cargo do Ministério Público ou da Defensoria Pública: peso máximi

sete (07) pontos, se o tempo de exercício for igual ou superior a vinte e quatro (24) meses; pe4

máximo cinco (05) pontos, se inferior;
c) o exercício do magistério juridico, desde que o candidato tenha sião admitido nf

corpo docente através de processo seletivo, ou esteja em atividade por tempo superior a três (03) ano~

peso máximo quatro (04) pontos;
d) aprovação em concurso para a judicatura, Ministério Público ou magistéri+

jurídico, desde que não sejam computados pontos com base nas letras j,. b. e ç; peso máximo quatr+

(04) pontos;
e) trabalhos jurídicos publicados, tais como pareceres, teses, estudos, conferênci~

peso máximo três (03) pontos: no caso de autoria de livro com apreciável conteúdo juridico: pes+

mâximo cinco (OS) pontos;
f) o exercício de função pública que exija admissão mediante concurso público ~

amplos conhecimentosjuridicos: peso mãximo quatro (04) pontos;
g) o exercicio de função publica que exija amplos conhecimentos juridicos: pes+

máximo dois (02) pontos;
h) curso de preparação à magistratura, realizado em convênio com o Tribunal de

Justiça. com nota de aproveitamento: peso máximo quatro (04) pontos;

i) curso de preparação à magistratura, concluído, realizado em convênio com ~
Tnbunal de Justiça, com nota de aproveitamento e com prestação de serviços junto aos Juizado
Especiais: seis (06) pontos, se o período for superior a seis (06) meses; e oito (08) pontos, se superi

a um (01) ano, com comprovação de freqüência;
j) curso de extensão sobre matéria juridica desde que sejam mais de cento e vintt

(120) horas-aula, ministrado por professor de notória capacidade docente: máximo dois (02) pontos;

I) diploma de curso de Aperfeiçoamento, peso máximo três (03) pontos, e dt
Especialização, peso máximo quatro (04) pontos, ambas da áreajurídi~

m) Diploma de Livre-Docente ou de Doutor, peso máximo oito (08) pontos, e dt

Mestre, peso máximo seis (06) pontos, todos da área juridica;
n) láurea universitária no curso de Bacharelado em Direito: peso máximo três (OJ'

pontos.

3. Os títulos poderão ser apresentados através de fotocópias autenticadas ou pot

certidões com as devidas especificações

4. O cômputo da pontuação da letra "i" exclui automaticamente a pontuação da letr,

"h".

5. A prova de titulos tera o valor mãximo de dez (10) pontos.

6. Não constituem títulos:
a) trabalho cuja autoria não seja comprovada e exclusiva;
b) atestado de capacidade técnica ou de boa conduta profissional;

c) trabalho forense;
d) diploma ou certificado de curso com menos de cento e vinte (120) horas-aula, o~

de mera freqüência de cursos de extensão sobre nunéria jurídica.

IX - APROVAÇÃO E CLASSIFlCAÇÂO FINAL

1. A nota final de aprovação no Concurso corresponderá à média aritmética

ponderada igual ou superior a cinco pontos e quatro décimos (5,4) na escala de zero (O) a dez (10),
atribuindo-se:

a) peso cinco (05) à nota final das provas escritas, excluida a nota da prova objeti~
b) peso quatro (04) à nota final da prova oral;

c) peso um (01) à prova de títulos.

2. Em caso de empate, terá preferência, na ordem de classificação. o candidato que
tiver obtido a melhor média final nas provas escritas e, sucessivamente, na prova oral. Persistindo o
empate, terá preferência o candidato mais idoso.

3. A classificação final dos candidatos aprovados, pela ordem decrescente do grau
obtido, será publicada no Diário da Justiça.

x - DA COMISSÃO DE CONCURSO
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I. A Comissão de Concurso, presidida pelo Presidente do Tribunal de Justiça. será

coRJtituída pelos seguintes membros:
_ Corregedor-Geral da Justiça; ,
_ ate oito (08) Desembargadores indicados pelo Orgão Especial.
_ um (OI) advogado designado pelo Conselho ou Seccional da Ordem dos

Advogados do Brasil, com o respectivo suplente.

XI- DA SINDICÂNCIA E DOS EXAMES DE SAÚDE

1. Divulgados os resultados das provas escritas, a Comissão de Concurso examinará
as informações obtidas pela Corregedoria-Geral da Justiça sobre a vida pregressa e atual dos

candidatos.

2. A Comissão de 'concurso poderá também obter informações relativas à pessoa do

candidato junto a agentes públicos e privados.

3. A seguir publicar-se-á no Diana da Justiça a relação dos candidatos admitidos à
prestação da prova oral.

4. O candidato habilitado para exame oral será convocado à prestação de exame de
saúde fisica e mental, para o que lhe será fornecida guia pela Corregedoria-Geral d.a Justiça, que

programará,. pela ordem crescente do número de inscrição, a realização dos exames por Orgão Oficial.

S. O candidato deverá apresentar, por ocasião do exame fisico e às suas expensas, os

exames de laboratório que forem solicitados (sangue, urina, fezes) e raio x.

6. Os laudos serão sempre sigilosos, fundamentados e conclusivos a respeito da

aptidão ou inaptidão do candidato para o exercício da judicatura.

7. O laudo de sanidade fisica será elaborado por dois (02) profissionais e, havendo

discordância, a Comissão do Concurso indicará um desempatador.

8. O laudo de sanidade mental será elaborado por especialistas.

9. Ao candidato julgado inabilitado assegurar-se-á acesso ás conclusões do laudo,
fomecendo-Ihe cópia destas.

10. A pedido do candidato, ou caso seja necessário, a Comissão poderá determinar a
realização de outros exames por o:utros peritos.

XU - DA HOMOWGAÇÃO PELO ÓRGÃO ESPECIAL

I. Compete ao Órgão Especial do Tribunal de Justiça homologar os resultados do
certame, à vista de relatório apresentado pelo Presidente da Comissão do Concurso.

2. A não homologação do resultado em relação a algum candidato dependerá de
pedido de destaque e de voto de maioria absoluta dos integrantes do Órgão Especial.

3. Serão excluídos, por decisão do Órgão Especial, pelo voto da maioria absoluta de
seus membros, mesmo depois de realizadas as provas e homologados os seus resultados, aqueles
concorrentes que, comprovadamente, não preencham as condições objetivas ou as qualidades morais
exigidas para o ingresso na carreira

4. Homologado o resultado final do concurso, as nomeações obedecerão a ordem de
classificação.

XIII- DO PEDIDO DE REVISÃO E DOS RECURSOS

1. Será admitido pedido fundamentado de revisão, dentro de dois (02) dias a partir da
publicação no Diário da JlIstiça.

2. Compete ao Conselho da Magistratura, julgar, em carater definitivo e final, o
recurso interposto contra as decisões da Comissão de Concurso relativamente ao indeferimento ou
cancelamento de inscrição, à declaração de inaptidão fisica e mental e à classificação final dos
aprovados_

3. O recurso devidamente fundàmentado será interposto, no prazo de dois (02) dias,
a contar da primeira publicação, por petição dirigida à Comissão de Concurso, que apreciará
previamente, em juizo de sustentação ou reforma, fundanlentando a decisão.

4. Mantida a decisão, o recurso irá ao conhecimento e julgamento do Conselho da
Magistratura.

XIV - CALENDÁRIO

Dias 22104 e 23/04 - Publicação no D. J. da abertura das inscrições

Dia 23/04 - Abertura das inscrições
Dia 08/05 - Término das inscrições
Dia 21/05 - Publicação das inscrições indeferidas e nOdas deferidas

Dia 31105 - Prova Preambular
Dia 15106 - Resultado
Dia 01/08 - 1- Prova T eôrica
Dia 02108 - z.- Prova T eôrica
Dia 17108 - Resultado

Dia 22108 - Prova Prática - Sentença Criminal
Dia 23/08 - Prova Prática - Sentença Cível
Dia 14/09 - Resultado

Dia 17/09 - Abertura das inscrições definitivas
Dia 28/09 - Término das inscrições definitivas

Dia 14/10 - Publicação da relação dos candidatos admitidos a prova oral
Dia 19/10 - Prova oral



S. I Tal afastamento não alcança as atribuições exercidas no Colendo Órgão Especial.

4. A Comissão do Concurso organizará cronograma com a indicação dos dias, horas
e lugares dos atos de execução do concurso, podendo a seu critério alterá-los previamente.

6. O Presidente da Comissão do Concurso poderâ, a seu criterio, designar outro
Desembargador para substituí-lo em qualquer fase do concurso, sem prejuizo da sua Presidência.

7. O prazo de validade do Concurso será de dois (02) anos contados da data de
publicação da classificação final. prorrogáveJ, por igual período, a critério do Órgão Especial.

ESTATUTO DA CRIANÇA J;; DO ADOLESCJ;;NTE

19 , Tendênc ias a tua is do d ire ito con tra tua l. A u tonom ia da von tade , in te rvenção do Estado e

a função soc ia l do con tra to . Tu te la do consum idor.

20 . Form ação e conc lusão dos con tra tos. O va lo r ju ríd ico da boa fé . Negoc iaçOes

pre lim inares e responsab ilidade na rup tu ra . A rras.

21. C lass ificação dos con tra tos: un ila te ra is e b ila te ra is ; tip icos, a típ icos e m is tos;

consensua is e rea is ; g ra tu itos e onerosos; cum u la tivos e a lea tó rios ; so lenes e não so lenes:

con tra tos persona líss im os; con tra tos pre lim inares. G estão de negóc ios.

22 . Reso lução , res ilição e rescísao dos con tra tos.

23 . O neros idade excess iva : c láusu la rebus s ic s tan tibus e teoria da im prev isão .

24 . V lc ios red ib itó rios . Ev icção .

25 . Con tra tos em espéc ie : Com pra e venda . T roca . locação . Doação .

26 . Con tra tos em espéc ie : Com odato e m útuo . F iança . M anda to .

27 . Responsab ilidade c iv il. ~esponsab ilidade con tra tua l e extracon tra tua l. R esponsab ilidade

por a tos ilíc itos , responsab ilidade ob je tiva e responsab ilidade por fa tos líc itos danosos

Enriquec im ento sem causa .

28 . Casos especía is de responsab ilidade c iv il: 8 ) ac iden tes de traba lho ; b ) transportes; c)

seguro .

29 . Posse : conce ito , c lass ificação , aqu is ição , e fe itos e perda .

30 . P ro teçao possessória . O s in te rdüos.

31 . U sucap iêo .

32 . M odos de aqu is ição e de perda da propriedade em gera l. R eg is tro im ob iliá rio .

33 . D ire itos de v iz inhança .

34 . M u ltip ropriedade im ob iliá ria ; Condom fn io no Cód igo C iv il B ras ile iro e o condom ín io em

ed iffc ios .

35 . D ire itos rea is sobre co isas a lhe ias. D ire ito de superfíc ie .

36 . O d ire ito au to ra l e a leg is lação bras ile ira .

37 . D ire ito rea l de aqu is ição~

38 . D ire itos rea is de garan tia : penhor e h ipo teca .

39 . Função SOC Ía lda propriedade e da posse .

40 . Fam llia e Constitu ição . A fam ília m atrim on ia lizada e a fam ília não constitu ída pe lo

casam ento . Fam flias m onoparen ta is .

41. Hab ilitação e im ped im entos m atrim on ias. Ce lebração de casam ento e sua prova .

Casam ento re lig ioso com efe itos c iv is .

42 . Reg im es de bens en tre os COnjugas.

43 . Inex is tênc ia , nu lidade e anu lab ilidade do casam ento .

44 . D isso luçao da soc iedade con juga l. D ivó rc io e separaçêo .

45 . Paren tesco , a lim en tos e filiaçêo ; filiaçAo m atrim on ia l, fiJ iaçAo hav ida fo ra do casam ento .

Posse de estado de filho .

46 . Tu te la , cu ra te la e ausênc ia .

47 . T ransm issão , ace itaçAo e renúnc ia da herança .

48 . Sucessao leg ítim a : o rdem de vocação hered itá ria e represen tação . Herança jacen te .

49 . Testam entos e legados.

50 . Inven tá rio , a rro lam ento e partilha . Sonegados. Co lações.

1. Dos d ire itos fundam enta is .
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lesa0 , estado de perigo , estado de necess idade , reserva m enta l.

11 . M oda lidade dos a tos e negóc ios ju ríd icos: cond ição , te rm o e encargo . Form a e prova

dos a tos e negóc ios ju ríd icos.

12. P rescrição e decadênc ia .

13 . D ire itos pessoa is , d ire itos rea is , O nus rea is , ob rigações rea is : con figu ração ju ríd ica ,

d is tinções, qua lidades.

14 . P restações de fa lo e prestações de co isa M oda lidades das obrigações: quan to BC

víncu lo , quan to ao su je ito , quan to ao ob je to .

15 . Pagam ento : conce ito , na tu reza ju ríd ica , requ is itos . Tem po, lugar e prova .

16 . M odos espec ia is de extinção das obrigaçOes: pagam ento por cons ignação ; dação em

pagam ento ; novação ; com pensação ; rem issão ; con fusão .

17. Nao cum prim ento da obrigação . M ora , inad im p lem ento e im poss ib ilidade da execução

obrigac iona l. Im poss ib ilidade superven ien te : caso fo rtu ito e fo rça m a io r. çum prim ento

de fe Ituoso . C láusu la pena l.

18. Transfe rênc ia das obrigações. Cess~o de créd ito . Sub-rogação . Assunção de d ív idas.

Cessão do con tra to .

Da:. Oto Luiz Sponbolz

Corregedor-Geral da Justiça

DIREITO CIVIL

BeL Uhra Maria Gonçalves Neva:

Secretária da Comissão de Co~

Da. Hmrique Cba:neau IAnz César
Presidente do Tribunal de Justiça

XV. DAS DISPOSIÇÕES FlNAIS

3. É vedado, para todos os efeitos, o arredondamento de notas ou médias.
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Dia 20/1 O - Prova oral

Dia 21/10 - Prova oral

Dia 22'10 - Prova oral

Dia 30/1 O - Resultado final

Dia 13111 - Homologação pelo Órgio Especial

. \
1. O Candidato somente terá acesso aos locais de realização das provas medIante a

exibiçAo de documento oficial de identidade e cartão de identificação do respectivo concurso.

2. Anulada alguma prova, esta será renovada~ anulada alguma questão a Comissão'
decidirá se a prova deve ser renovada ou se os pontos relativos à questão serão creditados a todos os
candidatos.

5. Os Desembargadores membros da Comissão do Concurso poderão se afastar dos
encargos jurisdicionais durante o tempo necessário â. realização do certame, especialmente para o
periodo de elaboração das questões e correção das provas.

8. As provas referentes ao Concurso serão confiadas, ate a homologação do
resultado final, à guarda da Comissão do Concurso, que as recolherá ao arquivo da Corregedoria.GeraI

da Justiça por período igual ao da validade do Concurso, sendo, após três (03) anos. destruídas.

9. Aprovado, o candidato ficará a disposição da Presidência do Tribunal de Justiça,
após nomeado, cumprindo estágio

10. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Concurso, ad referenduml
do Conselho da Ma~stratura I

Tribunal de Justiça do Estado. Secretaria de Concurso, Curitiba, aos seis (Oó) dias d~
mês de abril do ano de um mil novecentos e noventa e oito.

01. P rincíp ios fundam enta is do D ire ito C iv il. Fon tes. A cod ificação no D ire ito C iv il B ras ile iro .,
D istinçêo en tre D ire ito Púb lico e D ire ito P rivado .

02 . E ficác ia e con flitos das le is no tem po e no espaço . In te rp re tação da le i.

03 . Re lação ju ríd ica , d ire ito sub je tivo e s ituações ju rid icas.

04 . Pessoa na tu ra l: pe rsona lidade , capac idade , leg itim idade . S ituação ju ríd ica do nasc itu ro .

Estado e reg is tro c iv il; dom ic ilio . D ire itos da persona lidade em gera l.

05 . Pessoa ju rfd ica : função ; e lem entos constitu tivos; c lass ificações. Soc iedades c iv is ,

assoc iações, fundações. Capac idade ju rfd ica e capac idade de fa to . Descons ideração ou

despersona lização . Responsab ilidade c iv il das pessoas ju rfd icas.

06 . O ob je to da re lação ju rfd ica : o pa trimOn io e as d ife ren tes c lasses de bens. Bem de

fam llia .

07 . Fa tos ju ríd icos em gera l, negóc ios ju ríd icos e a tos ju ríd icos em sentido estrito . A tos

i1 ic itos . Aqu is ição , m od ificação e extinç lio dos d ireüos.

08 . Negóc ios ju ríd icos: conce ito , p ressupostos de ex is tênc ia ; requ is itos de va lidade ;

dass ificaçOes; a causa nos negóc ios ju rfd icos. A von tade e sua m an ifes tação nos a tos e

negóc ios ju rfd icos: in te rp re taçao e in tegraçao dos a tos e negóc ios ju ríd icos.

09 . Inex is tênc ia , inva lidade e ine fiéác ia dos a tos e negóc ios ju rfd icos. Redução e conversão

dos negóc ios ju rld icos. Ra tificação e cOnfirm ação .

10. V Ic ios ou de fe itos dos a tos e negóc ios ju ríd icos. E rro , do lo , coação , s im u lação , fraude ,
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2. Das medidas de proteção.

3. Dos atos infracionais.

4. Das medidas pertinentes aos pais ou responsáveis.

5. Do Conselho Tutelar.

6. Do Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente.

7. Da Justiça da Infancia e da Juventude.

8. Dos procedimentos.

9. Dos recursos.

10. Do Ministério Público.

11. Da proteção judicial aos interesses individuais, difusos e coletivos.

12. Dos crimes e das infrações administrativas.

DIREITO PROCESSUAL CIVIL

01. Noções introdutórias: a) conflito de interesses e lide; b) autodefesa e autocomposição; c)

jurisdição, ação e processo.

02. Princípios constitucionais do processo: a) princípio dispositivo e inquisit6rio; b) juiz

natura!; c) igualdade, contradit6rio e ampla defesa; d) duplo grau de jurisdição; e) coisa

julgada.

03. Outros princípios do processo: a) imparcialidade do juiz; b) livre convicção do juiz; c)

impulso oficial; d) economia processual e instrumentalidade das formas; e) iublicidade dos

atos processuais; f) oralidade; g) lealdade processual.

04. Norma processual: a) caracteristicas; b) fontes; c) interpretação.

05. Eficécia da lei processual no tempo e no espaço.

06. Jurisdição: a) conceito e características; b) princípios; c) a função jurisdicional e as

demais funções do Estado.

07. Jurisdição voluntária: a) conceito; b) teorias; c) peculiaridades.

08. Equivalentes jurisdicionais: a) conciliação; b) transação; c) juízo arbitral; d) sentença

estrangeira_

09. Poder judiciário: a) funções; b) sua estrutura constitucional; c) órgãos federais e

estaduais.

10. Garantias do judiciário: a) garantias do Poder Judiciário; b) garantias dos Tribunais; cf

garantias dos Juízes

11. Competência: a) conceito; b) critérios para sua divisão; c) competência material e

competência funcional.

12. Modificações da competência: a) competência absoluta e relativa; b) prorrogação da

competéncia; c) conexão, continência e prevenção.

13. Verificação da competência: a) competência relativa e absoluta; b) exceção de

incompetência; c) conflito de competência.

14. Ação: a) conceito; b) teoria.

15. Condições da ação: a) possibilidade jurídica do pedido; b) legitim idade de partes; c)

interesse de agir.

16. Classificação das ações: a) aitérios; b) classificação pela natureza da sentença

pretendida.

17. Identidade e semelhança entre ações: a) elementos da ação; b) semelhanças, hipóteses

e conseqüências.

18. Exceção: a) bilateralidade da ação e do processo; b) conceito e natureza jurídica da

exceção; c) classificação das exceções.

19. Processo: a) principias informativos do processo; b) processo e procedimento; c)

natureza jurídica do processo; d) relação jurídica processual e relação jurídica material.

20. Tipos de processos: a) processo de conhecimento; b) processo cautelar; c) processo de

execução.

21. Sujeitos do processo: a) juiz; b) autor; c) réu; d) litisconsorte; e) terceiro interveniente; f)

M inistério Público; g) advogado; h) auxiliares da justiça.

22. Pressupostos processuais: a) conceito; b) classificação; c) efeitos.

23. Tramitação do processo: a) instauração, curso e término do processo; b) suspensão do

processo.

24. O juiz.: a) capacidade processual; b) abstenção e recusa; c) poderes e deveres.

25. As partes: a) conceito; b} substituição processual; c) sucessão de partes; d) legitim idade

para ser parte; e) capacidade para estar em juízo.

26. Litisconsórcio: a) conceito; b) espécies.

27. Intervenção. de terceiros: a) conceito e espécies; b) assistência; c) oposição; d)

nomeação à autoria; e) denunciação da lide; f) chamamento ao processo.

28. Representação por advogado: a) auto-repre~entação; b) advogados; c) mandato judicial;

d) assistência judiciária gratuita.

29. Ministério Público: a) funçOes no processo civil; b) parte;. c) fiscal da lei.

30. Ato processual: a) conceito e classificaçãü; b) lugar para realização; c) cooperação

jurisdicional interna e externa.

31. Tempo para a pràtica do ato processual: a) momento; b) prazos; c) férias forenses.

32. Despesas com o ato processual: a) QJstas processuais; b} responsabilidade pelo

pagamento.

33. Validade do ato processual: a). condições de existência do ato processual; b) condiçOes

de validade do ato processual; c) nulidade do ato processual.

34. Nulidade absoluta e relativa: a) anulabilidade; b) convalidação do ato.

35. Tipos de procedimentos: a) procedimento comum ordinário; b) procedimento sumário; c)

procedimentos especiais.

36. Tutela jurisdicional antecipada: a) conceitos; b) requisitos.

37. Petição inicial: a) requisitos; b) emenda; c) indeferimento.

38. Pedido: a) conceito e fundamento; b) alteração e acréscimo, espécies; c) valor da causa.

39. Citação: a) conceito; b) citações reais; c) citaçôes presumidas.

40. Resposta do réu: a) conceito; b) defesa direta; c) defesa indireta.

41. Exceções processuais: a) conceito; b) incompetência; c) impedimento; d) suspeição.

42. Contestação: a) conceito; b) exceçOes materiais; c) forma e apresentação da

contestação.

43. Revelia: a) conceito; b) alcance; c) efeitos.

44. Reconvenção: a) conceito; b) fundamento e pressupostos; c) cabimento e efeitos; d)

procedimento.

45. Providências prelim inares: a) efeitos da revelia; b) declaração-incidente; c) fatos

impeditivos, modificativos ou extintivos do pedido.

46. Julgamento conforme o estadC? do processo: a) extinção do processo; b) julgamento

antecipado da lide; c) saneamento do processo (abrangência).

47. Despacho saneador em si: a) momento; b) conteúdo; c) forma.

48. Prova: a) conceito; b) objeto.

49. Ónus da prova: a) finalidade; b) princípios; c) disciplina.

50. Procedimento probatório: a) proposição e admissão da prova; b) iniciativa do juiz; c)

produção de prova; d) antecipação da prova e prova emprestada.

51. Antecipação da prova: a) papel do juiz; b) sistema; c) posição do código.

52. Prova: a) documental; b) testemunhal; c) pericial.

53. Indícios e presunções.

54. Audiência de instrução e julgamento: a) momento e local da audiência; b) caraeteristicas

da audiência; c) atos praticados na audiência.

55. Sentença: a) conceito e requisitos; b) forma; c) tipos de sentença; d) classificaçáo das

sentenças definitivas; e) intimação e publicação da sentença; f) vicios e correções da

sentença; g) complementação da sentença.

56. Preclusão: a) preclusão comum; b) preclusão máxima; c) efeitos,

57. Duplo grau obrigatório de jurisdição: a) remessa obrigatória; b) imutabilidade e

indisQJtibilidade da sentença.

58. Princlpios gerais dos recursos: a) conceito e fundamento dos recursos; b) condições da

admissibif.idade dos recursos; c) legitim idade para recorrer; d) atos processuais recorríveis e

irrecorríveis.

59. Extinção dos recursos: a) renúncia, deserção e desistência; b) julgamento do recurso.

60. Recursos no Processo Civil Brasileiro: a) classificação dos recursos previstos no Código;

b) apelação; c) agravo; d) embargos infringentes; e) embargos de divergência em recurso

especial; f) embargos de divergência em recurso extraordinário e embargos de declaração; I

g) recurso ordinário; h) recurso especial; i) recurso adesivo; j) agravo retido; I) agravo

regimental; m) correição parcial; n) recursos inominados; o) reclamação; p) recursos de

alçada; q) recursos extraordinários.

61. Ordem dos processos no tribunal: a) processos de procedimento ordinário; b) de

procedimento sumário; c) sessão de julgamento.

62. Processo nos tribunais: a) uniformização da jurisprudência; b) declaração de

inconstitucionalidade; c) homologação da sentença estrangeira.

63. Coisa julgada: a) coisa jl:!lgada material; b) roisa julgada formal; c) efeitos.

64. Ação rescisória: a) pressupostos; b) admissibilidade; c) em jurisdição voluntária; d)

carência.

65. Liquidação de sentença: a) formas; b) procedimentos; c) quando há necessidade de

citaçao.
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pro teçao do consum idor.

09 . M ercado de cap ita is . S is tem a Naciona l de T itu las e Va lo res M ob iliá rios .

10 . T ítu los de créd ito : a ) conce ito ; b ) função ; c) ca rtu la ridade ; d ) lite ra lidade ; e ) au tonom ia ; f)

rigo rism o fo rm a l; g ) re lações ju ríd icas cartu la res e extracartu la res.

11 . P rinc íp ios fundam enta is : a ) inopon ib ilidade de exceções ao te rce iro de boa .fé ; b )

p resunção de inocorrênc ia de novação .

12 . C lass ificação dos titu las de créd itos : a ) quan to à origem : b ) quan to â na tu reza do d ire ito

que a tribuem ; c) quan to à c ircu lação .

13 . Un ifo rm ização do d ire ito in te rnac iona l: a ) con to rnos gera is do prob lem a: b ) convençOes

de Genebra e sua recepção pe lo d ire ito b ras ile iro .

14 . Endosso : a ) conce ito e função ; b ) e fe itos ; c) m oda lIdades, c láusu las espec ia is .

15 . Ava l: a ) conce ito e função ; b ) e fe itos ; c l fo rm a.

16 . Venc im en to e pagam ento : a ) cons ide rações gera is .

17 . P ro tes to : a ) conce ito ; b ) espéc ies e e fe itos ; c) p razos.

18 . le tra de Câm bio : a ) iden tificação ; b ) reg ras específicas; c) o ace ite .

19 . No ta P rom issória : a ) iden tificação ; b ) reg ras específicas.

20 . Cheque : a ) iden tificação : b ) reg ras específicas; c) responsab ilidade do estabe lec im en to

bancário ; d ) rep ressão pena l e adm in is tra tiva .

21 . Dup lica ta : a ) iden tificação ; b ) espéc ies ; CJ oam issão : d ) o ace ite ; e ) o suprim en to do

ace ite .

22 . Conhec im en to de depós ito e .W arranr: a ) iden tificação ; b ) reg ras espec ificas .

23 . Conhec im en to de transporte : a ) iden tificação ; b ) reg ras específicas.

24 . Debên tu res e partes bene fic iá rias : a ) iden tificação ; b ) reg ras específicas.

25 . T itu las de créd ito ru ra l: a ) iden tificação ; b ) reg ras específicas.

26 . T itu las de créd ito industria l: a ) iden tificação ; b ) reg ras específicas.

27 . Con tra tos m ercan tis : com pra e venda m ercan til; locação m ercan til; le i de luvas; p ro teçã(

ao fundo de com érc io ; m anda to m ercan til; com issão ; agênc ia ; co rre tagem ; concessãc

m ercan til; fiança m ercan til; penhor m ercan til; con tra tos bancários .

28 . Fa lênc ia . C aracte rização da fa lênc ia : a ) devedor com erc ian te ; b ) inso lvênc ia ; c)

sen tença .

29 . Im pon tua lidade : a ) o artigo 1° da le i de Fa lênc ias ; b ) titu lo execu tivo ; c) con tas liqu idas;

d ) titu lo não venc ido ; e ) p ro tes to .

30 . A tos que deno tam fa lênc ia : a ) s ituações específicas.

31 . Au to -fa lênc ia : a ) o a rt. 8 ° da le i de Fa lênc ias ; b ) pecu lia ridades.

32 . P rocessos pré -fa lim en ta res: a ) leg itim ação a tiva ; b ) leg itim ação pass iva ; c) com petênc ia .

33 . P roced im en tos: a ) p roced im en to do art. 11 ; b ) p roced im en to do art. 12 ; c) p roced im en to !

na au to .fa lênc ia .

34 . Sen tença denega tó ria da fa lênc ia : a ) na tu reza ju ríd ica , b ) recurso ; c) responsab ilidade

do au to r.

35 . Sen tença de Fa lênc ia : a ) na tu reza ju ríd ica ; b ) ag ravo de ins trum ento ; c) em bargos

36 . Sen tença de Fa lênc ia : a ) con teúdo ; b ) te rm o lega l.

37 . E fe itos sobre d ire itos dos credores: a ) m assa sub je tiva e sua na tu reza ju rid lca ; b )

•
créd itos exc lu ídos; c) suspensão de ações e execuções ind iv idua is ; d ) suspensão do curso

de ju ros.

38 . S ituação processua l dos credores: a ) facu ldades processua is ; b ) ob rigações so lidá rias e

d ire ito de regresso .

39 . E fe itos sobre a pessoa e os bens do fa lido : a ) deveres do fa lido ; b ) d ire itos do fa lido : c)

con tinuação do negóc io .

40 . E fe itos sobre con tra tos : a ) reg ras gera is sobre con tra tos un ila te ra is e b ila te ra is ; b ) reg ras

específicas sobre a lguns con tra tos .

41 . E fe itos sobre con tra to de soc iedade : a ) fa lênc ia da soc iedade e s ituação ; b ) fa lênc ia do

sóc io e s ituação da soc iedade .

42 . E fe itos sobre a tos do fa lido an tes da fa lênc ia : a ) a tos inopon íve is ; p rocesso e

proced im en to da ação revoga tó ria .

43 . O sínd ico : a ) conce ito e na tu reza ju ríd ica ; b ) deveres e a tribu ições; c) nom eação e

investidu ra .

44 . A rrecadaçêo e guarda de bens, liv ros e docum entos do fa lido : a ) fundam ento ; b )

p roced im en to ; c) pecu lia ridades.

45 . A rrecadação de d ire itos de ' te rce iros : a ) lim ites dos poderes do sínd ico ; b ) ped ido de

restitu içêo ; c) em bargos de te rce iro .

46 . Verificaçao de créd itos : a ) dec la raçAo de aéd ito e sua na tu reza ju ríd ica ; b )

p roced im en to ; c) dec la raçao re ta rda tá ria .

47 . C lass ificaçao dos créd itos : a ) quadro gera l de credores; b ) p re fe rênc ias e priv ilég ios ; c)

credores da m assa .
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66 . Execução fo rçada- a ) leg itim idade a tiva ; b ) su je itos pass ivos; c) ob rigações a ltem ativas;

d ) nu lidade da execução .

67 . Com petênc ia : a ) execução fundada em títu lo jud ic ia l; b ) execução fundada em títu lo

extra jud ic ia l; c ) execução fisca l.

68 . Requ is itos para execução : a ) inad im p lem ento do devedor; b ) títu lo execu tivo

69 . Execução de fin itiva . Execução prov isó ria . E xecução à luz da Le i nO 8 .009 de 29\03190).

70 . Responsab ilidade pa trim on ia l do devedor: a ) fraude de execução ; b ) d Ire ito de re tenção .

71 . Espéc ies de execução : a ) para en trega da co isa certa : b ) das obrigações de fazer e não

fazer; c ) po r quan tia ce rta con tra devedor so lven te ; d ) con tra a Fazenda Púb lica , e ) de

prestação a lIm en tíc ia (p risão c iv il e "Habeas Corpus.)

72 . A tos expropria tó rios e a liena tó rios na execução por quan tia ce rta con tra devedor

so lven te : a ) penhora ; b ) ava liação ; c) a rrem atação .

73 . Em bargos do devedor: a ) adm iss ib ilidade ; b ) te rm o in ic ia l do prazo de o fe rec im en to : c)

re je ição lim ina r; d ) im pugnação

74 . Em bargos â execução fundada em sen tença . Casos de adm iss ib ilidade com efe ito

suspens ivo .

75 . Exceção no processo execu tó rio : a ) de incom petênc ia do ju iz ; b ) de suspe ição e

im ped im en to do ju iz .

76 . Em bargos â execução fundada em títu lo extra jud ic ia l. Fases de cogm ção .

77 . Em bargos â arrem atação e â ad jud icação .

78 . Inso lvênc ia do devedor: a ) inso lvênc ia p resum ida ; b ) dec la ração da inso lvênc ia e seu~

e fe itos .

79 . Rem ição : a ) ob je to : b ) espéc ies ; c) d ire ito de rem ir.

80 . Suspensão do processo de execução : a ) cab im en to ; b ) e fe itos

81 . Extinção da execução : a ) casos de extinção ; b ) e fe itos

82 . P rocesso cau te la r: a ) m ed idas cau te la res típ icas e a tip icas; b ) com petênc ia ; c) m ed idas

prepara tó rias e na pendênc ia do processo ; d ) concessão de lim ina r; e ) cessação da

e ficác ia .

83 . A rres to . Seqüestro . C aução . Busca e apreensão . Ex ib ição . P rodução Antec ipada de

P rovas. A lim en tos prov is iona is . A rro lam ento de bens. Justificação . P ro tes tos , no tificações e

in te rpe lações, Hom o logação do penhor lega l. Posse em nom e do nasc itu ro . A ten tado .

P ro tes to e apreensão de titu las .

84 . P roced im en tos espec ia is de ju risd ição con tenc iosa : a ) ação de cons ignação em

pagam ento ; b ) ação de depós ito ; c ) ação de anu lação e substitu ição de títu los ao portador;

d ) ação de prestação de con tas; e ) ações possessórias ; f) ação de nunc iação de obra nova ;

g ) ação de usucap ião de te rras particu la res; h ) ação de d iv isão e dem arcação de te rras

particu la res; i) inven tá rio e partilha ; j) processo de arro lam ento ; k) ação m on itó ria .

85 . Em bargos de te rce iro : a ) adm iss ib ilidade ; b ) p roced im en to .

86 . Hab ilitação : a ) cab im en to ; b ) p roced im en to .

87 . P roced im en tos espec ia is de ju risd ição vo lun tá ria . A lienações jud ic ia is . Separação

consensua l. Testam entos e cod ic ilos . H erança jacen te . Bens dos ausen tes. Co isas vagas.

Cura te la dos in te rd itos . E spec ia lização da h ipo teca lega l.

88 . Ação dec la ra tó ria Ação dec la ra tó ria inc iden te . Ação de desapropriação ind ire ta Ação

d Iscrim ina tó ria . A ção de despe jo e renova tó ria . M andado de segurança . M andado de

in junção . "Habeas.Da ta ". A ção popu la r. A ção c iv il púb lica . Ações co le tivas,

89 . O rgan ização jud ic iá ria : a ) ó rgãos do Poder Jud ic iá rio ; b ) Ju izado Espec ia l C íve l (le i nO :

9 .099 , de 26 /09 /95 ); c ) com petênc ia ; d ) fundam ento ; e ) substitu ição nos tribuna is e nas

com arcas; f) deveres do m ag is trado ; g ) pena lidades; h ) responsab ilidade c iv il,

D IRE ITO COMERC IAL

01 . Com erc ian te . Em presa m ercan til. E s tru tu ra ju ríd ica da em presa . Em presário . Fundo de

com érc io . R eg is tro de com érc io

02 . Soc iedades m ercan tis . N oção . Persona lidade . A a tuação "u ltra v iris ". Soc iedade irregu la r

e soc iedade de fa to . Soc iedades fic tíc ias . Soc iedades un ipessoa is . D escons ide ração da

persona lidade .

03 . Soc iedade m ercan til: p rinc ip ias gera is . Soc iedade por quo tas de responsab ilidade

lim itada .

04 . Soc iedade por ações: assem b lé ia gera l: d ire to ria ; cap ita l soc ia l; ac ion is tas : d ire itos e

deveres. Con tro lador. Subs id iá ria in teg ra l.

05 . Soc iedade por ações: d isso lução ; extinção ; transfonnaçao ; inco rporação ; fusão ; c isão .

06. Sociedades m ercan tis : soc iedade em nom e co le tivo ; soc iedade em com and ita s im p les;

soc iedade de cap ita l e indústria ; soc iedade em con ta de partic ipação .

07 . P ropriedade industria l: p ro teção norm ativa ; m arcas; pa ten tes; express6es e s ina is de

propaganda ; títu lo do estabe lec im en to .

oe. Concorrênc ia des lea l e abuso do poder econOm ico : a ) conce ituaç iio ; b ) rep reos lo ; c)
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48 . Inqué rito jud ic ia l: a ) rep ressão pena l no cam po fa lim en ta r; b ) inqué rito jud ic ia l e

pe rsecuçao pena l; c ) p roced im en to .

49 . Ence rram en to da fase de in fo rm ação .

50 . R ea lização do a tivo : a ) reg ras ge ra is ; b ) venda em le ilão ; c ) venda por p roposta ; d )

in te rfe rênc ia e d ispos ição dos credo res ; e ) bens su je itos a d ire ito rea l.

51 . L iqu idação do pass ivo : a ) pagam en to aos credo res da m assa ; b ) pagam en to dos

credo res da fa lênc ia ; c ) pagam en to de créd itos fazendários .

52 . Ence rram en to do p rocesso : a ) ap resen taçao e ju lgam en to das con tas do S índ ico : b )

e fe itos : c ) p roced im en to .

53 . E x tinção das ob rigações; a ) conce ituação ; b ) d is tinção do ence rram en to do p rocesso ; c )

p roced im en to .

54 . C onco rda ta : a ) conce ito ; b ) na tu reza ju ríd ica ; c ) s ín tese h is tó rica ; d ) espéc ies .

55 . N oções ge ra is sob re conco rda ta : a ) c réd itos su je itos à conco rda ta ; devedo res não

bene fic iá rios de conco rda ta ; c ) c réd itos poste rio res ao ped ido de conco rda ta ; d ) o

com issá rio .

56 . E fe itos da conC t? rda ta : a ) sob re os créd itos qu irog ra fá rios ; b ) sob re a pessoa do ,

conco rda tá rio ; c ) sob re con tra tos .

57 . C onco rda ta p reven tiva : a ) requ is itos ; b ) p roced im en to .

58 . C onco rda ta suspens iva : a ) requ is itos ; b ) p roced im en to .

59 . Em bargos à conco rda ta : a ) opo rtun idade ; b ) fundam en tos ; c ) p roced im en to .

60 . C oncessão da conco rda ta : a ) dec isão jud ic ia l; b ) resc isão .

61 . E x tinção da conco rda ta : a ) dec isão jud ic ia l; b ) p roced im en to .

•

D IRE ITO TR IBUTAR IO

01 . S is tem a constituc iona l tribu tá rio . P rinc íp ios . Teo rias da im pos ição tribu tá ria .

02 . E spéc ies tribu tá rias .

03 . A le i com p lem en ta r.

04 . D as lim itações constituc iona is ao poder de tribu ta r.

05 . T ribu tos . C once ito e c lass ificação . Im postos Federa is , Im postos Estadua is . Im postos

M un ic ipa is . Taxas e con tribu ição de m e lho ria . Em prés tim os com pu lsó rios . C on tribu ições

pa ra fisca is . Im posto sob re a transm issao -causa m ortis - e doação de bens e d ire itos .

06 . Isenção e an is tia

07 . C 6d igo T ribu tá rio N ac iona l e leg is lação tribu tá ria espa rsa .

OS . Fon tes do D ire ito T ribu tá rio . R esponsab ilidade T ribu tá ria . Ilíc itos à luz do D ire ito Pena l.

O u tros ilíc itos .

09 . O brigações tribu tá rias . Su je ito a tivo e pass ivo . Lançam en to .

10 . D ecadênc ia e p rescrição no D ire ito T ribu tá rio .

11 . P rocesso Adm in is tra tivo .

12 . P rocesso Jud lc ia l.

13 . Sançao T ribu tá ria .

14 . O ira ilo In tam ac iona l T ribu tá rio .

D IRE ITO emM .

01. A Norm a Pana l. conca ito a con taUdo . O princ ip io da an ta rio ridade da La i Pana l. Fon tes

do D ire ito Pena l e seus exc lus iv ism o !. C a rac te res . fo rm as e espéc ies de le i pena l.

02 . A in te rp re tação da le i pena l. Fonnas de in te rp re tação . A ana log ia no D ire ito Pena l.

C onano _an ta da norm as pena is .

03 . A Le i Pena l no tem po . P rinc fp ias da irre troa tiv idade da le i pena l. A le i m a is . ben igna . Le is

in te rm ed iá rias e tem porá rias . Tem po do a im a .

04 . A le i pena l no espaço . P rinc ip ios ge ra is . C once ito de te rritó rio . luga r do a im a . E xtra -

te rrito ria lidade . E fIC ác ia da sen tença estrw lAe ira .

111 ..A . Le i Pena ' em re laç10 às P8SS08S a suas "_ ""-. 1-•••••••.•..-
••.••~ "'-,~ d iP tom á tieas e

Im un idades pa rlam e t Itai tiS.

111 .e-içIo C .
. D nCe ito , fundam en tos o C8 fllC ta res da extrad íçAo A . . .

h is tó rico con< !"""- . ax trad içêo no B tes li:
• •••••••• o p rtlC 8SSo . In troe fuç Io à teo ria do crim e .

07. Conce ito fo rm a l. m a te ria l O ana liüco do crim e . D o fin ições de a im e .

08. A açIo : conce ito a o lom an tos . Tao riao Teorias •• ~ -"" .

epIo. . -- a ~ • orniU6o. A I.' K::iaca

09 . P rob lem as de causa lidade no Cód igo Pena l.

10. T ip ic idade e tipo . C once ito , es tru tu ra e e lem en tos . E vo lução h is tó rica . Im portãnc ia da

noção do tipo . T ipos de fa to e tipos de au to r. T ipo O b j~ tivo e tipo sub je tivo . Ausênc ia de

tip ic idade ob je tiva .

11. T ipo sub je tivo . O do lo . Teo rias . E lem en tos sub je tivos do in jus to .

12. E rro de fa to . E rro cu lposo . E rro p rovocado por o lltrem . E rro na descrim inan te pu ta tiva .

E rro ac iden ta l. E rro na execução .

13. A cu lpa . C once ito e fundam en tos . E lem en tos da cu lpa . Fo rm as de cu lpa . P resunção e

com pensação de cu lpa .

14. Antiju rid ic idade . An tiju rid ic idade fo rm a l e m ate ria l. C a rá te r ob je tivo da an tiju rid ic idade .

15. Causas de exc lusão da an tiju rid ic idade . D enom inação . H is tó rico . C ausas lega is e

sup ra lega is . C a rá te r ob je tivo das descrim inan tes .

16 . E s tado de necess idade . C once ito . fundam en tos e requ is itos . E xc lusão do estado de

necess idade .

17 . Leg ítim a de fesa . Teo rias e e lem en tos . E xcesso na leg itim a de fesa :

18 . O u tras causas de exc lusão da an tiju rid ic idade . E xe rc íc io regu la r de d ire ito . E s trito

aJm prim en to do deve r lega l. In te rvenções m éd ico -c iru rg icas . C onsen tim en to do o fend ido .

19 . A cu lpab ilidade . C oncepção ps ico lóg ica e concepção norm a tiva da cu lpab ilidade .

E lem en tos e fo rm as da cu lpab ilidade .

20 . Im pu tab ilida .de . Im pu tab ilidade e responsab ilidade . C oncepções de im pu tab ilidade .

Fundam en tos . A c tio libe ra in causa .

21 . In im pu tab ilidade . S is tem as b io lóg icos , ps ico lóg icos e b io -ps ico lóg icos no rm a tivos .

C ausas de in im pu tab ilidade d im inu ída . Su rdo -m ude1 ..

22 . O u t~as cond ições que podem in flu ir sob re a im pu tab ilidade . Em oção e pa ixão .

Em briaguez. M enoriqade . Leg is la~o espec ia l ap licáve l aos m enores .

23 . E rro de tipo e de pro ib ição .

24 . Inex ig ib ilidade de condu ta d ive rsa . C oação irres is tíve l. O bed iênc ia h ie rá rqu ica .

25 . C rim es qua lificados pe lo resu itado . P re te rin tenc iona lidade . R esponsab ilidade sem . O J lpa .

26 . Ite r C ri m in is : suas fases . A tos p repa ra tó rios e a tos execu tivos .

27 . Ten ta tiva . C once ito , na tu reza ju rid ica e e lem en tos da ten ta tiva . E spéc ies de ten ta tiva .

C rim es que nao adm item a fo rm a ten tada .

28 . D es is tênc ia vo lun tá ria e a rrepend im en to e ficaz . Ten ta tiva in idônea .

29 . C onsum ação . C once ito fo rm a l e m ate ria l da consum ação . M om en to consum ativo . C rim e

exau rido .

30 . U n idade e p lu ra lidade de agen tes . C o-au to ria . Teo rias a respe ito da co -de linqüênc ia .

Fo rm as de concu rso de de linqüen tes . Au to ria co la te ra l.

31 . A pa rtic ipação nas vá rias espéc ies de crim es. Pa rtic ipação por om issão . M om en tos de

partic ipação . C ircuns tânc ias com un icáve is e incom un icáve is .

32 . U n idade e p lu ra lidade de ações. M odo de so lução . C oncu rso fo rm a l e m ate ria l.

33 . C rim e con tinuado . Teo rias sob re o crim e con tinuado . E lem en tos do crim a con tinuado .

34 . N oção . teo rias . fins e ca rac te res das penas. R e tribu ição e p revençao .

35 . C lass ificaçao das penas. C rité rios de c lass ificação . Penas cap ita is , co rpo ra is e

in fam an tes . Penas p riva tivas de libe rdade . pecun iá rias e res ttitrvas de d ire itos .

38 . Penas da rec lusAo a da tançao . PO sa0 s im p les .

37 . A pena de m u lta . C once ito e ca rac te rís ticas da pena de m u lta . A fixação e a ex8O JÇão da

pena da m uIla .

31 . C irtuns lànc ias m od ificado ras da pena . C rità rios da dass iticaçao das c :itcuns tanc ias do

a im e . A s ag ravan tes ob riga tó rias . Ag ravan tes em concu rso da ~ .

39 . A re inc idênc ia . C once ito e e lem en tos da re inc idênc ia . E spéc ies e e fe itos da re inc idênc ia .

40 . A s c ircuns tânc ias a tenuan tes e seus e fe itos . A tenuan tes ob riga tó rias . A tenuan tes em

conano da agen tes .

41 . C om inação das penas. Ap licação da pena . C à laJ lo da pena .

42 . C once ito e na tu reza das m ed idas de segurança . R e lações en tre m ed idas de segurança

e a pena . S is tem as leg is la tivos un itá rios e dua lis tas . lega lidade das m ed idas de .segu rança .

43 . P ressupostos das m ad idas de sagurança . A p rà tica do a im e ou fa to a esta aqu ipa rado .

A pericu loo_ do~ .

44 . Fo rm as da ap licaçêo da m ed ida de segurança . ":" '< lidas substitu tivas a com p lem an ta r da

pena . R evogaçAo a extinçAo das m ad idas da aagunm ça .

45 . A s m ad ida . de sagu rança am aspéc ia . C la .s ifiC 8Ç i'lo . M an i< :óm io Jud ic iá rio

E ltlIbe lec im en to ps iqu ià trico .

46 . A açêo pena l e suas espéc ie •. R ep reoen taçao do o fend ido a requ is içêo do M in is tro da

Justiça . O princ lp io da lega lidade a o M in is tà rio Púb lico . A açIo p rivada . A çIio nos a im es

CQ iI •••••
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47. Dos efeitos da condenação. Efeitos extrapenais da condenação. Genéricos e

esp~ificos.

48. As causas de extinção da punibilidade. Natureza juríd ica e efeitos da extinção d.

punibilidade. Morte do agente. Decadência. Perempção. Perdão judicia l. Renúncia e perdêe

do ofendido.

49. A prescrição. Conceitos e fundamentos. Os prazos de prescrição e sua contagem

Suspensão e interrupçêo da prescrição.

50. Retratação. Casamento com a ofendida. Reparaçào do dano. Anistia. Indulto. G raça

Reabilitação.

51. Dos crimes contra a pessoa; dos crimes contra o património; dos crimes contra ~

propriedade imateria l; dos aimes contra a organização do trabalho; dos crimes contra c

sentimento relig ioso e contra o respeito aos mortos; dos aimes contra os costumes; dos

crimes contra a fam ilia; dos crimes contra a incolum idade pública; dos crimes contra a piU

pública; dos crimes contra a fé pública; dos crimes contra a adm inistração pública.

52. Das contravenções penais.

53. Tráfico e uso de entorpecentes.

54. Juizado Especial C rim inal (Lei nO 9099195).

55. Crimes contra a ordem tributária, econôm ica e contra as relações de consumo.

D IREITO PROCESSUAL PENAL

01. Princípios fUr'jdamentais do Processo Penal: a) Relativos à jurisdição; b) Relativos à

ação; c) Relativos ao processo.

02. O Direito Processual Penal no Brasil; Notícia histórica; O Código Vigente; Anteprojeto de

reforma.

03. A norma processual penal: características, fontes das normas processuais; interpretaçãc

das normas processuais.

04. A norma processual penal no tempo e no espaço: imediatidade, retroatividade e

territoria lidade das normas processuais.

05. O rganização da Justiça Penal: juízes e tribunais; garantia do Poder Judiciário e dos

juízes.

06. A Justiça Penal no Estado do Paraná A Lei de Organização e D ivisão Judiciárias de

Estado; Resolução 13195, do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná

07. M inistério Público.

08. Jurisdição Penal: conceito; formas e categorias da jurisdição penal; lim ites da jurisdição.

09. Da competência: conceito; critérios de divisão da competência materia l, territoria l e

funcional.

10. As etapas de concretização da competênC ia; do foro competent: comum e especial,

principal e subsidiário.

11. Modificações da competência: prorrogaçao e desaforamento; conexão e continência.

12. QuestOes sobre a competência: casos especiais, conflitos, exceção.

13. Da polícia judiciária: do inquérito policia l; outros procedimentos investigatórios

prelim inares.

14. Do procedimento e desarquivamento do inquérito policia l.

15. Teorias em tomo da a~o penal.

16. Condições da ação: condições de procedibilidade; classificação das ações.

17. Ação Penal Pública: princípios informativos.

18. Ação Penal Pública condicionada à representação do ofendido e à requisiçãc..

m inisteria l.

19. Ação Penal e Privada. Principias informativos. Ação Penal Privada subsidiária.

20. Extinção da Ação Penal: normal e anormal.

21. Processo: conceito; sistemas processuais; tipos de processo; processo e procedimento.

22. Natureza juríd ica do processo: teoria. O processo como relação juríd ica.

23. Formação, suspensão e extinção do processo. Pressupostos processuais.

24. Sujeitos do processo - o juiz: impedimentos e suspensão.

25. Autor - acusado - ofendido; substitu ição processual; assistência; sujeitos secundários e

auxiliares.

26. Dos atos processuais: condições de existência e validade dos atos processuais.

27. Das nulidades processuais: convalidação e saneamento.

28. A prisão no processo penal: normas gerais sobre a prisão.

29. A prisão em flagrante.

30. A prisêo preventiva.

31. A prisão temporária.

32. A prisAo especial e a dom iciliar. Outras providências cautelares.

33. A liberdade provisória; a fiança. A Lei n° 5.941 de 22111173. Revogação e relaxamento

da prisão.

34. Do "Habeas Corpus".

35. Processo e procedimento: dos procedimentos em espécie; formas; classificação dos

procedimentos; fases do procedimento.

36. Do procedimento ordinário.

37. Do procedimento sumário: em sentido estrito e contravencional.

38. Dos procedimentos especiais.

39. Da acusação: imputação; denúncia e queixa; aditamento e rejeição.

40. Comunicação dos atos processuais: citação, notificação e intimação.

41. 'A defesa como injunção legal: defesa processual e de mérito; as exceções

"2. Dos procedimentos dos crimes de competência do Tribunal do Júri: noticia histórica

Fases e caracteristicas.

43. Da organização do júri; o ju izo da formação da culpa; pronúncia, impronúncia,

desclassificação e absolvição sumária.

44. Da preparação do julgamento em plenário; trabalhos em plenário. Problemas particulare~

do júri.

45. Outros procedimentos especiais: o procedimento dos crimes da competência orig inária

dos tribunais superiores (de foro privilegiado).

46. Dos procedimentos incidentais.

47. Da prova: teoria geral.

48. 00 ônus e da apreciação da prova. O princípio do livre conhecimento.

49. Interrogatório e confissão.

50. Da prova testemunhal. C rítica.

51. Perguntas ao ofendido. Reconhecimento de pessoas e CO isas, acareação, inspeção

judicia l, reconstitu ição do ~ime.

52. Da prova documental; fa lsidade documental; busca e apreensão.

53. Das perícias em geral; corpo de delito.

54. Exame do acusado. Exame crim inológico.

55. Indícios e presunções finais sobre a prova; alegações.

56. Sentença penal: noções gerais; correlação entre acusado e sentença.

57. Da sentença condenatória e absolutória.

58. Publicação e intimação da sentença; efeitos da sentença penal.

59. Teoria geral dos recursos.

60. Apelação e embargos.

61. Recurso em sentido estrito e carta testemunhável.

62. Recurso ordinário constitucional; correição parcial.

63. Recurso extraordinário. Agravo. Recurso "ex-offício. e protesto por novo júri.

64. Extinção dos recursos.

•65. Da coisa julgada formal e materia l.

66. Lim ites objetivos e subjetivos da coisa julgada.

67. Revisão da sentença e sentença condenatória.

68. Da execução penal: noções gerais, caracteres.

89. Da execução das penas em espécie.

70. Execução das medidas de segurança.

71. Incidente da execuçAo: suspendo condicional da pena, liberdade condicional e

unificação das penas. Prisão-A lbergue. Progressão e regressão dos regimes de

cumprimento das penas.

72. Transação crim inal. Suspendo condicional do processo.

D IREITO CONSTITUCIONAL

01. Constitu ição: conceito; classificação; Poder Legislativo; organização; atribuições;

processo legislativo; ~ inistério Público e principias constitucionais.

02. Norma constitucional: supremacia; controle da constitucionalidade; direito comparado;

Poder Executivo; Presidencialismo e Panamentarismo; M inistro de Estado; D istrito Federal;

Territórios Federais.

03. Controle de constitucionalidade: sistema brasile iro; Poder Judiciário; organizaçêo;
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brasileira. Poderes da União, Estados e

Estadual e Municipal. Distrito Federal e

31. Domfnio público terrestre: terras públicas.

32. Dominio público terrestre: vias públicas e alinhamento; cemitérios; portos.

33. Utilização dos bens públicos: permissão e concessão de uso; ocupação; aforamento E

concessão de dominio pleno.

34. Regimes juridicos especiais: jazidas e minas: quedas d'água.

35. Limitações administrativas; zoneamento.

36. Zonas fortificadas e de fronteira. regime jurídico das florestas. Bens do patrimônio I
histórico e artístico nacional: tombamento.

37. Servidões administrativas. Requisição da propriedade privada. OaJpação temporária.

38. A desapropriação por utilidade pública: conceito e fundamento jurídico.

39. Proçedimentos administrativo e judicial na desapropriação por utilidade pública. /J

indenizaçêo. Desapropriação por zona e direito de extensão. Retrocesso. A chamadé

d8sapropriaçilo indireta .

40. A desapropriação por interesse social: história, conceito e fundamento jurídico.

Procedimentos administrativo e judicial.

41. Sistemas de controle jurisdicional da Administração Pública.

25. Poder de polícia: origem e conceito. Polícia judiciária e polrcia administrativa. AS

liberdades públicas e o poder de polícia. Principais setores de-atuação da polícia

administrativa.

26. Serviço público: conceito, caracteres, classificaçOes e garantias.

27. A concessão do serviço público: natureza jurídica. Pennissão e autorização. Regime

financeiro e duração das concessões.

28. Extinção da concessão de serviço público. Reversão dos bens da concessão.

29. Bens públicos: classificaçOes e caracteres jurídicos. Natureza jurídica do domínio

público.

30. Domínio público hídrico. Regime jurídico das águas públicas. Mar tenitorial e plataforma

continental. Domínio público aéreo.

14. Atos da Administração Pública. Atos e fatos administrativos. Elementos do ato

administrativo.

15. Formação do ato administrativo. Procedimento administrativo. Validade, eficácia e auto-

exeaJtoriedade do ato administrativo.

16. Classificações dos atos administrativos. Atos simples, complexos, e compostos. Atos

unilaterais e multilaterais.

17. Atos vinculados e discricionários. O mérito do ato administrativo.

18. Ato administrativo inexistente. Vicias do ato administrativo: ato nulo e anulável. Teoria

dos motivOsdeterminantes.

19. Revogação e anulação dos atos administrativos. Revalidação: ratificação e conversão.

20. O contrato administrativo. Conceito e características. Os cadernos ~e encargos. Os

convênios administrativos.

21. Elementos e fonnação de contrato administrati~o. licitação: conceíto, modalidades e

procedimentos.

22. Execução do contrato administrativo: princípios aplicáveis. Equilíbrio financeiro.

23. Teorias do fato do príncipe e da imprevisão. Extinção do contrato administrativo: força

maior e outras causas.

24. Contrato de obra pública. Contrato de concessão de obra e de serviço público. Contrato

de fornecimento. Outras espécies de contratos administrativos.

DIÁRIO DA JUSTIÇA

05. Aplícaçao da teoria do órgão da pe.ssoajurídica no Direito Administrativo.

06. Ctassificação dos órgãos e funções da Administraçêo Pública. Administração Pública

ativa e consultiva.

07. A competência administrativa; avocação e delegação de competência.

08. Ausência de competência: o agente de fato.

09. A hierarquia; o poder hierárquico e suas manifestações.

10. Centralização e descentralização da atividade administrativa do Estado. Administraçêo

Pública direta e indireta.

11. A autarquia: natureza jurídica. O controle sobre a autarquia. Classificações de entidades

autárquicas.

12. Sociedade de Economia mista e empresa pública. A fundação perante o Direito

Administrativo. Entidades paraestatais.

13. Descentralização política na federação

Municípios. Administração Pública Federal,

Tenit6rios.
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Estado-Membro; competência; autonomia.

04. Evolução constitucional no Brasil. Presidente da República: poder regulamentar;

Medidas Provisórias; União e Competência.

05. Poder Constituinte; Reforma constitucional; Supremo Tribunal Federal: organização e

competência. Município: aiaçao, competência e autonomia.

06. Estado Federal: conceito; sistema de repartiçêo e competência. Direito comparado.

Poder judiciário: organizaçêo; estatuto constitucional da magistratura. Direitos e garantias

individuais e coletivos: "Habeas Corpus"; mandado de seguran~ e mandado de injunÇêo.

07. Intervenção federal nos Estados e intervenção estadual nos Municípios; leis Delegadas.

08. Estado-Membro: poder constituinte estadual; autonomia e lim it.açOes.Segurança e

defesa do Estado Democrático de Direito.

09. Direitos Sociais e sua efetivação. Normas constitucionais programáticas e princípios

constitucionais vinculantes. Justiça dos Estados. Orçamento 8 fiscalização orçamentária e

financeira. Tribunal de Contas.

10. Hermenêutica Constitucional. Processo legislativo. O Parlamento no Estado Modemo.

11. Normas constitucionais e classificaçêo. Administraçêo Pública: princípios constitucionais

e princípios da isonomia.

12. Controle de constitucionalidade e evolução hist6rica no sistema brasileiro. Nacionalidade

brasileira: condição juridica do estrangeiro. Servidores públicos, principias constitucionais.

13. Evolução constitUCional brasileira; disposiçOes constitucionais transitórias; regime

constitucional da propriedade. Meio ambiente.

DIREITO ADMINISTRATIVO

01. A doutrina e jurisprudência na fonnação do Direito Administrativo. A importância da lei

como fonte do Direito Administrativo.

02. As diferentes espécies de regulamentos administrativos. As instruções. Estatutos t

regimentos. Outras fontes do Direito Administrativo.

14. Federação brasileira: características, discrim inação de competência na 'iPnstituição de

1988. Ordem social: seguridade social; princípio da legalidade.

15. Inconstitucionalidade: nonnas constitucionais e inconstitucionais. liberdade5

constitucionais; jurisdição constitucional no direito brasileiro e no direito compar;1do

imunidades e incompatibilidades parlamentares.

16. Da declaração de direitos; histórico; teoria jurídica e teoria política. Princípim

constitucionais do trabalho; ordem social; comunicação social; estado de defesa e estado dE

sítio.

17. Educação e cultura; lim itações constitucionais ao poder de tributar; ação direta de

declaração de inconstitucionalidade: origem, evolução e estado atual.

18. Estado Democrático de Direito: fundamentos constitucionais e doutrinários; ação direta

de constitucionalidade.

19. Seguridade social: saúde, previdência social e assistência social; educação e cultura;

interesses difusos e coletivos.

20. Organizaçllo dos poderes: Comissões Parlamentares; crimes de responsabilidade de

Presidente da República e dos Ministros de Estado. Emenda, refonna e revisão

constitucional; alterações na Constituição de 1988.

21. Dos Órgãos da Justiça Eleitoral.

22. Eleições majoritárias e proporcionais.

23. Do processo eleitoral: alistamento de eleitores, registro de candidatos, votação,

apuração e diplomação.

24. Das inelegibilidades (Lei Complementar 64, de 18 de maio de 1990).

25. Da ação de impugnação de registro de candidatura.

26. Da investigação judicial eleitoral ou representação jurisdicional eleitoral.

27. Da ação de impugnação de mandato eletivo.

28. Dos crimes eleitorais.

29. MinistériOPúblico Eleitoral.

30. Da lei Orgânica dos Partidos Políticos (lei 9096, de 19 de setembro de 1995).

. 03. A codificação do Direito Administrativo. A codificação no Brasil.

04. Os sujeitos da relação jurídico-administrativa A personalidade de Direito Público. NoçAo

de pessoa administrativa.
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42. O controle dos atos administrativos pelo Podet

especificas. A prévia exaustão da via administrativa.

OIARIÕ DA JU'g'j'J'ÇA
Judiciário: formas procedimentais 07. Auxiliares da Justiça.
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08. Divisão judiciária e prestação jurisdicional no Estado do Paraná

43. O controle da atividade financeira do Estado. O
Tribunal de Contas no Brasil e suas

atribuições.

44. Evolução histórica e fundamentos jurídicos da responsabilidade patrimonial do Estado.

Teorias subjetivas e objetivas.

45. A responsabilidade patrimonial por atos da Administração Pública no direito brasileiro. O

Código Civil e a Constituição. Ação regressiva contra o agente responsável.

46. Agentes públicos. Servidor e funcionário público. Natureza juridica do emprego público.

O regime jurídico dos funcionários públicos no Brasil. Estatutos gerais.

47. Espécies de cargos públicos e categorias de funcionários. Processos de seleção de

funcionários. O concurso: modalidades e efeitos.

48. O ato de nomeação: natureza jurldica. Posse e exercício do cargo público. Outras formas

de provimento dos cargos públicos.

49. Funcionário efetivo: o estágio probatório e a garantia da estabilidade.

50. Deveres' positivos e negativos dos funcionários públicos. Teorias a respeito do dever de

obediência.

51. Direitos dos funcionários públicos. Natureza juridica dos vencimentos.

52. Responsabilidade dos funcionários. Penas disciplinares. O procedimento administrativo
I

disciplinar.

53. Aposentadoria: espécies. Demissão e exoneração. Outras modalidades de vacância dos

cargos públicos.

54. Processo e procedimento administrativo. A instância administrativa. Representação e

reclamaçêo administrativa.

55. Controle intemo da Administração. Pedido de reconsideração.-Recurso hierárquico

próprio e impróprio. Prescrição administrativa.

CÓDIGO DE NORMAS DA CORREGEDORIA-GERAL DA JUSnçA

01. Normas de serviço em geral e sua utilização.

02. Função correicional.

03. Atribuições do Juiz Diretor do Fórum.

04. Normas de serviço concernentes aos Oficios da Justiça em geral.

05. Normas de serviço concernentes aos Notários e Registradores.

06. Normas relativas aos procedimentos administrativos disciplinares.

07. Normas relativas ao concurso para auxiliares da Justiça.

E S C O L A D A M A G IS T R A T U R A

ESCOLA DA MAGISTRATURA DO PARANÁ

P O R T A R IA N '0 8 /9 8

. ,

CÓDIGO DE ORGANIZACÃO E DIVISÃO JUDICIÁRIAS DO ESTADO DO PARANÁ

01. Órgãos do Poder Judiciário.

02. Tribunal de Justiça.

03. Atribuições e competência dos dirigentes do Tribunal de Justiça.

04. Organização e competência do Tribunal de Justiça.

05. Organização e funcionamento do Tribunal de Justiça.

08. Magistrados.

•
O D e sem b a rg a d o r N EW T O N Á L V A R O D A L U Z

D ire to r d a E S C O L A D A M A G IS T R A T U R A D O

PA R A N Á . n o u so d a s a tr ib u iç õ e s q u e lh e s ã o c o n fe r id a s

p e lo R e g im e n to In te ~ o ; re s o lv e

N O M E A R

o D o u to r A N T Ô N IO M A N SA N O N E T O p a ra e x e rc e r a s fu n ç õ e s d e C o o rd e n a d o r

d a E s c o la d a M ag is tr a tu ra d o P a ra n á , em M a r in g á , a p a r t i r d e s ta d a ta .

C u r i t ib a , 1 6 d e a b r i l d e 1 9 9 8 .
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